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Workshop: Será a agricultura biológica sustentável?

Data: 4 de novembro de 2016 | 14h30 - 18h00

Local: Anfiteatro 10 - Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
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tentabilidade 
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Susana Fonseca (Zero - Associação Sistema Terrestre Sustentável) – Agri-
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Apresentação

A 4 de Novembro de 2016, realizou-se na Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa, uma conferência com o título provocatório: Será a 
Agricultura Biológica Sustentável? 

A iniciativa, que beneficiou do apoio do Colégio F3 da ULisboa, contou 
propositadamente com três painéis, distintos no seu objecto e na forma-
ção de base dos seus intervenientes, de forma a cobrir, de modo transdis-
ciplinar, as três principais traves mestras identificadas para a justificação e 
promoção da Agricultura Biológica, a saber: o enquadramento legislativo, 
os recursos, e a sociedade — nesta incluindo a dimensão de mercado.

Num contexto de: crescimento demográfico a nível global; de pressão 
excessiva sobre o factor ‘terra’ num planeta finito; de uma sociedade de 
risco que enfrenta desafios estruturais, entre outros, no plano ambiental, 
energético, alimentar e até cultural, a (necessária) mudança de paradigma 
na produção e indústria agro-alimentares e na fileira florestal suscita an-
seios e discussões entre os diversos stakeholders, em especial atendendo 
ao nível de desenvolvimento dos Estados e do peso do primeiro sector na 
economia nacional. 

Voltar ao índice
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Se de forma superficial todos os intervenientes parecem motivados 
para a promoção e defesa de uma agricultura sustentável, a verdade é 
que, na prática, não a sustentam, demonstrando entendimentos dís-
pares quanto à sua conceptualização e execução. Assim, se para uns 
ser ‘sustentável’ significa garantir o sustento, maxime ser lucrativo, em 
particular numa perspectiva continuada; para outros, reconduz-se a um 
regresso ao passado e a um modo de produção “tradicional” ou ligado 
ao saber dos antigos ou dos indígenas, num misto de saudosismo e de 
crença num homem primitivo bom, e de desconfiança relativamente a 
um mundo demasiado célere e tecnológico. 

Mais, se para uns ser ‘sustentável’ representa a capacidade de pro-
duzir a quantidade necessária de géneros agrícolas face ao solicitado 
pelo mercado — sobretudo quando este aumenta constantemente de 
tamanho, seja por via da globalização, seja por via demográfica; para 
outros, revela a preocupação com as características qualitativas do pro-
cesso produtivo e dos bens finais, mormente com uma menor pegada 
ecológica, sendo até reconduzida a uma agricultura local, de preferência 
comunitária e urbana.

Enfim, se para uns ser ‘sustentável’ descobre a problemática da regu-
laridade do financiamento (essencialmente público) da agricultura por 
via de ajudas várias e subsídios ameaçados pela crise financeira recente 
(tanto na perspectiva da instabilidade dos mercados financeiros como do 
agravamento das dívidas soberanas); para outros, abarca a durabilidade 
da “moda verde”, alicerçada na importância da diferenciação de produ-
tos para vingar no mercado, e nos acrescidos cuidados com a saúde e 
na consciencialização ambiental, social e cultural dos consumidores, que 
pretendem assegurar algum controlo sobre o processo produtivo.

Voltar ao índice
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Em suma, e considerando até a possibilidade de combinação de ele-
mentos dos vários entendimentos agora descritos, não se adivinha sequer 
uma compreensão unívoca de agricultura sustentável, o que bem explica a 
forma interrogativa do título da conferência. Ou seja, mesmo uma agricul-
tura biológica, poderá não ser sustentável.

 Aliás, mesmo se, em termos legais, na sequência do Direito europeu, 
se procura recortar o modo de produção biológico e consequentemente 
regulá-lo, tal como explorado na intervenção de Carla Amado Gomes, na 
verdade, mesmo no plano jurídico nacional, principalmente ao nível mu-
nicipal, a confusão instala-se na sua concreta delimitação nos regulamen-
tos sobre hortas urbanas, como salientado por Rute Saraiva. Por outras pa-
lavras, até uma agricultura biológica poderá não ser “biológica”, inclusive 
considerando riscos de contaminação ou de fragilidade nos procedimentos 
de certificação quando existentes e exigidos.

Pesem estas dificuldades semânticas e conceptuais, a agricultura bi-
ológica poderá encontrar no Estado, em geral, e na contratação pública, 
em particular, um incentivo que auxilie na sua sustentabilidade — tal como 
é defendido por Cláudia Monge. 

Por fim, como discute Susana Fonseca, o modelo actual de produção 
agrícola obriga a repensar o paradigma alimentar e à implementação de 
um conjunto de medidas exequíveis para incentivar a aposta numa ver-
dadeira agricultura sustentável. Entre elas, apesar da polémica associada, 
poderá estar o recurso às agrobiotecnologias, como explicado por Jorge 
Marques da Silva, e na utilização preferencial dos solos urbanos para es-
tufas de produção agrícola intensiva, como proposto por Fernanda Paula 
Oliveira e Dulce Lopes1.

1	 Sublinha-se que o texto de Fernanda Paula Oliveira e Dulce Lopes não resulta de 
uma comunicação no colóquio, mas o seu interesse justifica a integração neste livro digital, 
que conta com a autorização das autoras.

Voltar ao índice
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A conferência foi muito participada e o debate muito animado. As 

coordenadoras agradecem aqui a todos os intervenientes, oradores e 

público, e esperam que a publicação de algumas das comunicações per-

mita a continuação da discussão das questões associadas à Agricultura 

Biológica.

Lisboa, Março de 2017

As coordenadoras,

Carla Amado Gomes

Rute Saraiva

Voltar ao índice
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O Direito da agricultura biológica:  
notas sobre o regime jurídico  
português
CARLA AMADO GOMES1

s.

s1

Este artigo visa deixar um panorama sobre a agricultura biológica e 
o regime que a envolve, na União Europeia. A agricultura biológica não 
se reconduz a uma única definição, uma vez que pode ser desenvolvida 
através de um cruzamento de técnicas variadas – e não forçosamente 
“tradicionais” mas sobretudo por recurso à inovação tecnológica. Mui-
to “na moda” pelas suas alegadas virtualidades na luta contra as altera-
ções climáticas, a produção biológica vem sendo incentivada na União 
Europeia desde a década de 1990, entrecruzando as políticas agrícola e 
ambiental. Em Portugal, a produção biológica tem crescido nos últimos 
anos mas está ainda longe dos patamares a que já se alçaram outros 
Estados-Membros. 

This article aims to draw a general picture of organic production and 
its framework in the European Union and in Portugal. Organic agriculture 
doesn’t confine itself in one single definition, once it can be developed 

1	  Professora da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Professora Con-
vidada da Faculdade de Direito da Universidade Católica portuguesa (Porto).

Voltar ao índice



10

through a sample of various techniques — not just “traditional” but ove-

rall inovative. It’s very much a fashion theme because of its links with 

climate change, but in the European Union organic production is being 

incentivated since the ‘1990s, crossing agriculture and environmental 

policies. In Portugal, organic production has been growing significantly 

in the last years but it is still far from the thresholds existant in other 

member States. 

Palavras chave: Agricultura; agricultura biológica; alterações climáticas

Keywords: Agriculture; organic agriculture; climate change

Sumário: 1. A agricultura biológica: da dificuldade de um conceito à 

proliferação de técnicas; 2. A agricultura biológica: uma metodologia 

ao serviço da luta contra as alterações climáticas; 3. O quadro jurí-

dico (eurocomunitário) dos métodos de produção biológica: 3.1. A 

reforma da PAC de 1992 e a introdução do conceito pelo regulamen-

to 2092/91, do Conselho, de 24 de Junho; 3.2. O regulamento (CE) 

834/2007, do Conselho,  de 28 de Junho; 4. Em Portugal: à espera da 

Estratégia Nacional para a Agricultura Biológica 

1. A agricultura biológica: da dificuldade de um conceito à prolife-
ração de técnicas 

A aproximação ao tema da agricultura biológica — conceito mais uti-

lizado em Portugal para caracterizar uma realidade que, de forma gené-

rica, constitui um modo de produção que visa produzir alimentos com 

recurso a práticas sustentáveis, de respeito pelo ambiente e sem recurso 

Voltar ao índice
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a pesticidas ou adubos químicos, e que não utiliza organismos geneti-

camente modificados — enfrenta diversos escolhos, um dos quais o da 

proliferação de noções que a definam. Detectam-se, com efeito, entre 

outras designações, “agricultura orgânica”, “eco-agricultura”, ou “agricul-

tura natural”. 

Assim, tanto podemos encontrar, no primeiro considerando do Regu-

lamento 834/2007, do Conselho, de 28 de Junho, uma alusão a “produ-

ção biológica”: 

“A produção biológica é um sistema global de gestão das explorações 

agrícolas e de produção de géneros alimentícios que combina as melho-

res práticas ambientais, um elevado nível de biodiversidade, a preserva-

ção dos recursos naturais, a aplicação de normas exigentes em matéria 

de bem-estar dos animais e método de produção em sintonia com a pre-

ferência de certos consumidores por produtos obtidos utilizando subs-

tâncias e processos naturais”;

como podemos extrair, do ponto 17 do Relatório The transformative 

potential of the right to food (2014), da autoria do Relator Especial da 

ONU sobre o direito à alimentação, Olivier De Schutter (A/HRC/25/75), 

que 

“Agroecologia equivale a um leque de técnicas agronómicas, incluin-

do consorciação de culturas, reciclagem de estrume e de restos de co-

mida em fertilizantes, e agroflorestais, que reduzem o uso de elementos 

externos e maximizam a eficiência dos recursos”;

como podemos confrontar a fórmula presente no Manual de conver-

são à produção biológica — disponibilizado online na página da Direcção-

-Geral da Agricultura e do Desenvolvimento Rural: 

Voltar ao índice
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“A Agricultura Biológica é um modo de produção em que são utilizadas 
práticas culturais respeitadoras do equilíbrio natural do meio e em que se 
trabalha em compatibilidade com os ciclos e sistemas naturais da terra, das 
plantas e dos animais”. 

Decisivo para caracterizar esta realidade parece ser, não tanto o recur-
so a uma ou a um conjunto de técnicas pré-estabelecidas, mas sobretudo, 
e pela positiva, a redução da poluição dos solos, a preservação do equilí-
brio dos ecossistemas rurais, a melhoria da qualidade dos alimentos e, pela 
negativa, a proibição de utilização quer de organismos geneticamente mo-
dificados na produção biológica, quer de pesticidas ou adubos químicos de 
síntese — bem assim como, no que toca à criação de animais, é essencial 
sublinhar que está proibido o recurso a hormonas promotoras do cresci-
mento, bem assim como, em regra, o recurso a antibióticos no tratamento 
de doenças e pragas.

Fixados os objectivos, as técnicas podem ser de muito variado teor, 
incluindo o recurso a tecnologias modernas. Os métodos de produção 
biológica não são sinónimos de agricultura tradicional. Nas palavras de 
Sara AZEVEDO GONÇALVES, “As técnicas da agricultura biológica pressu-
põem um conhecimento aprofundado dos solos, dos equilíbrios naturais 
e da sua utilização judiciosa evitando a poluição do ambiente, reduzindo 
fortemente o consumo de energia e de matérias-primas não renováveis. 
Assim, difere da agricultura dita ‘tradicional’ porque exige a preparação 
dos solos, selecção de plantas e de sementes adequadas aos mesmos e ao 
clima, exige conhecimentos aprofundados sobre os códigos e regulamen-
tos associados a este modo de produção por parte dos operadores e não 
utiliza agro-químicos poluentes dos alimentos e do ambiente. A agricultura 

Voltar ao índice
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biológica não dispensa a mecanização, a evolução tecnológica e o avanço 
das biotecnologias” 2. 

As técnicas são, portanto, múltiplas e podem combinar-se, compre-
endendo, por exemplo:

•	 Planear e gerir áreas protegidas juntamente com a agricultura 
local, incluindo pastores e comunidades florestais nas paisagens;

•	 Associar áreas não cultivadas, fragmentos florestais e zonas hú-
midas a explorações agrícolas, no sentido de desenvolver as re-
des de habitats e corredores ecológicos que apoiam e expandem 
a gama de espécies selvagens;

•	 Reduzir a conversão de áreas naturais em áreas agrícolas, me-
lhorando a produtividade das terras agrícolas e silvícolas já em 
exploração;

•	 Modificar os sistemas agrícolas para que eles imitem a vegetação 
natural e os processos ecológicos; 

•	 Gerir os resíduos agrícolas com vista: à protecção do ecossistema 
circundante, incentivando a adopção de práticas agrícolas "de 
conhecimento intensivo" tais como a integração de culturas, de 
gado e de sistemas de nutrientes; a uma aplicação mais precisa 
de fertilizantes orgânicos e não-orgânicos; e a rotações de cultu-
ras para melhorar a fertilidade do solo;

2	  Sara Manuel Pitães AZEVEDO GONÇALVES, A agricultura biológica em Portu-
gal: (D)as problemáticas e (A)os problemas, Dissertação de Mestrado em Geografia Hu-
mana - Território e Desenvolvimento apresentada na Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto, sob a orientação do Prof. Doutor Hélder Marques, Porto, 2005, p. 139 (disponível 
em 043MG629aTM000120479.pdf).

Voltar ao índice
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•	 Incentivar metodologias de gestão do solo, da água e da vegeta-
ção que limitem os impactos negativos sobre os ecossistemas cir-
cundantes, v.g., lavoura de conservação, melhoria dos sistemas 
de pousio, culturas intercalares e diversificação do gado.

2. A agricultura biológica: uma metodologia ao serviço da luta contra 
as alterações climáticas

Num relatório divulgado recentemente, intitulado 2016: O estado da 
alimentação e da agricultura. Alterações climáticas, agricultura e segu-
rança alimentar, a FAO alertou para que, se não forem tomadas medidas 
urgentes de adaptação do sector agrícola às alterações climáticas, existe 
um risco de insegurança alimentar que pode atingir até 122 milhões de 
pessoas até 20303. Está-se perante um verdadeiro dilema: por um lado, é 
necessário produzir mais alimentos para uma população em escalada de-
mográfica mas, por outro lado, porque o sector agrícola, nomeadamente 
o pecuário, é responsável por um incremento das emissões de CO2 (um 
quinto do total), urge travar a conversão de floresta em terra agrícola. 

O Relatório sublinha que não existe uma solução única nem rápida, 
pois os sistemas variam muito em função de condicionantes geográficas 
e culturais, além de que existe um intenso vector de incerteza associa-
do às evoluções/alterações climáticas4, mas entende ser essencial que 
os Estados promovam políticas de incentivo aos agricultores no sentido 
de adoptarem metodologias mais eficientes do ponto de vista ecológi-

3	  2016: The state of food and agriculture. Climate change, agriculture and food 
security — disponível em http://www.fao.org/3/a-i6030e.pdf

4	  Sonja J. VERMEULEN et alli, Addressing uncertainty in adaptation planning for 
agriculture, in PNAS, nº 21, 2013, pp. 8357 segs (disponível em www.pnas.org)

Voltar ao índice
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co, desde práticas inteligentes como o uso de variedades de culturas 
nitrogénio-eficientes e mais tolerantes ao calor, como a reconversão de 
estruturas agrícolas tradicionais de acordo com os métodos da produção 
biológica (agroecologia).

A agricultura biológica está, de facto, na moda, mas não é uma novi-
dade. As primeiras manifestações teóricas sobre a agricultura biológica 
datam do início do século XX e devem-se sobretudo a uma atitude fi-
losófica, a uma vontade de contrariar a motorização e massificação em 
que a actividade agrícola se tornara — ela também tocada pela Revolu-
ção Industrial —, em suma, a uma tentativa de (re)aproximar o Homem 
da Natureza. Conforme se lê num documento informativo da Comissão 
Europeia sobre Agricultura Biológica5, podem identificar-se três corren-
tes de pensamento: i) a agricultura biodinâmica, surgida na Alemanha 
e impulsionada por Rudolf Steiner; ii) a agricultura orgânica (organic 
farming), surgida em Inglaterra a partir das teses desenvolvidas por Sir 
Albert Howard no seu An agricultural Testament (1943); iii) A agricultura 
biológica, desenvolvida, na Suíça, por Hans Peter Rusch e H. Muller. 

Explica Sara AZEVEDO GONÇALVES6 que os estudos de Steiner, dos 
anos 1920, surgem como uma reacção a correntes materialistas, na de-
fesa de uma alimentação saudável por recurso a alimentos cuja produção 
dispensasse os adubos minerais solúveis. Já o movimento lançado pela 
obra de Sir Albert Howard enaltecia o equilíbrio ecológico e propugnava 
que o enriquecimento dos solos se fizesse à base de materiais orgânicos 
compostados, tornando as plantas e vegetais mais resistentes a pragas. 

5	  Agricultura Biológica – Guia da regulamentação comunitária, Comissão Euro-
peia - Direcção-Geral da Agricultura, 2001, p. 4 .

6	  Sara Manuel Pitães AZEVEDO GONÇALVES, A agricultura biológica..., pp. 43-44. 

Voltar ao índice
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Finalmente, a terceira corrente sublinhava a importância da utilização de 
recursos renováveis e conferia particular importância ao humus, privi-
legiando-se o seu tratamento através de técnicas de compostagem de 
superfície e respeitando-se ao máximo a sua estrutura orgânica de base. 

A agricultura biológica manteve-se, no entanto, “em pousio” até à 
década de 1980 — embora, na década de 1970, se tenha assistido a uma 
divulgação sensível dos seus métodos nos Estados do Norte da Europa a 
qual conduziu, de resto, à criação da IFOAM (International Federation of 
Organic Agricultural Movements) em 19727 —, momento em que, fruto 
da crescente preocupação com a protecção do ambiente e com a alimen-
tação saudável, iniciou um desenvolvimento mundial que se mantém até 
hoje. Esta Organização adoptou, em 1998, os Cadernos de Especifica-
ções-Quadro da Agricultura Biológica e da Transformação, documentos 
de orientação que, além de abrir caminhos de reflexão, sintetizam o 
estado actual dos métodos de produção e de transformação de produ-
tos biológicos. Entretanto, no início da década de 1980, registaram-se 
as primeiras manifestações legislativas na Europa (França, Áustria, Dina-
marca), incidindo sobretudo sobre as questões da certificação e das sub-
venções — ou seja, no sentido de realçar a diferença entre produtos de 
agricultura biológica e produtos de agricultura convencional8. 

De acordo com o último levantamento promovido pelo FiBL9 (Fors-
chungsinstitut fur biologischen Landbau), registam-se explorações de 
agricultura orgânica certificada um pouco por todo o mundo — dados de 

7	  Cfr. a página da IFOAM em http://www.ifoam.bio/en/about-us/history

8	  Cfr. Agricultura Biológica – Guia da regulamentação comunitária, cit., pp. 4-5

9	 Organic Agriculture 2016 – FIBL&IFOAM, disponível em https://shop.fibl.org/
fileadmin/documents/shop/1698-organic-world-2016.pdf

Voltar ao índice
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2014 apontam para a presença destes métodos em 172 Estados. Nessa 
data, contam-se 43,7 milhões de hectares de terra trabalhada em agri-
cultura orgânica, incluindo áreas em conversão. As regiões com as maio-
res áreas de terras agrícolas orgânicas são a Oceânia (17,3 milhões de 
hectares; 40% das terras agrícolas orgânicos do mundo) e a Europa (11,6 
milhões de hectares; 27%). A América Latina tem 6,8 milhões de hecta-
res (15%), seguida pela Ásia (3,6 milhões de hectares; 8%), a América do 
Norte (3,1 milhões de hectares; 7%) e a África (1,3 milhões de hectares; 
3% por cento). Os países com mais área em terra agrícola orgânica são a 
Austrália (17,2 milhões de hectares), a Argentina (3,1 milhões de hecta-
res) e os Estados Unidos (2,2 milhões de hectares). Na Europa, 2.4% da 
superfície total de terras agrícolas estão em produção biológica, sendo a 
Áustria o Estado-membro com maior percentagem (19,4%). 

No início da década de 1990, a União Europeia adoptou um pacote 
de medidas agroambientais, no âmbito da reforma da política agrícola 
comum (ver infra). E em 1999 a Comissão do Codex Alimentarius (no 
âmbito da FAO/OMS) publicou guias de orientação relativas à produção, 
transformação, rotulagem e comercialização dos alimentos produzidos 
biologicamente, que se destinam a orientar a actuação legislativa dos 
Estados, a entrecruzar com as suas especificidades nacionais.

Os fundamentos filosóficos da agricultura biológica perdem hoje pro-
tagonismo perante a sua relevância no quadro da luta contra as alterações 
climáticas. Independentemente da sua mais valia no plano da segurança 
no trabalho agrícola — em razão da eliminação dos adubos químicos, cujo 
manejo por vezes descuidado ou em condições inseguras provoca lesões 
nos trabalhadores do campo —, e da sua importância no incremento da 
qualidade dos alimentos, o papel capital da agricultura biológica está reser-
vado para o combate ao aquecimento global, em várias frentes.
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REGANOLD e WATCHER10 afirmam que, em regra, os estudos sobre 
agricultura biológica concluem que esta metodologia é mais amiga do 
ambiente do que a agricultura convencional. Tais análises atestam que os 
solos utilizados na agricultura biológica possuem um nível de carbono su-
perior, são dotados de melhor qualidade ecossistémica e revelam menor 
exposição à erosão. Acresce que as explorações agrícolas ganham ampla 
dianteira tanto no plano da diversidade de flora e fauna (insectos, micró-
bios, pássaros) como no plano da diversidade de habitats e da paisagem. 
Além disso, os grupos de fauna mais funcionais (como herbívoros, poli-
nizadores e predadores) apresentam maior diversidade nos sistemas de 
agricultura biológica.

Deve sublinhar-se que estas investigações apuram que, em regra, o 
uso de insecticidas e fungicidas nas explorações tradicionais tem efeitos 
muito negativos sobre a biodiversidade. Como a agricultura orgânica não 
utiliza pesticidas sintéticos, o risco de poluição das águas de superfície e 
em lençois freáticos é mínimo ou não existe. No tocante à lixiviação por 
nitrato e fósforo e à emissão de gases com efeito de estufa, os sistemas 
orgânicos demonstram mais eficiência do que os tradicionais — quando 
relativos à produção por hectar, não tanto quando relativos à quantidade 
de produto produzido (aqui por vezes a eficiência é mesmo menor nas 
explorações biológicas, em razão da maior necessidade de solo que estas 
implicam).

É também de realçar que a degradação dos sistemas aquíferos e ma-
rinhos está estreitamente ligada ao uso excessivo de fertilizantes à base 
de nitrogénio e de fósforo, factores de potenciam a entrofização da água 

10	  John P. REGANOLD e Jonathan M. WATCHER, Organic agriculture in the twen-
ty-first century, in Nature, 2016/2, pp. 1 segs, 3. 
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e a criação de zonas hipóxicas em águas costeiras. Meta-análises de da-
dos comparativos entre explorações orgânicas e convencionais demons-
tram que a utilização de nutrientes de baixo teor poluente nas primeiras 
pode fazer decrescer significativamente os efeitos prejudiciais nas águas.

Importa ainda fazer referência à superior eficiência energética dos 
sistemas de agricultura biológica. Vários casos de estudo comprovam 
que estas explorações usam, numa análise por hectar, significativamente 
menos energia o que, acrescendo aos restantes factores descritos, con-
tribuem para a excelente pegada ecológica destes sistemas e fazem deles 
importantes estruturas de sequestro de carbono e de redução de gasto 
energético, pilares fundamentais do combate ao aquecimento global11.

Uma outra abordagem, patrocinada pela IFOAM, apresenta igualmen-
te os contributos da agricultura biológica para a luta contra as alterações 
climáticas. No Relatório Organic Agriculture: a Guide to Climate change 
and food security (2009)12, a Associação começa por indicar os três princi-
pais trunfos da agricultura biológica — alto nível de sequestro de carbono; 
reduzido nível de emissões de CO2; maior eficiência no uso do solo e maior 
segurança na preservação dos elementos vitais (food secure farming) —, 
para depois analisar as suas virtualidades em duas frentes das guerras do 
clima: mitigação e adaptação. No que toca à mitigação, esta metodologia 
de produção releva nos seguintes planos: evitação de fertilizantes químicos 
e herbicidas; incremento da fertilidade e carbonicidade do solo; redução 

11	  Ver também: John PORTER, Robert COSTANZA, Harpinder SANDHU, Lene SIGS-
GAARD, Steve WRATTEN, The Value of Producing Food, Energy, and Ecosystem Services 
within an Agro-Ecosystem, in AMBIO:  A Journal of the Human Environment, 2009/4, pp.  
186 segs; Tiziano GOMIERO, David PIMENTEL, Maurizio G. PAOLETTI, Environmental Im-
pact of Different Agricultural Management Practices: Conventional vs. Organic Agricultu-
re, in Critical Reviews in Plant Sciences, vol. 30, 2011, pp. 95 segs

12	  Disponível em http://www.louisbolk.org/downloads/2242.pdf
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dos solos sem utilização; técnicas de lavoura adequadas; combinação de 
colheitas perenes e anuais; gestão racional no plano pecuário; aduba-
gem natural; gestão racional dos prados; sistemas de rizicultura intensiva 
(system of rice intensification, SRI); produção e consumo locais. Quanto à 
adaptação, a agricultura biológica pode contribuir para este objectivo na 
medida em que: previne e reverte a erosão dos solos e incentiva a recu-
peração de solos degradados; promove a resiliência em face de secas e 
inundações e incrementa a eficiência no uso da água; fomenta colheitas 
resilientes, diversidade agrogenética, diversificação de culturas; induz a 
aquisição de novos conhecimentos por parte dos agricultores.

Nem tudo são ganhos, no entanto, e os detractores da agricultura bio-
lógica apontam a esta metodologia um pecado capital: a necessidade de 
espaço. Na verdade, o facto de este tipo de agricultura ser extensiva e não 
intensiva — para dar tempo de recomposição aos solos —, faz com que 
seja necessária muito mais terra para produzir as mesmas quantidades 
que se produzem através de métodos convencionais. O que, tendo em 
consideração que o espaço é uma grandeza escassa nos Estados desenvol-
vidos, reduz a competitividade da agricultura biológica. E logo se aproveita 
para argumentar que não será através desta metodologia que se matará a 
fome aos 9 biliões de pessoas previstos para 2050…

Este argumento é falacioso e demagógico, pois o problema da fome 
não se prende com a produção, mas com o acesso aos alimentos. O Banco 
Mundial já o reconheceu, frisando que uma significativa fatia da população 
mundial, sobretudo no hemisfério sul, se encontra em situação de pobre-
za extrema, não tendo meios para adquirir alimentos, nem terra onde os 
produzir. Em contrapartida, nos Estados desenvolvidos, o problema é de 
sobreprodução e de desperdício13. Este desequilíbrio está assinalado, de 

13	  Cfr. Kym ANDERSON, Maros IVANIC, Will MARTIN, Food Price Spikes, Price In-
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resto, desde a década de 1970, com a Declaração de Cocoyoc (1974)14 a 
sublinhar que “The grain exists, but it is being eaten elsewhere by very 
well-fed people” (§14º). 

Porém, mais importante do que chamar a atenção para a inverdade 
deste raciocínio é sublinhar que a agricultura biológica, ainda que utilize 
mais solo — solo que pode ser capturado à agricultura convencional, de-
pois de reconvertido —, dá maiores garantias de resiliência às intempé-
ries e mitiga os efeitos das alterações climáticas, acabando por, no final 
do dia, ser mais eficiente do que a agricultura convencional. De acordo 
com o Relatório Organic Agriculture: a Guide to Climate change and food 
security, supra citado, é patente a importância dos métodos orgânicos na 
estruturação de um solo que retém melhor a água, o que o torna mais apto 
a produzir em condições de escassez daquela. Além disso, a diversidade de 
culturas e a alternância de tempos de colheita que se praticam nos siste-
mas biológicos permitem enfrentar com mais facilidade a incerteza climá-
tica. Acresce que as técnicas de agricultura biológica robustecem o solo, 
incrementando a disponibilidade de terra ao mesmo tempo que revertem 
a sua degradação e a erosão. Finalmente, os sistemas de agricultura bioló-
gica são acessíveis a pequenos agricultores, dinamizando a produção local 
e reduzindo custos e emissões em transporte.

O Relatório informa que a agricultura biológica se encontra em fran-
co crescimento porque fomenta a segurança alimentar e o acesso aos ali-

sulation, and Poverty, The World Bank Development Research Group Agriculture and Rural 
Development Team, Julho 2013 – disponível em  http://documents.worldbank.org/cura-
ted/en/533251468340210092/pdf/WPS6535.pdf

14	   Declaração adoptada na sequência do simpósio promovido pelo UNEP e pela 
UNCTAD subordinado ao tema "Patterns of Resource Use, Environment and Develop-
ment Strategies", que teve lugar em Cocoyoc (México).
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mentos15. A IFOAM recorda que 3 relatórios editados pelo Programa das 
Nações Unidas para o Ambiente, pela Conferência das Nações Unidas para 
o Comércio e Desenvolvimento, e pela Agência do PNUA para a avaliação 
da ciência e tecnologia no desenvolvimento agrícola, todos de 2008, con-
cluiram que a agricultura orgânica tem potencial para aumentar a produ-
tividade agrícola, os rendimentos desta e com isso fomentar a segurança 
alimentar. Por seu turno, o Fundo Internacional para o Desenvolvimento 
Agrícola já havia reconhecido, em 2005, que a agricultura biológica é espe-
cialmente relevante em climas dificeis.

Com efeito, enquanto em Estados desenvolvidos e de clima temperado 
a média de produção em sistemas orgânicos pode revelar-se mais baixa 
do que na agricultura convencional, em Estados em desenvolvimento e 
regiões áridas, em contextos adversos, a agricultura biológica toma a dian-
teira. Além disso, revela melhores desempenhos em cenários de escassez 
hídrica, o que ilumina o seu potencial no âmbito da adaptação às altera-
ções climáticas. 

Acresce que a agricultura biológica, porque aproxima o agricultor da 
terra e fomenta um diálogo permanente para compreender os equilibrios 
naturais, empodera as comunidades locais e contribui para a independên-
cia alimentar destas. Dado que este sistema tem custos de implementa-
ção razoáveis (sobretudo se o solo não estiver degradado) e assenta no 
aproveitamento de recursos locais, biológicos e humanos, a sua adopção 
pelas mais de 400 milhões de pequenas quintas (isto é, com menos de 
2 hectares de extensão) torna-se viável. Estas explorações constituem a 
chave da segurança alimentar no espaço dos Estados em desenvolvimento, 
pois pulverizam o uso racional da terra por comunidades desfavorecidas, 

15	  Cfr. Organic Agriculture: a Guide to Climate change and food security, cit., pp. 6-8.
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incrementam a qualidade da alimentação e fazem-no com respeito pelos 
parâmetros de protecção ambiental  — com isso contribuindo para a con-
secução dos Objectivos do Milénio e para o Objectivo 2 da Agenda 2030 
(“Erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a nutrição e 
promover a agricultura sustentável”).

3. O quadro jurídico (eurocomunitário) dos métodos de produção 
biológica

Porque a agricultura é uma política partilhada entre a União e os Esta-
dos membros [cfr. a alínea d) do nº 2 do artigo 4 do Tratado sobre o Fun-
cionamento da União Europeia, doravante TFUE], não é de estranhar que 
a moldura jurídica da agricultura biológica seja primacialmente de origem 
eurocomunitária. Embora esta metodologia não encontre suporte expres-
so no TFUE, o Titulo III (Agricultura e pescas) contempla algumas normas 
que podem revestir especial importância neste domínio, como a que refe-
re as subvenções à produção e comercialização de certos produtos (nº 2 
do artigo 40 do TFUE), ou a que se reporta a acções comuns destinadas a 
promover o consumo de certos produtos (alínea b) do artigo 41 do TFUE). 
Tendo em consideração a estreita conexão entre os métodos de agricultura 
biológica e a luta contra as alterações climáticas — desde a reforma dos 
Tratados promovida pelo Tratado de Lisboa, em 2009, expressamente refe-
renciada no Titulo XX (O ambiente), como objectivo da política de ambien-
te (cfr. o 4º travessão do nº 1 do artigo 191) —, não surpreenderá a dupla 
filiação de medidas eurocomunitárias adoptadas neste âmbito.

A verdade, porém, é que a agricultura biológica só passa a integrar a 

rede normativa da União Europeia mais de trinta anos após o seu arran-

que (como Comunidade Económica Europeia), com a entrada em vigor 

do Tratado de Roma, de 1957. Esta situação encontra a sua explicação 
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em duas ordens de razões: por um lado, a questão ecológica só emerge 

na década de 1970, sendo abraçada pela então Comunidade Económica 

Europeia em 1972, com a Declaração de Paris, e só sendo formalmente 

integrada nos Tratados institutivos com a primeira revisão, promovida 

pelo Acto Único Europeu, de 1986 (o que não impediu, sublinhe-se, que 

entre 1972 e 1987, a Comunidade editasse centenas de directivas e re-

gulamentos mais ou menos directamente relacionados com objectivos 

de protecção do ambiente); por outro lado, e principalmente, porque as 

preocupações iniciais com a Política Agrícola Comum foram: i)  recons-

truir um sector económico frágil, muito afectado pela II Guerra, garantin-

do a subsistência dos agricultores em condições equitativas; ii) assegurar 

a competitividade dos produtos agrícolas; e iii) salvaguardar a segurança 

alimentar das populações dos Estados membros.

Vejamos muito sinteticamente como despertou a União Europeia 

para as metodologias da produção biológica e como as regulou.

3.1. A reforma da PAC de 1992 e a introdução do conceito pelo re-
gulamento 2092/91, do Conselho, de 24 de Junho

Foi com a reforma da Política Agrícola Comum (PAC) que a agricultu-

ra biológica passou a integrar as opções dos agricultores europeus (sem 

embargo de existir já regulamentação em alguns Estados-membros, 

como se referiu supra). Na Comunicação da Comissão ao Conselho sobre 

a Evolução e Futuro da PAC [COM (91) 100 final]16 podia ler-se (na página 

16	  Disponível em http://ec.europa.eu/agriculture/cap-history/1992-reform/
com91-100_pt.pdf. Esta Comunicação vem na sequência do Livro Verde sobre as perspec-
tivas de futuro da agricultura europeia, da Comissão Europeia, de 1985. 
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2: Dados do problema da PAC) que 

“um sistema que faz depender o apoio concedido à agricultura das 
quantidades produzidas fomenta o desenvolvimento da agricultura e, por 
conseguinte, favorece a intensificação dos métodos de produção. Sem 
qualquer intervenção, este processo acarreta consequências negativas: 
onde há produção intensiva, há exploração abusiva da natureza, poluição 
da água, degradação do solo. Onde deixa de haver produção, à medida que 
cresce a separação entre o produto e a terra, há desertificação e baldios”. 

Mais adiante, já em sede de definição dos objectivos da reforma a em-
preender (pag 10), a Comunicação afirma que 

“No que diz respeito mais especificamente ao sector agrícola, esta 
opção tem consequências que devem ser avaliadas e assumidas. Impli-
ca, designadamente, que se reconheça que o agricultor desempenha, ou 
pelo menos pode e deve desempenhar, simultaneamente, duas funções 
principais: uma actividade de produção e, ao mesmo tempo, uma activi-
dade da protecção do ambiente e de desenvolvimento rural. A actividade 
de produção está tradicionaImente centrada na produção alimentar. Esta 
continuará a ser a sua finalidade dominante mas será dada maior impor-
tância à produção de matérias-primas para utilizações não alimentares. A 
protecção do ambiente implica o reforço do papel do agricultor enquanto 
responsável pelo ambiente, através da utilização de métodos de produção 
menos intensivos e a aplicação de medidas favoráveis ao ambiente”. 

Deve realçar-se que a protecção da Natureza constituia um objectivo 
de realização crescente no seio da União Europeia, que em 1992 com-
pletou o desenho normativo da rede Natura 2000 através da directiva 
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92/43/CEE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de Maio (a di-
rectiva habitats, que se conjuga com a chamada directiva aves: diretiva 
79/409/CEE, do Conselho, de 2 de Abril). Acrescia a preocupação com a 
poluição da água por nitratos provenientes da actividade agrícola, ma-
terializada na adopção da directiva 91/676/CEE, do Conselho, de 12 de 
Dezembro (relativa à protecção das águas contra a poluição causada por 
nitratos de origem agrícola). Ambos estes domínios interferem com o 
desígnio de depuração dos métodos de produção agrícola e de criação 
pecuária, promovendo a diversidade biológica dos solos e terrenos, por 
um lado, e reduzindo as fontes de emissões poluentes (de nitratos), por 
outro lado17. Com a assunção do entrecruzamento entre agricultura e 
ambiente, nasce uma nova política, a política de desenvolvimento rural, 
que visa promover “uma agricultura sustentável, de alto valor natural”18.

É neste contexto que surgem o regulamento (CEE) 2092/91, do Con-
selho, de 24 de Junho, relativo ao modo de produção biológico de produ-
tos agrícolas e à sua indicação nos produtos agrícolas e nos géneros ali-
mentícios, e o regulamento (CE) 2078/92, do Conselho, de 30 de Junho, 
relativo a métodos de produção agrícola compatíveis com as exigências 
da protecção do ambiente e à preservação do espaço natural. Aparente-
mente, os regulamentos têm o mesmo objecto mas, na verdade, o pri-
meiro contém um regime material e o segundo destina-se à criação de 
um fundo comunitário de ajudas, no âmbito do FEOGA. O regime plas-

17	  Para uma resenha comparativa das interferências entre agricultura e ambiente 
nos 10 Estados-Membros que, em final da década de 1980, integravam a Comunidade 
Económica Europeia (a adesão de Portugal e Espanha só se consumou em 1986 e es-
tes Estados não entraram neste estudo), Agricoltura e Ambiente, in Annuario Europeo 
dell’Ambiente, direcção de Achile Cutrera, Milão, 1988, pp. 23-50.

18	  Cfr. C. H. BORN, La conservation de la biodiversité dans la politique agricole com-
mune, in Cahiers de Droit Européen, 2001/3-4, pp. 341 segs, passim (a citação é da p. 376).
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mado no regulamento 2092/91 assenta fundamentalmente em três vec-
tores: métodos de produção; rotulagem; e medidas de controlo.

Perante a expansão da agricultura biológica no espaço da União Euro-
peia, e após a apresentação, pela Comissão ao Conselho, de um Plano de 
acção europeu para os alimentos e a agricultura biológicos [COM (2004) 
415, final - de 10 de Junho]19, as instituições europeias reconheceram que 
havia ainda algum caminho a percorrer na regulação da matéria quer 
no tocante à harmonização de regras de produção, quer relativamente 
à proibição de utilização de organismos geneticamente modificados. É 
sobretudo, mas não apenas, com estas preocupações que surge o regu-
lamento (CE) 834/2007, do Conselho, de 28 de Junho, regime presente-
mente em vigor e ao qual dedicaremos as linhas que se seguem.

3.2. O regulamento (CE) 834/2007, do Conselho,  de 28 de Junho20

No 5º considerando inicial do regulamento 834/2007, pode ler-se 
que “é conveniente definir mais explicitamente os objectivos, princípios 
e regras aplicáveis à produção biológica, a fim de aumentar a transpa-
rência e a confiança dos consumidores e contribuir para uma percepção 
harmonizada do conceito de produção biológica”. Para tanto, cumpria 
revogar o regulamento 2092/91 e substituí-lo por um novo, que desen-
volvesse e aprofundasse o quadro legislativo, esclarecendo questões, 
aditando elementos e estabelecendo limites. 

19	  D isponível  em http://eur- lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.
do?ur i=COM:2004:0415:FIN:EN:PDF

20	  Alterado pelos regulamentos: (CE) 967/2008, do Conselho, de 29 de Setem-
bro; e (CE) 517/2013, do Conselho, de 13 de Maio.
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O regulamento 834/2007 define desde logo o seu âmbito de aplica-

ção no nº 1 do artigo 1º, pela positiva e pela negativa:

“O presente regulamento é aplicável aos seguintes produtos da agri-

cultura, incluindo a aquicultura, sempre que sejam colocados no merca-

do ou a tal se destinem: 

a)  	Produtos agrícolas vivos ou não transformados;  

b)  	Produtos agrícolas transformados destinados a serem utilizados 

como géneros alimentícios;  

c) 	 Alimentos para animais;  

d)  	Material de propagação vegetativa e sementes.  

Os produtos da caça e da pesca de animais selvagens não são consi-

derados produção biológica”. 

Deve atentar-se na definição de “produção biológica” que consta da 

alínea a) do artigo 2º — “’Produção biológica’, a utilização do método de 

produção conforme com as regras estabelecidas no presente regulamen-

to em todas as fases da produção, preparação e distribuição” —, bem 

como na caracterização das “’Fases da produção, preparação e distribui-

ção’: qualquer fase desde a produção primária de um produto biológico 

até à sua armazenagem, transformação, transporte, venda ou forneci-

mento ao consumidor final e, se for caso disso, a rotulagem, publicidade, 

importação, exportação e actividades de subcontratação” [alínea b) do 

artigo 2º]. Esta metodologia abrange a produção de vegetais (incluindo 

algas marinhas), a criação de animais e a aquicultura, conforme descritos 

nas alíneas e), f) e g) do mesmo artigo 2º.

O diploma estabelece objectivos e princípios gerais do sistema de pro-
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dução biológica. Para os objectivos gerais, veja-se o disposto no artigo 3º:

“A produção biológica tem os seguintes objectivos gerais: 

a)  Estabelecer um sistema de gestão agrícola sustentável que: 

i)  	 Respeite os sistemas e ciclos da natureza e mantenha e reforce 
a saúde dos solos, da água, das plantas e dos animais e o equilí-
brio entre eles;  

ii)  	Contribua para um elevado nível de diversidade biológica;  

iii)  	Faça um uso responsável da energia e dos recursos naturais, 
como a água, os solos, as matérias orgânicas e o ar;  

iv)  	Respeite normas exigentes de bem-estar dos animais e, em es-
pecial, as necessidades comportamentais próprias de cada es-
pécie;  

b) 	 Procurar obter produtos de elevada qualidade;  

c) 	 Procurar produzir uma ampla variedade de géneros alimentícios 
e de outros produtos agrícolas que correspondam à procura, por 
parte dos consumidores, de bens produzidos através de processos 
que não sejam nocivos para o ambiente, a saúde humana, a fitos-
sanidade ou a saúde e o bem-estar dos animais”.  

Os princípios gerais encontram-se enunciados no artigo 4º:

“A produção biológica assenta nos seguintes princípios: 

a)  	Concepção e gestão adequadas de processos biológicos baseados 
em sistemas ecológicos que utilizem recursos naturais internos ao 

sistema através de métodos que: 
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i)  	 Empreguem organismos vivos e métodos de produção mecâ-

nicos;  

ii)  	 Pratiquem o cultivo de vegetais e a produção animal adequa-

dos ao solo ou pratiquem a aquicultura respeitando o princí-

pio da exploração sustentável dos recursos haliêuticos;  

iii)  	Excluam a utilização de OGM e de produtos obtidos a partir de 

OGM ou mediante OGM, com excepção dos medicamentos 

veterinários;  

iv)  	Se baseiem na avaliação dos riscos e na utilização de medidas 

de precaução e de medidas preventivas, se for caso disso;  

b)  Restrição da utilização de insumos externos. Quando forem ne-

cessários insumos ou quando não existam as práticas e métodos 

de gestão adequados referidos na alínea a), estes devem ser limi-

tados a: 

 i) 	 Insumos provenientes da produção biológica; 

ii) 	 Substâncias naturais ou derivadas de substâncias naturais;  

iii)	 Fertilizantes minerais de baixa solubilidade; 

c) 	 Estrita limitação da utilização de insumos de síntese química a ca-

sos excepcionais em que: 

i)  	 Não existam práticas adequadas de gestão; e  

ii)  	Não estejam disponíveis no mercado os insumos externos re-

feridos na alínea b); ou  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iii)  A utilização dos insumos externos referidos na alínea b) contri-

bua para impactos ambientais inaceitáveis;  

d) 	 Adaptação, sempre que necessário, no âmbito do presente regu-

lamento, das regras da produção biológica, tendo em conta a si-

tuação sanitária, as diferenças climáticas regionais e as condições 

locais, os estádios de desenvolvimento e as práticas específicas de 

criação”. 

O regulamento 834/2007 enumera com detalhe princípios específi-

cos aplicáveis à agricultura (artigo 5º), à transformação de géneros ali-

mentícios biológicos (artigo 6º), à transformação de alimentos biológicos 

para animais (artigo 7º). Quando entramos no domínio das regras de pro-

dução, deve realçar-se, em sede geral — e essa é uma das inovações do 

regulamento 834/2007 — a proibição expressa de utilização de OGMs21, 

prevista no artigo 9º/1,

“Na produção biológica, não podem ser utilizados OGM nem produ-
tos obtidos a partir de OGM ou mediante OGM como géneros alimen-
tícios, alimentos para animais, auxiliares tecnológicos, produtos fitofar-
macêuticos, fertilizantes, correctivos dos solos, sementes, materiais de 
propagação vegetativa, microrganismos e animais”22. 

21	  Cfr. a este propósito, o Acórdão de 13 de Setembro de 2007 (procs. C‑439/05 P 
e C‑454/05 P), no qual o Tribunal de Justiça da União Europeia considerou desconforme 
ao Direito da União Europeia um projecto legislativo austríaco de proibição de desen-
volvimento de práticas de engenharia genética num determinado Land, em razão da pre-
dominância de explorações de agricultura biológica. O Tribunal considerou que a Áustria 
não fez prova da existência de um “problema específico” relacionado com condições ecos-
sistémicas particulares que justificassem uma tal medida restritiva.

22	  Veja-se também o que consta do nº 3 do mesmo preceito:“Para efeitos da proi-
bição referida no nº 1 relativamente a produtos que não sejam géneros alimentícios nem 
alimentos para animais ou produtos obtidos mediante OGM, os operadores que utilizem tais 
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bem como a vedação da utilização de radiações ionizantes para o tra-
tamento dos géneros alimentícios biológicos, dos alimentos biológicos 
para animais, ou das matérias-primas neles utilizadas (artigo 10º). 

O regime do regulamento assenta, fundamentalmente, nos três mes-
mos pilares do seu antecessor de 1991, hoje com mais desenvolvimento 
e densidade. Depois de uma primeira parte dedicada a regras de pro-
dução, gerais e específicas — na qual chamaríamos particular atenção 
para o disposto no artigo 16º, sobre “Produtos e substâncias utilizados na 
agricultura e critérios para a sua autorização”23 —, o regulamento versa 
sobre rotulagem nos artigos 23º a 26º, e sobre controlos nos artigos 27º 
a 31º. 

No que toca à rotulagem, operação essencial para a identificação do 
produto e das suas características, bem assim como para informação do 
consumidor, o nº 1 do artigo 23º estabelece que os termos “bio” e “eco” 
são sinais de recognoscibilidade de um produto como proveniente de 
produção por métodos biológicos reconhecidos pelo regulamento. Ne-
nhum produto que contenha OGMs, que seja constituído por OGMs, ou 
que tenha sido obtido a partir de OGMs, pode ostentar rótulos de pro-
dução biológica. 

Do artigo 24º constam as indicações obrigatórias dos rótulos de pro-
dução biológica, que podem incluir a utilização de um logotipo comu-
nitário, no qual deverá estar especificado se o produto provém de uma 

produtos não biológicos comprados a terceiros devem exigir do vendedor que confirme que 
os produtos fornecidos não foram obtidos a partir de OGM ou mediante OGM”. 

23	  É à Comissão que cabe autorizar a inclusão destes produtos e substâncias 
numa lista restrita, à qual podem ser aditados ou retirados quer em razão de novas 
informações recolhidas pela Comissão, quer em razão de pedidos formulados pelos 
Estados, de acordo com os critérios constantes do nº 2 do artigo 16º.
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exploração situada em território da União Europeia, em Estado terceiro 
ou em mais do que um território, incluindo o da União Europeia, “sem-
pre que uma parte das matérias-primas agrícolas tenha sido produzida 
na Comunidade e outra parte num país terceiro”24. O logotipo europeu 
(que é, desde Julho de 2012, de utilização obrigatória para produtos pré-
-embalados na União Europeia e facultativo para os restantes)25 pode ser 
acompanhado do logotipo nacional e do logotipo privado do produtor, 
desde que os métodos de produção satisfaçam os requisitos do regu-
lamento (nº 2 do artigo 25º)26. O logotipo europeu não pode ser usado 
nem relativamente a produtos provenientes de explorações em conver-
são27, nem a géneros alimentícios transformados, ou provenientes da 

24	  Veja-se o regulamento (CE) 1235/2008, da Comissão, de 8 de Dezembro, que 
estabelece normas de execução do regulamento (CE) 834/2007 do Conselho, no que res-
peita ao regime de importação de produtos biológicos de países terceiros.

25	  O logotipo europeu foi criado em 2010, pelo regulamento 271/2010, da Co-
missão, de 24 de Março, tendo fixado em 30 de Junho de 2012 o final do período de 
transição, alterando assim o disposto no nº 10 do artigo 95 do regulamento 889/2008, da 
Comissão, de 5 de Setembro, que dá execução ao regulamento 834/2007.

26	    No Acórdão do TJUE C-368/10, de 10 de Maio de 2012, o Tribunal do 
Luxemburgo teve ocasião de se pronunciar sobre a compatibilidade da utilização de rótulos 
ecológicos como critérios de adjudicação de contratos públicos (in casu, tratava-se de um 
contrato público para o fornecimento, a instalação e a manutenção de máquinas distri-
buidoras de bebidas quentes e para o fornecimento de chá, café e outros ingredientes). 
Veja-se o que afirmou no considerando 94 do aresto: 

“Quanto ao caso específico da utilização de rótulos, o legislador da União deu certas 
indicações precisas quanto às implicações dessas exigências no contexto das especifica-
ções técnicas. Tal como resulta dos nos 62 a 65 do presente acórdão, após ter sublinhado, 
no artigo 23°, n°  3, alínea b), da Diretiva 2004/18, que essas especificações devem ser 
suficientemente precisas para permitir aos proponentes determinar o objeto do contrato e 
às entidades adjudicantes adjudicá‑lo, o legislador autorizou, no n° 6 do mesmo artigo, as 
entidades adjudicantes a recorrerem aos critérios subjacentes a um rótulo ecológico para 
estabelecerem certas características de um produto, mas não a erigirem o rótulo ecológico 
em especificação técnica, podendo este ser utilizado apenas a título de presunção de que 
os produtos que dele dispõem satisfazem as características assim definidas, sem prejuízo 
expresso de qualquer outro meio de prova adequado”.

27	  O regime dos produtos provenientes de explorações em conversão está descri-
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caça e pesca, ou que contenham alguns ingredientes biológicos (§2º do 
nº 1 do artigo 25º).

No que concerne ao controlo, ele processa-se numa dupla base: por 
um lado, segundo o disposto no regulamento 882/2004, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 29 de Abril, relativo aos controlos oficiais re-
alizados para assegurar a verificação do cumprimento da legislação rela-
tiva aos alimentos para animais e aos géneros alimentícios e das normas 
relativas à saúde e ao bem-estar dos animais; por outro lado, e de forma 
cumulativa,  especificamente com base nos artigos 27º e segs do regu-
lamento 834/2007, e complementarmente por recurso ao regulamento 
(CE) 882/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril 
(relativo aos controlos oficiais realizados para assegurar a verificação do 
cumprimento da legislação relativa aos alimentos para animais e aos gé-
neros alimentícios e das normas relativas à saúde e ao bem-estar dos 
animais — alterado pelo regulamento 776/2006, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 23 de Maio). 

Aliás, o sistema é, ele próprio, dual: de um banda, são as entidades 
designadas pelos Estados membros que procedem aos controlos dos 
operadores, a priori e a posteriori (cfr. o nº 1 do artigo 27º)28; mas, de ou-

to no artigo 17º.

28	  De acordo com Francisco SERRADOR (Controlo e certificação da produção 
biológica,  disponível em : http://www.agrobio.pt/pt/certificacao-em-ab.t1263.php ), e 
reportando-se ao artigo 27º, 

“Cada Estado-Membro pode optar entre um dos seguintes sistemas de controlo: 
A - Sistema operado por organismos privados reconhecidos pela autoridade compe-

tente; B – Sistema operado por uma (ou mais) autoridade(s) designada(s) de controlo; C 
– Sistema operado por uma (ou mais) autoridade(s) designada(s) e controlo e por organis-
mos privados reconhecidos (sistema misto, do tipo A + B). 

A maioria dos países da União Europeia viria a adotar o sistema do tipo A, entre os quais 
Portugal, França, Bélgica, Alemanha, Reino Unido e Itália. Em seis outros casos optou-se 
pelo tipo B (Dinamarca, Estónia, Finlândia, Lituânia, Malta e Holanda), enquanto que nos 
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tra banda, a Comissão, através um Comité específico (cujo funcionamen-
to se desenvolve no quadro da decisão 1999/468/CE, do Conselho, de 28 
de Junho), pode tomar medidas preventivas e de controlo adequadas à 
necessidade ou urgência da situação (cfr. o nº 2 do artigo 27º).

A autoridade competente do Estado pode, por razões de competên-
cia técnica, delegar em terceiros as suas competências de controlo. No 
entanto, essa delegação só pode acontecer nos termos do nº 5 do artigo 
27º: com indicação precisa das tarefas a desenvolver pelo organismo de 
controlo; com garantia de que este dispõe de meios, humanos e técnicos, 
adequados e suficientes; uma vez assegurada a imparcialidade e a inexis-
tência de conflitos de interesses; e após comprovação da acreditação do 
organismo, nos termos da regulamentação da União Europeia, pela insti-
tuição nacional de acreditação competente. A comunicação entre autori-
dade competente e o organismo de controlo deve ser regular, exprimindo 
uma coordenação eficaz da parte da primeira. Os organismos de controlo 
estão sujeitos aos poderes de supervisão e controlo por parte da autori-
dade competente, através de auditorias, inspecções, e de verificação da 
independência e adequação das medidas impostas aos operadores (nº 9 
do artigo 27º). 

Os operadores nacionais devem, antes de colocar qualquer produto re-
sultante de produção biológica no mercado, declarar o início de actividade 
à autoridade competente e sujeitar-se ao controlo das regras de produção 
— específicas para cada sector de produção biológica — por parte dos 
organismos de controlo (nº 1 do artigo 28º). Estes actuam com base nas 
prescrições do regulamento 889/2008, da Comissão, de 5 de Setembro29, 
que estabelece normas de execução do regulamento (CE) 834/2007, do 

restantes quatro pelo tipo C (República Checa, Luxemburgo, Polónia e Espanha)”. 

29	  Com versão consolidada publicada no JOUE de 1 de Janeiro de 2015.
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Conselho, relativo à produção biológica e à rotulagem dos produtos bioló-
gicos, no que respeita à produção biológica, à rotulagem e ao controlo (cfr. 
também o nº 6 do artigo 28º).

Nos termos do artigo 63º do regulamento 889/2008, que incide sobre 
o regime de controlo e compromisso do operador: 

“1. No início da aplicação do regime de controlo, o operador estabelece 
e, subsequentemente, mantém em dia: 

a)  	Uma descrição completa da unidade e/ou das instalações e/ou 
da actividade;  

b)  	Todas as medidas concretas a tomar ao nível da unidade e/ou 
das instalações e/ou da actividade para garantir o respeito das 
regras da produção biológica;  

c)  	As medidas de precaução a adoptar para reduzir o risco de con-
taminação por produtos ou substâncias não autorizados, bem 
como as medidas de limpeza a aplicar nos locais de armazena-
gem e em toda a cadeia de produção do operador;  

d) 	 As características específicas do método de produção utilizado, 
sempre que o operador tencione solicitar provas documentais 
em conformidade com o artigo 68, nº 2”. 

O operador deve manter registos documentais da sua actividade co-
mercial, e sujeitar-se a visitas de controlo por parte do organismo de con-
trolo — obrigatoriamente, uma em cada ano, e eventualmente outras, de 
carácter aleatório, “baseadas numa avaliação geral dos riscos de incumpri-
mento das regras da produção biológica, tendo em conta, pelo menos, os 
resultados dos controlos anteriores, a quantidade de produtos em causa 
e o risco de troca de produtos” (cfr. os artigos 65º e 66º do regulamento 
889/2008). 
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Caso a exploração não se conforme com os requisitos dos regula-
mentos referidos, o operador não poderá caracterizar os seus produtos 
como gerados a partir de métodos de produção biológica, estando-lhe 
vedada a rotulagem específica destes produtos e não podendo candida-
tar-se aos apoios concedidos a este tipo de explorações. Se a infracção 
das regras ocorrer posteriormente ao início de exploração, o operador 
sujeita-se a sanções aplicadas pelo organismo de controlo as quais, se 
forem graves, pelo seu conteúdo ou prolongamento temporal, podem 
gerar a determinação da proibição de comercializar produtos rotula-
dos como de produção biológica por um período determinado (nº 2 
do artigos 30º do regulamento 834/2007, e artigo 91º do regulamento 
889/2008).

Os produtos resultantes de produção biológica circulam livremen-
te no espaço económico da União Europeia, não podendo ser proibida 
ou restringida a sua comercialização em razão do método de produção. 
Além do princípio da livre circulação, aplica-se à produção biológica o 
princípio da protecção mais elevada, podendo qualquer Estado-mem-
bro aplicar regras mais rigorosas à produção vegetal e animal biológica, 
desde que essas regras também sejam aplicáveis à produção não bioló-
gica, estejam em conformidade com a legislação comunitária e não pro-
íbam nem restrinjam a comercialização de produtos biológicos obtidos 
fora do território do Estado-Membro em causa” (nº 2 do artigo 34 do 
regulamento 834/2007). 

O regulamento 834/2007 estabelece uma obrigação de comunicação 
à Comissão, pelos Estados-membros, das entidades de controlo (artigo 
35). Do regulamento 889/2008 extrai-se um outro dever de informação, 
desta feita relativo às explorações que pratiquem o regime de produção 
biológica, em qualquer modalidade (artigo 93).
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A revisão do tecido normativo relativo à produção biológica foi bem 
recebida, mas não é isenta de críticas. Como assinala Francisco SERRA-
DOR30, o regime foi revisto pela Comissão sem a participação dos actores 
do sector da produção biológica, e ignorando recomendações do Parla-
mento Europeu. Por um lado, aponta-se como negativa a exclusão dos 
produtos transformados não alimentares (texteis e cosméticos), os pro-
dutos da caça e pesca de animais selvagens, e o sal. Por outro lado, se 
é verdade que se proibe a inclusão de OGMs nos produtos biológicos, 
abre-se a porta a uma eventual presença destes através de contamina-
ção acidental (cfr. o considerando inicial 10). Enfim, um outro aspecto 
menos feliz parece residir em sujeitar-se a produção biológica ao duplo 
controlo através do regulamento 882/2004, aplicável à produção con-
vencional, quando a produção biológica, por essência, importa em muito 
menos riscos alimentares do que a convencional.

É importante ainda referir que o sistema de produção biológica pode 
beneficiar de apoios. O regulamento (UE) 1305/2013, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 17 de Dezembro, relativo ao apoio ao desenvol-
vimento rural pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER), indica actualmente quais. Por um lado, um agricultor que de-
cida enveredar pelo sistema de produção biológico pode candidatar-se 
a apoios, nos termos do regulamento (UE) 1305/2013, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 17 de Dezembro31, relativo ao apoio ao de-
senvolvimento rural pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento 
Rural (FEADER). Nos termos da subalínea ii) da alínea a) do nº 1 do artigo 

30	  Francisco SERRADOR, Produção biológica – certificação e garantias, in Revista 
Portuguesa de Direito do Consumo, nº 63, 2010, pp. 41 segs, 46

31	  Com versão consolidada publicada no JOUE de 1 de Maio de 2015.
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16, o apoio é “concedido sob a forma de incentivo financeiro anual, cujo 
nível é determinado em função do nível dos custos fixos decorrentes da 
participação em regimes que beneficiem de apoio, por um período má-
ximo de cinco anos”, e “pode cobrir também os custos decorrentes das 
ações de informação e promoção desenvolvidas no mercado interno por 
agrupamentos de produtores relativamente a produtos abrangidos por 
um regime de qualidade que beneficie de apoio ao abrigo do nº 1” (nºs 
2 e 3 do artigo 16º). 

Por outro lado, um agricultor (ou agrupamento de agricultores) que 
pretenda reconverter superfície agrícola para um sistema de produção 
biológica pode identicamente candidatar-se a apoios, nos termos do arti-
go 29º do regulamento 1305/2013, mas apenas se nessa reconversão se 
impuserem normas de qualidade ambiental superiores às obrigatórias. 
Os Estados-membros podem fixar um período de concessão dos apoios 
de cinco a sete anos, em regra (podendo reduzi-lo — a norma não fixa 
limite mínimo). Nos termos do nº 4 do artigo 29º, “os pagamentos são 
concedidos anualmente e compensam os beneficiários, total ou parcial-

mente, pelos custos adicionais e a perda de rendimentos resultantes dos 

compromissos assumidos. Se necessário, podem também abranger os 

custos de transação até ao máximo de 20 % do prémio pago pelos com-

promissos. Caso os compromissos sejam assumidos por agrupamentos 

de agricultores, o nível máximo eleva-se a 30 %”. 

Estes apoios resultam do Plano de Ação para o futuro da produção 

biológica na União Europeia (2014-2020)32, no qual se constatou que

32	  COM(2014) 179 final, de 24 de Março de 2014 — Comunicação da Comissão 
ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social europeu e ao Comité 
das Regiões.
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“Nos últimos anos, o mercado de produtos biológicos da UE, impulsio-
nado por um aumento constante da procura, desenvolveu-se significativa-
mente (19,7 mil milhões de EUR, com uma taxa de crescimento de 9 % em 
2011). Paralelamente, ao longo da última década, o número de produtores 
de produtos biológicos e a superfície destinada à produção biológica têm 
crescido a um ritmo acelerado. Cada ano, 500 000 hectares de terrenos 
agrícolas convertem-se em terrenos de produção biológica na União. No 
período 2000-2012, a superfície de produção biológica total

 
aumentou, 

em média, 6,7 % por ano, para atingir cerca de 9,6 milhões de hectares, 
o que corresponde a 5,4 % da superfície agrícola total utilizada na UE. A 
produção aquícola biológica também está a crescer rapidamente, na se-
quência da introdução de regras da UE em 2009” (p. 2). 

Sendo certo que a produção biológica contou, desde o início, com 
apoios da União Europeia, com este Plano de Acção 2014-2020 e com 
o regulamento 1305/2013 que lhe dá expressão, a produção biológica é 
considerada “verde por definição”, contando com apoios directos. E a sua 
expansão através da reconversão de terrenos é claramente incentivada, 
acompanhando a crescente consciencialização dos consumidores para as 
vantagens da produção biológica, para a saúde e para o ambiente33.

Cumpre sublinhar, todavia — e na linha das conclusões do Relatório de 
estudo (coordenado por Jurn Sanders, Matthias Stolze e Susanne Padel) 
Use and efficiency of public support measures addressing organic farming 
(2011)34, 

33	  Isto sem embargo de o segundo domínio prioritário do Plano de Acção ser 
“consolidar e aumentar a confiança dos consumidores no sistema europeu para os alimen-
tos e a agricultura biológicos, bem como a confiança nos produtos biológicos importados, 
nomeadamente no que respeita às medidas de controlo” (p. 4).

34	  Disponível em http://ec.europa.eu/agriculture/external-studies/2012/orga-
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  “As políticas públicas são aqui decisivas. Uma análise quantitativa e 
qualitativa demonstrou que o apoio público ao sector da produção or-
gânica constitui o principal motor do seu desenvolvimento e que o seu 
crescimento se deve fundamentalmente a esse apoio.

No entanto, a análise explicita igualmente que as medidas de apoio 
público não chegam e podem ter pouco impacto se outros factores de 
suporte não-públicos estiverem ausentes. Um contexto de apoio à agri-
cultura biológica é aquele em que as explorações orgânicas são economi-
camente viáveis ​​e revelam um bom desempenho no plano competitivo; 
onde o público é receptivo ao sector e ao consumo dos seus produtos; 
onde existe um ambiente de mercado positivo na perspectiva dos ope-
radores orgânicos; e onde todos os actores que investem em negócios 
orgânicos têm confiança nas políticas prosseguidas. Todos esses factores, 
cumulativamente, influenciam consideravelmente o desenvolvimento do 
sector de produção biológica”.

Para além da coerência e consistência  das políticas públicas de apoio 

à produção biológica e da criação de um ambiente propício à renovação 

e ao investimento, um outro desafio identificado pelo Plano de Acção 

2014-2020, é o tecnológico. Como se pode ler no seu ponto 4.3. Investi-

gação e inovação para superar desafios nas normas biológicas,

“A produção biológica tornou-se um sistema agrícola altamente espe-

cializado, que exige uma formação profissional, conhecimentos e tecno-

logias específicos. Há uma série de desafios no que respeita à produção 

de produtos de origem vegetal ou animal nos sistemas geridos segundo 

o modo de produção biológico, por exemplo devido à escassez de alguns 

nic-farming-support/full_text_en.pdf
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fatores de produção na sua forma biológica. Existem restrições importan-

tes relacionadas com a alimentação animal, mais especificamente com 

o abastecimento de proteínas e micronutrientes e a disponibilidade de 

sementes biológicas. Esses obstáculos terão de ser abordados e supera-

dos, em especial tendo em vista uma eventual eliminação progressiva de 

algumas das atuais exceções e derrogações às regras. 

Além desses desafios, a Comissão sugere que seja dada mais atenção 

às questões concretas de desenvolvimento setorial, tais como: a) Mé-

todos inovadores para a gestão das pragas, doenças e ervas daninhas; 

b) Alternativas aos produtos de cobre para uma proteção ecológica das 

plantas; c) Redução do consumo de energia pelas estufas; d) Aumento 

da fertilidade dos solos; e) Melhor utilização da energia; f) Coexistência 

da agricultura biológica com a agricultura não biológica; g) Ingredientes 

e técnicas compatíveis com a transformação de produtos alimentares de 

origem biológica”. 

A agricultura biológica “pegou de estaca” no panorama rural euro-

peu, embora continue a ser um “work in progress”. A sedução do consu-

midor, arreigado a hábitos alimentares seculares e treinado para esco-

lher produtos agrícolas seleccionados em razão do seu aspecto exterior 

– e não das suas qualidades intrínsecas – é uma tarefa árdua, porque 

envolve alteração de mentalidades. Bem assim a infiltração da agricultu-

ra biológica num bastião de há muito dominado por grandes empresários 

da agricultura industrial não se faz sem resistências. Mas a confluência, 

nesta sede, dos objectivos de melhoria para a saúde, de uma banda, e de 

preservação da biodiversidade, combate à erosão dos solos, prevenção 

de poluição da água, de outra banda — que podem ser directa e generi-

camente reconduzidos à protecção do ambiente e à luta contra as altera-
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ções climáticas35 —, reforça a lógica, política e jurídica, de consolidação 

dos métodos de produção biológica na agricultura europeia.

4. Em Portugal: à espera da Estratégia Nacional para a Agricultura 
Biológica 

O quadro normativo que rege a produção biológica em Portugal é 
constituído, na sua quase total extensão, pelos regulamentos da União 
Europeia supra identificados36. Legislação nacional complementar existe, 

35	  Note-se, todavia, que os incentivos à produção biológica não esgotam as me-
didas eurocomunitárias de protecção do ambiente no âmbito da agricultura.  Conforme 
expõe Nicoletta FERRUCCI (Agricoltura e ambiente, in RGd’Ambiente, 2014/3-4, pp. 323 
segs), o esverdeamento da agricultura em geral é reconhecido como objectivo da PAC para 
2020: veja-se a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Co-
mité Económico e Social e ao Comité das Regiões A PAC no horizonte 2020: Responder aos 
desafios do futuro em matéria de alimentação, recursos naturais e territoriais, COM(2010) 
672 final (esp. ponto 3.2. Ambiente e alterações climáticas). Este esverdeamento pode 
assinalar-se concretamente em dois planos:

> por um lado, nas medidas agroambientais sujeitas a ecocondicionalidade, ou seja, prá-
ticas agrícolas benéficas para o clima e para o ambiente — cfr. os artigos 1º, alínea b), 
iv); 43º e 65º do regulamento 1307/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
17 de Dezembro, que estabelece regras para os pagamentos directos aos agricultores 
ao abrigo de regimes de apoio no âmbito da política agrícola comum;

>  por outro lado, na relação entre conservação e promoção da biodiversidade e práticas 
agrícolas — cfr. a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, 
ao Comité Económico e Social europeu e ao Comité das Regiões: O nosso seguro de 
vida, o nosso capital natural: uma estratégia da UE para a biodiversidade até 2020, 
COM(2011) 244 final, de 3 de Maio (esp. ponto 3.3. Garantir a sustentabilidade da 
agricultura, silvicultura e pescas), e mais concretamente a alínea d) do nº 1 do artigo 
17º do regulamento 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 
Dezembro.

36	  Realce-se que existe um sistema muito próximo da produção biológica: o siste-
ma de produção integrada – regulado pelo Decreto-Lei n.º 256/2009, de 24 de Setembro, 
que estabelece o regime das normas técnicas aplicáveis à protecção integrada, à produção 
integrada e ao modo de produção biológico, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 
37/2013, de 13 de Março. Os dois sistemas distinguem-se, fundamentalmente, em razão 
do grau de tolerância aos produtos químicos, interdito na produção biológica e tolerado 
na produção integrada, embora no âmbito de determinadas condicionantes.
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pontualmente, no âmbito do financiamento e da acreditação dos orga-
nismos de controlo. A autoridade competente para conhecer do início de 
actividade de produção biológica (inclui a notificação de produtores, pre-
paradores, distribuidores, importadores e exportadores) é a Direcção-
-Geral de Agricultura e do Desenvolvimento Rural37. Os organismos de 
controlo, privados, a operar em Portugal, são vários38 e são reconhecidos 
pelo Gabinete de Planeamento e Políticas do Ministério da Agricultura 
e Desenvolvimento rural, devendo demonstrar que cumprem a Norma 
Europeia EN 45 011 em vigor (cuja versão portuguesa é a NP EN 45011: 
2001), e encontrando-se previamente acreditados pelo Instituto Portu-
guês de Acreditação39.

Assim, os passos para iniciar a actividade de produtor biológico em 

Portugal são: i) o estabelecimento de um contrato com um organismo de 

controlo, que certifica que os termos em que se propõe desenvolver a 

actividade estão conformes ao quadro normativo aplicável durante todo 

o tempo em que ela se prolongar; ii) a notificação da Direcção-Geral de 

Agricultura e do Desenvolvimento Rural de que vai iniciar a actividade, 

indicando nesse momento: o organismo privado de controlo e data de 

realização da primeira operação de controlo.

É na Portaria 25/2015, de 9 de Fevereiro, que se estabelece o regime 

37	  Cfr. os formulários disponíveis aqui: http://www.dgadr.mamaot.pt/sustenta-
vel/modo-de-producao-biologico

38	  Uma listagem pode ser consultada no Manual de conversão ao modo de pro-
dução biológico,  Divisão de Produção Agrícola. da Direcção Regional de Agricultura e Pes-
cas do Norte, sem data, pp. 33-38 — disponível em http://www.drapn.min-agricultura.pt/
drapn/prod_agric/fil_bio/manual_conversão.pdf

39	  Veja-se a nota informativa sobre estes procedimentos disponível em http://
www.dgadr.mamaot.pt/images/docs/val/Reconhecim_OC.pdf
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de apoios à produção biológica, em desenvolvimento do Programa de 

Desenvolvimento Rural do Continente (PDR 2020)40, o qual foi apresenta-

do à Comissão por Portugal para apoio pelo Fundo Europeu Agrícola de 

Desenvolvimento Rural (FEADER), nos termos do artigo 10º/1, do regu-

lamento1305/2013 supra referenciado.  Os artigos 9º a 11º da Portaria 

estabelecem os critérios de elegibilidade, de selecção de candidaturas e 

o teor dos compromissos dos beneficiários. Em regra, a superfície agrí-

cola mínima elegível para beneficiar de apoios é de 0,5 hectares; excep-

cionalmente, algumas culturas específicas, nomeadamente ervas aromá-

ticas, condimentares e medicinais, podem beneficiar de apoio com uma 

área mínima elegível de 0,3 hectares. As subvenções, requeridas junto do 

IFAP, IP, são anuais e não reembolsáveis (artigo 15º), encontrando-se os 

montantes e limites fixados no Anexo III41.

No terreno, o panorama da implementação dos métodos de produ-
ção biológica em Portugal é algo desanimador no confronto com outros 
Estados da Uniao Europeia — maxime, da Dinamarca, que em Janeiro de 
2015 aprovou um plano com 67 medidas para duplicar os terrenos agrí-
colas afectos à produção orgânica de modo a duplicar a sua extensão até 
202042. Apesar de, entre 1994 e 2011, o número de pessoas a produzir 
de forma biológica ter crescido de 234 para quase 300043; e de os dados 

40	  Aprovado pela decisão de execução da Comissão C(2014) 9896 final, de 12 de 
Dezembro — aprova o programa de desenvolvimento rural de Portugal-Continente, para 
apoio pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural.

41	  No que toca à aquicultura, veja-se a Portaria 117/2016, de 29 de Abril. 

42	  Denmark launches 'most ambitious' organic plan — disponível em https://
www.thelocal.dk/20150130/denmark-announces-most-ambitious-organic-plan

43	  Fonte: Jornal Público 7 de Outubro de 2012: Agricultura biológica aumentou 
20 vezes a área em apenas década e meia.
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mais recentes da Direcção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural 
mostrarem que, entre 2013 e 2014, o número de agricultores registados 
aumentou 9% e a terra usada para produzir cresceu 8%, atingindo os 
239.864 hectares (7% da superfície arável útil continental)44, no quadro 
da União Europeia, ainda assim Portugal é um dos Estados menos repre-
sentativos neste domínio. Com efeito, no nosso país, apesar de 6% da 
produção agrícola estar filiada em métodos de produção biológica, esta 
fica ainda bastante aquém dos valores registados em Espanha (1.6 mi-
lhões de hectares), Itália (1.1 milhões de hectares), Alemanha ou França 
(1 milhão de hectares).

A razão da inconsistência do progresso é imputada maioritariamente 
à ausência de uma Política Nacional para a Agricultura biológica. Sensível 
a este argumento, o Governo, através do Gabinete de Políticas e Plane-
amento do Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento rural 
determinou a criação de um Grupo de Trabalho para avaliar, preparar e 
apresentar uma Estratégia Nacional para a Agricultura Biológica, e pôr 
em execução um Plano de Acção para a produção e promoção de produ-
tos biológicos (Despacho 7665/2016, de 9 de Junho). Como se pode ler 
no Despacho 7665/2016, as atribuições deste Grupo de Trabalho, com-
posto pela Direcção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, que 
preside e coordena, pelo Gabinete de Planeamento, Políticas e Adminis-
tração Geral e pela Escola Superior Agrária de Coimbra, prendem-se com 
a análise e proposta dos instrumentos necessários para apoiar, alargar e 
promover a agricultura e a produção biológica em Portugal.

44	  Na Nota de imprensa da Direcção-Geral da Agricultura e Desenvolvimento Ru-
ral sobre a Consulta Pública à Estratégia Nacional para a Agricultura Biológica, datada de 
2 de Setembro de 2016 (cfr. http://www.dgadr.mamaot.pt/images/docs/val/bio/Biologi-
ca/PRESS_RELEASE.pdf), podem ler-se os dados actualizados: 3.837 agricultores em agri-
cultura biológica, 304 processadores e transformadores, e 14 organizações de agricultores 
em representação de 1.480 agricultores em agricultura biológica.

Voltar ao índice

http://www.dgadr.mamaot.pt/images/docs/val/bio/Biologica/PRESS_RELEASE.pdf
http://www.dgadr.mamaot.pt/images/docs/val/bio/Biologica/PRESS_RELEASE.pdf


47

Actas do Workshop: SERÁ A AGRICULTURA  BIOLÓGICA SUSTENTÁVEL? 

Esta Estratégia, com data de apresentação pública marcada para 31 
de Outubro de 2016, deverá ser construída a partir do relatório intercalar 
do Grupo de Trabalho, sobre o qual recairão uma consulta pública (en-
cerrada a 30 de Setembro de 2016), pareceres de partes interessadas e 
opiniões de especialistas. Tendo falhado a data prevista de apresentação 
da Estratégia, permanecemos à espera da táctica para tornar a agricul-
tura biológica uma prática ambientalmente indispensável e economica-
mente viável em Portugal. 

PS: Já após o envio deste texto para composição gráfica, veio a públi-
co a notícia de que o Governo aprovou finalmente a Estratégia Nacional 
para a Agricultura Biológica (disponível em http://www.portugal.gov.pt/
media/26727833/20170329-mafdr-estrategia-agricultura-biologica.pdf).

Aproveita-se a oportunidade para deixar aqui nota das suas principais 
linhas de força. Elas assentam em cinco objectivos estratégicos, a desen-
volver através de três eixos operacionais e apontados para o cumprimen-
to de dez metas. 

Os cinco objectivos estratégicos, a realizar num horizonte de dez 
anos, são os seguintes:

•	 “Fomentar a expansão das áreas de Produção Biológica nos seto-
res da Agricultura, da Pecuária e da Aquicultura, através da me-
lhoria da sua viabilidade técnica e do reforço da sua atratividade 
económica;  

•	 Aumentar a oferta de produtos agrícolas e agroalimentares obti-
dos em Produção Biológica, promovendo a sua competitividade 
e a sua rentabilidade comercial nos mercados interno e externo;

•	 Desenvolver a procura de produtos biológicos, através da estru-
turação das fileiras, a abertura de novos mercados, a promoção 
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da sua notoriedade, da sua disponibilidade e do reforço da con-
fiança e credibilidade junto do consumidor; 

•	 Promover o conhecimento e elevar o nível de competências 
sobre o Agricultura e Produção Biológica nas condições edafo-
-climáticas específicas nacionais;  

•	 Dinamizar a inovação empresarial e a disponibilidade de infor-
mação estatística, de mercado e de apoio técnico à produção 
agrícola, pecuária e aquícola Biológica”.  

Os três eixos operacionais dividem-se entre: – a produção; - o incen-
tivo ao consumo; - o estímulo à inovação, conhecimento  e difusão de 
informação.

No que toca à produção, pretende-se:

•	 “Aumentar a produção vegetal biológica;

•	 Aumentar a produção animal biológica;

•	 Fomentar o desenvolvimento da aquicultura biológica;

•	 Fomentar a Produção Biológica em áreas protegidas, rede Natu-
ra e zonas vulneráveis;

•	 Aumentar a oferta de produtos biológicos transformados e pre-
parados;

•	 Aumentar a disponibilidade de sementes e material de propaga-
ção vegetativo de variedades tradicionais;

•	 Facilitar a homologação em Portugal de produtos fitofarmacêu-
ticos para utilização em AB já autorizados em Estados-Membros 

com condições climáticas análogas a Portugal;

Voltar ao índice



49

Actas do Workshop: SERÁ A AGRICULTURA  BIOLÓGICA SUSTENTÁVEL? 

•	 Discriminar positivamente a agricultura biológica em sede fiscal”.

No que concerne ao desenvolvimento da comercialização e do consu-
mo de produtos biológicos, visa-se:

•	 “Aumentar o consumo de produtos biológicos (sobretudo no pla-
no de estabelecimentos de ensino e de saúde);

•	 Reforçar a confiança dos consumidores nos produtos biológicos;

•	 Promover o acesso dos produtos biológicos nacionais ao mer-
cado;

•	 Ampliar o conhecimento dos mecanismos do mercado e do con-
sumo dos produtos biológicos 

•	 Desenvolver um plano de promoção dos produtos biológicos (que 
inclui a criação de um Dia Nacional da Alimentação Biológica”. 

Quanto ao terceiro eixo estratégico, está apontado para o desenvol-
vimento do conhecimento através da investigação, através das seguintes 
acções:

•	 “Adequar a formação profissional e o ensino em produção bio-
lógica;

•	 Promover a I&D em produção biológica;

•	 Melhorar a informação estatística e de mercados de produtos 
biológicos;

•	 Melhorar o apoio técnico específico em agricultura biológica;

•	 Aumentar a disponibilidade de informação e documentação téc-

nica relativa à PB adaptada às condições nacionais.”
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 Para alcançar estes objectivos, foram definidas dez metas estratégicas: 

•	 Duplicar a área de Agricultura Biológica, para cerca de 12% da 

SAU nacional;

•	 Triplicar as áreas de hortofrutícolas, leguminosas, proteaginosas, 

frutos secos, cereais e outras culturas vegetais destinadas a con-

sumo direto ou transformação;  

•	 Duplicar a produção pecuária e aquícola em PB, com particular 

incidência na produção de suínos, aves de capoeira, coelhos e 

apícola;  

•	 Duplicar a capacidade interna de transformação de produtos 

biológicos; 

•	 Incrementar em 50% o consumo de produtos biológicos;

•	 Triplicar a disponibilidade de produtos biológicos nacionais no 

mercado;  

•	 Reforçar a capacidade técnica em PB, com duplicação do no de 
técnicos credenciados e o reforço da capacidade técnica especí-
fica do Estado;

•	 Aumento em pelo menos 20% a capacidade de oferta formativa; 

•	 Criação de uma rede de experimentação de AB, com instalação 
de pelo menos uma unidade experimental certificada, em cada 
Região Agrária do País;  

•	 Criação de um Portal “BIO” de divulgação, promoção de inovação 
e difusão de informação técnico-científica específica”.  

Voltar ao índice



51

Contratos públicos ecológicos
CLÁUDIA MONGE2

e1

Resumo: O presente texto visa analisar, em traços gerais, os contra-

tos públicos ecológicos – como instrumento preventivo do Direito 

do Ambiente e operador de promoção de um desenvolvimento mais 

sustentável – e a Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2016, 

de 29 de julho, que aprovou a Estratégia Nacional para as Compras 

Públicas Ecológicas para 2020

Abstract: The present text aims to analyse, in general terms, the eco-

logical public contracts – as a preventive instrument of Environmen-

tal Law and a vehicle to promote a more sustainable development 

– and the Resolution of the Council of Ministers 38/2016, of 29 July, 

which approved the National Strategy for Green Public Procurement 

for 2020

Palavras-chave: Compras públicas; ambiente; desenvolvimento 

sustentável
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Sumário: 1. Introdução: responsabilidade social e ambiental e contra-

tos públicos ecológicos; 2. Contratos públicos ecológicos: enquadra-

mento; 3. A Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2016, de 29 

de julho, e a estratégia nacional para as compras públicas ecológicas 

2020; 4. Contratos públicos ecológicos, Código dos Contratos Públi-

cos e o anteprojeto de revisão do Código dos Contratos Públicos; 5. 

Conclusões

1. Introdução: responsabilidade social e ambiental e contratos pú-
blicos ecológicos

Como ponto primeiro de reflexão, importa caracterizar os contratos 

públicos ecológicos como instrumentos de desenvolvimento sustentável. 

Num quadro lato de análise, situamo-nos em face da consagração e da 

proteção constitucionais do ambiente como direito fundamental. Quan-

do atentamos no ambiente como direito fundamental, cumprirá conside-

rar igualmente os determinantes da proteção do ambiente, os diferentes 

atores, públicos e privados, e os diferentes instrumentos capazes de ge-

rar um feixe de proteção2. 

Assim, em especial, nos termos da alínea f) do n.º 2 do artigo 66.º 

(Ambiente e qualidade de vida) da Constituição da República Portuguesa 

2	  Como se lê no Preâmbulo da Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2016, 
aprovada em 8 de junho e publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 145, de 29 de 
julho, que fixou a Estratégia Nacional para as compras públicas ecológicas 2020 (ENCPE 
2020), «[o] desenvolvimento sustentável, núcleo de uma política ambiental transversal 
concretiza-se num conjunto de opções e instrumentos de variados atores públicos e 
privados».
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(doravante, também CRP), incumbe ao Estado promover a integra-

ção dos objetivos ambientais nas várias políticas de âmbito sectorial3. 

Assume, nesse quadro, particular importância a implementação de 

políticas públicas tendentes à promoção de um desenvolvimento sus-

tentável. A proteção do ambiente, enquanto bem fundamental, cons-

titucionalmente protegido, não se basta como uma feição negativa, 

de dever de respeito do ambiente e de obrigações de non facere, 

antes exige «obrigações positivas diversas»4. A alínea f) do n.º 2 do 

artigo 66.º da Constituição reflete a «necessidade de conferir à defe-

sa do ambiente e à política do ambiente uma incontornável dimensão 

de transversalidade, inerente, de resto, à ideia de desenvolvimento 

sustentável»5.

A responsabilidade e a sustentabilidade ambientais promovidas 

pelas compras públicas são um campo de realização da alínea f) do 

n.º 2 do artigo 66.º da Constituição, e este preceito constitucional, ao 

afirmar «a interdependência da política ambiental e das demais polí-

3	  Como salientam gomes canotilho e vital moreira, CRP, Constituição da 
República Portuguesa, Anotada, Artigos 1º a 107º, Volume I 4.ª ed. Revista, 2007, p. 851, 
a «alínea f – promoção da integração de objectivos ambientais nas várias políticas de 
âmbito sectorial – foi acrescentada na revisão 1997 tendo como inspiração o art. 6º do 
Tratado da Comunidade Europeia» (negrito do texto original), atendendo a que o princípio 
da integração «pressupõe que qualquer política sectorial – económica, social, cultural 
– deve tomar em consideração, desde logo na preparação e aprovação de programas e 
planos, a componente ambiental».  

4	  Ibidem, p. 847. Sobre os diferentes deveres de proteção, deveres de non 
facere, deveres de facere e deveres de pati como decorrentes de uma dimensão impositiva 
do artigo 66.º da Constituição e sobre a afirmação de como «cada vez mais candente a 
exigência de adoptar práticas de consumo consciente ou, na terminologia que se vem 
afirmando (…), de consumo sustentável», vide carla amado gomes, Introdução ao Direito 
do Ambiente, 2.ª edição, Lisboa, 2014, em especial p. 48. 

5	  Cf. gomes canotilho e vital moreira, CRP, p. 851.
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ticas de âmbito sectorial»6, é expressão de que «o ambiente também 

surge na Constituição a nível de tarefas fundamentais, de incumbên-

cias» do Estado7.

Nesse âmbito, cabe ao Direito constituir vetor e instrumento de res-

ponsabilidade social e ambiental e aos responsáveis pelas funções políti-

ca, legislativa e administrativa reconhecer a necessidade e a importância 

da evolução do Direito para resposta às necessidades sociais emergen-

tes. A sustentabilidade e a implementação para tal de instrumentos de 

responsabilidade social e ambiental constituem já uma necessidade so-

cial premente. Na verdade, a garantia de sustentabilidade e de proteção 

ambiental é uma necessidade social para a qual o Direito deve procurar 

novas respostas e novos instrumentos.

Trata-se de reconhecer que «a contratação pública, a par dos seus ob-

jetivos imediatos, pode servir como instrumento de realização das mais 

variadas políticas públicas, nomeadamente ambientais e sociais»8 e que 

constitui atualmente novo desafio, não só «a consagração no regime ju-

rídico dos contratos públicos de preocupações de natureza ambiental ou 

social»9, mas também a sua efetiva implementação prática. 

6	  No dizer, em anotação ao artigo 66.º, de jorge miranda e rui medeiros, in 
Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, Introdução Geral, Preâmbulo, Artigos 1º a 79.º, 
Coimbra, 2005, página 684. 

7	  Ibidem.

8	  Cf. maria joão estorninho, Green Public Procurement – Por uma contratação 
pública sustentável, 2012, texto disponível in https://www.icjp.pt/sites/default/files/
media/texto_profa_mje.pdf, p. 3. 

9	  Cf. maria joão estorninho, Direito Europeu dos Contratos Públicos, Um olhar 
português, Almedina, 2006, p. 8.
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Partimos, pois, da consideração dos «critérios ecológicos na contra-

tação pública» entre os «contratos no domínio ambiental» como «instru-

mentos preventivos do Direito do Ambiente»10.

Com esse escopo, o «Compromisso para o Crescimento Verde, apro-

vado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 28/2015, de 30 de abril, 

adota objetivos e iniciativas, que incluem as compras públicas ecológicas, 

visando assegurar a inclusão de critérios de sustentabilidade em todos os 

contratos públicos de aquisição de bens e serviços», como se evoca no 

preâmbulo da Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2016, de 29 

de julho, e esta visou definir «uma estratégia nacional que incorpore a 

sustentabilidade ambiental nas compras públicas» (cf. ainda preâmbulo 

da Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2016).

2. Contratos públicos ecológicos: enquadramento

O incremento da adoção de contratos públicos ecológicos passa pela 

afirmação prévia da conciliação entre o princípio da concorrência e a pro-

moção da qualidade ambiental. 

Assim, em sede de enquadramento devemos retomar, seguindo MA-

RIA JOÃO ESTORNINHO, a Comunicação da Comissão Europeia de 11 de 

março de 1998, Os contratos públicos na União Europeia – COM (1998) 

143 final, na qual «a Comissão considerou que é lícito ter em conta consi-

derações ambientais para efeitos da escolha da proposta mais vantajosa 

no plano económico global, na medida em que a própria entidade que 

10	  De acordo com a estrutura e ensinamento de carla amado gomes, Introdução 
ao Direito do Ambiente, p. 134.
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lançou o concurso retira uma vantagem directa das propriedades ecoló-

gicas do produto»11 e invocar a comunicação interpretativa da Comissão 

Europeia – COM (2001) 274 final – sobre o Direito aplicável aos contratos 

públicos e as possibilidades de integrar considerações ambientais na con-

tratação pública12. Quando a Comissão nesta Comunicação, como refere 

CARLA AMADO GOMES, «admitiu que não há contradição entre cresci-

mento económico e qualidade ambiental, estava aberta a porta para a 

procura de “sinergias” entre mecanismos de consolidação do mercado 

único e promoção da qualidade ambiental»13.

Ainda de acordo com a comunicação interpretativa da Comissão Eu-

ropeia – COM (2001) 274 final, é possível afirmar que a prossecução de 

preocupações ambientais nas compras públicas pode ser materializada, 

desde logo: i) na definição do objeto do contrato; ii) na fase de seleção; 

iii) na fase de avaliação da proposta economicamente mais vantajosa; 

que deve permitir avaliar todos os custos, em especial atendendo ao 

ciclo de vida do produto; iv) a execução do contrato (tanto mais aten-

dendo às especificações técnicas que tenham sido determinadas como 

a observar)14. 

11	  Cf. maria joão estorninho, Green Public Procurement, p. 7.

12	  Ibidem.

13	  carla amado gomes, Introdução ao Direito do Ambiente, p. 134.

14	  Vide maria joão estorninho, Green Public Procurement, p. 8, e carla amado 
gomes, Introdução ao Direito do Ambiente, p. 135. As principais questões a atender para 
a formação de um contrato público ecológico refletem-se: i) na decisão de contratar e 
na delimitação do objeto do contrato; ii) na decisão da escolha do procedimento; iii) na 
preparação do caderno de encargos e na definição de especificações técnicas e rótulos 
ecológicos; iv) nos requisitos de habilitação; v) nos critérios de adjudicação; vi) na aferição 
da possibilidade de apresentação de propostas variantes – cf. maria joão estorninho, 
Green Public Procurement, pp. 18 a 25.
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Marco importante na conciliação entre regras e princípios gerais de 
contratação pública e critérios ecológicos ou ambientais foi o Acórdão do 
Tribunal de Justiça da União Europeia Concordia Bus, de 17 de dezembro 
de 2002 (Proc. C. 513/99)15, que estabeleceu, em síntese, a admissibili-
dade da «consideração critérios ecológicos, como o nível de emissões 
de óxido de azoto ou o nível sonoro dos autocarros», «desde que esses 
critérios estejam relacionados com o objeto do concurso, não confiram 
à referida entidade adjudicante uma liberdade de escolha incondicional, 
estejam expressamente mencionados no caderno de encargos ou no 
anúncio de concurso e respeitem os princípios fundamentais do direito 
comunitário, designadamente o princípio da não discriminação»16. 

Esta admissibilidade de critérios ecológicos e os seus limites foram 
normativamente reconhecidos na Diretiva 2004/18/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 31 de março, transposta para o ordenamento 
jurídico pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o 
Código dos Contratos Públicos (de ora em diante, CCP) e estabeleceu 
a disciplina aplicável à contratação pública e o regime substantivo dos 
contratos públicos que revistam a natureza de contrato administrativo17.

Assim estabelece, por exemplo, o artigo 49.º (Especificações técnicas) 
do CCP, ao determinar que as especificações técnicas devem ser fixadas 
no caderno de encargos e que podem ser introduzidas práticas e critérios 

15	  Disponível em http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:
61999CJ0513&from=PT.

16	  Vide p. I – 7286, do Acórdão, disponível em http://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:61999CJ0513&from=PT.

17	  Como destaca carla amado gomes, in Introdução ao Direito do Ambiente, p. 
136, vejam-se em especial os artigos 43.º, n.º 5, alínea c), e n.º 8, alínea c), 49.º, n.º 2, 
alínea c), e n.º 7, 164.º, n.ºs 2 e 3, e 165.º, n.º 1, alínea d) do CCP. 
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ambientais, desde que sejam suficientemente precisas para permitir a 
determinação do objeto do contrato pelos interessados e a escolha da 
proposta pela entidade adjudicante. E o artigo 165.º que admite que, 
em sede de requisitos mínimos da capacidade técnica, sejam exigidos 
elementos de facto relativos à capacidade dos candidatos adotarem me-
didas de gestão ambiental no âmbito da execução do contrato a celebrar. 

Na sequência da aprovação da Diretiva 2004/18/CE, a Comissão Eu-
ropeia através da Comunicação Interpretativa, de 16 de julho de 2008, 
- COM (2008) 400 final, sobre Contratos públicos para um ambiente me-
lhor, que «fixou metas para a utilização dos contratos públicos ecológicos 
nos Estados-Membros e lançou o processo de definição a nível europeu 
de critérios comuns voluntários no domínio dos «contratos ecológicos», 
como destaca a Comissão no LIVRO VERDE sobre a modernização da po-
lítica de contratos públicos da UE Para um mercado dos contratos públi-
cos mais eficiente na Europa (COM (2011) 15 final, 27.1.2011), quando 
refere que «Nos últimos anos, foi lançado um conjunto de iniciativas po-
líticas específicas, tanto a nível europeu como nacional, para incentivar 
a utilização dos contratos públicos em apoio aos objetivos políticos já 
referidos, com destaque para os trabalhos em curso no domínio da pro-
moção dos contratos públicos ecológicos (CPE), para a inclusão das con-
siderações sociais nos contratos públicos e para a inovação».

Na Comunicação Interpretativa da Comissão Europeia sobre Con-
tratos públicos para um ambiente melhor, de 2008, salienta-se que «A 
administrações públicas europeias gastam anualmente o equivalente a 
16% do produto interno bruto da UE na aquisição de bens, como equipa-
mentos de escritório, materiais de construção e veículos de transporte, 
e também de serviços, nomeadamente de manutenção de edifícios, de 
transporte, de limpeza e de fornecimento de refeições, bem como de 
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obras. Os contratos públicos podem influenciar as tendências em ter-
mos de produção e consumo e uma procura significativa por parte das 
administrações públicas de produtos “mais ecológicos” criará ou alargará 
os mercados para produtos e serviços respeitadores do ambiente. Pro-
porcionará também assim incentivos para que empresas desenvolvam 
tecnologias ambientais». 

Também, assim, no Preâmbulo da Resolução n.º 38/2016 se invoca 
que «as entidades públicas se encontram entre os grandes consumidores 
europeus, despendendo em aquisições mais de 19 % do produto interno 
bruto da União Europeia», pelo que «é inegável que a contratação pú-
blica pode assumir um papel relevante na prossecução dos objetivos de 
sustentabilidade» e que a «inclusão de critérios ambientais nos contratos 
públicos enquadra-se, pois, numa abordagem mais abrangente das ques-
tões ambientais, articulando-as com as vertentes económica e social».

O mote era (e é) o de afirmar que, política e juridicamente, os agentes 
devem continuar a atuar no sentido de afastar os obstáculos à aceitação 
dos Contratos Públicos Ecológicos. Entre esses obstáculos, em 2008, a 
Comunicação Interpretativa da Comissão Europeia sobre Contratos pú-
blicos para um ambiente melhor identificava, em especial: critérios am-
bientais limitados estabelecidos para produtos/serviços – e quando estes 
existem são frequentemente mecanismos insuficientes (como bases de 
dados) para a sua divulgação; informação insuficiente sobre o cálculo 
do custo de todo o ciclo de vida dos produtos e dos custos relativos de 
produtos/serviços respeitadores do ambiente; sensibilização insuficiente 
para os benefícios de produtos e serviços respeitadores do ambiente; 
incerteza sobre as possibilidades legais de incluir critérios ambientais em 
cadernos de encargos; falta de apoio político e consequentes recursos 
limitados para a implementação/promoção de CPE (é especialmente ne-
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cessária uma melhor formação); falta de um intercâmbio coordenado de 
melhores práticas e de informações entre regiões e autoridades locais. 

Na Estratégia Europa 2020, de 3 de março de 2010, COM (2010) – 
o Crescimento sustentável: promover uma economia mais eficiente em 
termos de utilização dos recursos, mais ecológica e mais competitiva, 
foi estabelecido como uma das três prioridades da Estratégia Europa 
2020. A Comissão assumiu, na Estratégia Europa 2020, o compromisso 
de «Concluir o Espaço Europeu da Investigação, para desenvolver uma 
agenda de investigação estratégica centrada em desafios como a segu-
rança energética, os transportes, as alterações climáticas e a utilização 
eficaz dos recursos, a saúde e o envelhecimento da população, os méto-
dos de produção ecológicos e a gestão dos solos, visando ainda o reforço 
da programação conjunta com os Estados-Membros e as regiões». 

Entre as políticas com esse fito, a Estratégia Europa 2020 estabelece, 
a de «Reforçar um quadro para a utilização dos instrumentos baseados 
no mercado (por exemplo comércio de licenças de emissão, reforma da 
tributação da energia, enquadramento em matéria de auxílios estatais, 
promoção de um maior recurso aos contratos públicos ecológicos)», e 
o Livro Verde sobre a modernização da política de contratos públicos da 
UE : Para um mercado dos contratos públicos mais eficiente na Europa 
[COM (2011) 15 final], de janeiro de 2011, fixa o intento de harmonizar 
as potencialidades da contratação pública para adoptar políticas de res-
ponsabilidade ambiental em articulação com o princípio da concorrência 
e a eficácia dos contratos públicos.

Nesta senda, as Diretivas 2014/23/UE, 2014/24/UE e 2014/25/UE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, anun-
ciam a «contratação pública como instrumento de elevado potencial in-
tegrador de políticas de cariz económico, social e ambiental».
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Como sublinha MARIA JOÃO ESTORNINHO, «As Diretivas europeias 
sobre os contratos públicos, aprovadas em 2014, surgem sob o signo da 
Estratégia Europa 2020 (de uma economia europeia mais verde, mais 
inovadora e mais inclusiva do ponto de vista social) e apostam na contra-
tação pública como um instrumento de realização de políticas públicas 
ambientais, sociais e de fomento à inovação, no quadro da superação 
da(s) crise(s)»18.

A contratação ecológica pode ser apresentada como contratação es-
tratégica ou contratação sustentável19. O crescimento sustentável e, para 
este, a promoção de «uma economia mais eficiente em termos de utili-
zação dos recursos, mais ecológica e mais competitiva», constitui uma 
das três prioridades da Estratégia Europa 202020. Entre as políticas com o 
fito de «uma economia mais eficiente em termos de utilização dos recur-
sos, mais ecológica e mais competitiva», prioridade da Estratégia Europa 
2020, esta estabelece o propósito de «reforçar um quadro para a utiliza-

18	  Cf. maria joão estorninho, A transposição das Diretivas europeias de 2014 e 
o Código dos Contratos Públicos: (1) por uma contratação pública sustentável e amiga do 
bem comum, in A transposição das Diretivas Europeias de 2014 e o Código dos Contratos 
Públicos, coordenação maria joão estorninho, e-book Instituto de Ciências Jurídico-
Políticas e Centro de Investigação de Direito Público, maio de 2016, disponível em https://
www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-book_diretivaseuropeias2014eccp_
icjp-cidp_0.pdf, p. 9.

19	  Cf. pedro cerqueira gomes, Políticas estratégicas na nova Diretiva 2014/24/
EU – objetivos sociais e ambientais, in Revista de Contratos Públicos, n.º 11, 2016, p. 93. 
Como salienta o Autor, o que acompanhamos, esta «fórmula contratação estratégica» 
usada pelas instituições europeias «é aquela que melhor se coaduna, quer com a posição 
da contratação pública no projeto europeu que hoje não se resume a um corpus com 
preocupações exclusivamente económicas, quer com a ratio subjacente às novas 
Diretivas» — ibidem. 

20	  Cf. COM (2010) 2020 final, de 03.03.2010, COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO 
EUROPA 2020 Estratégia para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, 
disponível in http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2010:2020:FIN
:PT:PDF, p. 5.
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ção dos instrumentos baseados no mercado», enunciando entre estes a 
«promoção de um maior recurso aos contratos públicos ecológicos»21.  

Como se lê no Considerando (123) da Diretiva 2014/24/UE, «A fim 
de explorar plenamente o potencial da contratação pública para atingir 
os objetivos da Estratégia Europa 2020 para um crescimento inteligen-
te, sustentável e inclusivo, a contratação pública em matéria ambiental, 
social e de inovação terá também de desempenhar o seu papel». É este, 
pois, o pano de fundo que preside à aprovação da Resolução de Conselho 
de Ministros n.º 38/2016, na senda da Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 65/2007, de 7 de maio, que aprovou a Estratégia Nacional para 
as Compras Públicas Ecológicas para o período 2008-2010.

3. A Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2016, de 29 de julho, e 
a Estratégia nacional para as compras públicas ecológicas 2020

É, na verdade, à luz do quadro da Estratégia Europa 2020 que a Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 38/2016 deve ser interpretada e 
aplicada. 

Beneficiando da experiência da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 65/2007, de 7 de maio, e também do impacto no Sistema Nacional de 
Compras Públicas, com a definição de critérios ambientais em processos 
aquisitivos de compras públicas transversais, a Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 38/2016 veio definir a nova Estratégia Nacional para as 
Compras Públicas Ecológicas para 2020 (cf. preâmbulo).

21	  Vide COM (2010) 2020 final, de 03.03.2010, COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO 
EUROPA 2020 Estratégia para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, 
disponível in http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2010:2020:FIN
:PT:PDF, p. 18.
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Nos termos do n.º 2 da Resolução, a execução desta nova Estraté-
gia será objeto de acompanhamento e monitorização pela Agência Por-
tuguesa do Ambiente, I. P., em articulação com a Entidade de Serviços 
Partilhados da Administração Pública, I. P., com a SPMS — Serviços Par-
tilhados do Ministério da Saúde, E. P. E., e com o Instituto dos Mercados 
Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P..

Estabelece o n.º 2 da Estratégia Nacional para as Compras Públicas 
Ecológicas 2020 (ENCPE 2020), aprovada em anexo à Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 38/2016, o conceito de «compras públicas eco-
lógicas» como «as aquisições de um conjunto de bens e serviços con-
siderados prioritários, integrando especificações e requisitos técnicos 
ambientais nas fases pré-contratuais, com efeito para a subsequente fase 
de execução contratual», ditando ainda que «[o]s objetivos das compras 
públicas ecológicas são, assim, concorrer para a promoção da eficiência 
na utilização de recursos e a minimização de impactes ambientais, esti-
mulando a oferta no mercado de bens e serviços, bem como a realização 
de projetos de execução de obras públicas com um impacte ambiental 
reduzido em todo o seu ciclo de vida, em linha com as políticas ambien-
tais do país». 

Ora, a referência expressa ao ciclo de vida de produtos, serviços e 
obras, novidade da Diretiva 2014/24/UE (cf. em especial, artigos 2.º e 
42.º da Diretiva), abre «a porta à inclusão de um maior número de ele-
mentos capazes de cumprir com os objetivos de natureza ambiental»22. 
É necessário dar cumprimento e ampla aplicação à consideração do ciclo 
de vida dos produtos, serviços e obras na medida em que este é vetor 

22	  Cf. pedro cerqueira gomes, Políticas estratégicas na nova Diretiva 2014/24/EU 
– objetivos sociais e ambientais, in Revista de Contratos Públicos, n.º 11, 2016, página, p. 99.
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simultaneamente de realização de responsabilidade ambiental e de sus-
tentabilidade financeira, numa visão (indispensável e inarredável) não só 
de curto, mas de médio e longo prazo, na execução da despesa pública 
nas compras públicas – a consideração do ciclo de vida é, pois, rosto, 
ícone, de contratação sustentável. 

No eixo de uma estratégia nacional de compras públicas, na horizon-
talidade e transversalidade visadas com tais políticas, devem cruzar-se 
os ditames de “responsabilidade ambiental”, “responsabilidade social”, 
“redução da despesa pública”, sustentabilidade, solidariedade intergera-
cional23. Esta é uma concretização prática do dever fundamental de res-
peitar o ambiente24.

Na definição de «especificações técnicas» no anexo VII a que se refe-
re o n.º 1 do artigo 49.º, nos termos propostos no anteprojeto de revisão 
do Código dos Contratos Públicos de 1 de agosto de 2016, colocado pelo 
Governo a discussão pública e que deve dar cumprimento à transposição 
das novas Diretivas de contratação pública, pode ler-se:

«Entende-se por «Especificação técnica»: a) No caso dos contratos 
de empreitada de obras públicas, a totalidade das prescrições técnicas 
constantes, nomeadamente, dos documentos do procedimento, que 

23	  Na expressão do artigo 66, n.º 2, alínea d), da Constituição: «Para assegurar o 
direito ao ambiente, no quadro de um desenvolvimento sustentável, incumbe ao Estado, 
por meio de organismos próprios e com o envolvimento e a participação dos cidadãos: 
(…) d) Promover o aproveitamento racional dos recursos naturais, salvaguardando a 
sua capacidade de renovação e a estabilidade ecológica, com respeito pelo princípio da 
solidariedade entre gerações». 

24	  Sobre a proteção do ambiente como dever fundamental, veja-se CARLA 
AMADO GOMES, Risco e modificação do acto autorizativo conformador de deveres de 
protecção do ambiente, Coimbra, 2007, pp. 151 a 219; e tiago antunes, Ambiente: Um 
Direito, mas também um Dever, in Pelos caminhos jurídicos do Ambiente, Verdes Textos I, 
Lisboa, 2014, pp. 17 a 33.  
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definem as características exigidas ao material ou produto e que per-
mitem caracterizá-los de modo a que correspondam à utilização a que a 
entidade adjudicante os destina; essas características incluem os níveis 
de desempenho ambiental e climático, a conceção que preveja todas as 
utilizações (incluindo a acessibilidade por parte das pessoas com defici-
ência) e a avaliação da conformidade, o desempenho, a segurança ou as 
dimensões, incluindo os procedimentos relativos à garantia de qualida-
de, a terminologia, os símbolos, os ensaios e métodos de ensaio, a emba-
lagem, a marcação e a rotulagem, as instruções de utilização, bem como 
os procedimentos e métodos de produção em qualquer das fases do ci-
clo de vida dos trabalhos; as características incluem igualmente as regras 
de conceção e cálculo dos custos, as condições de ensaio, de controlo e 
de receção das obras, bem como as técnicas ou métodos de construção 
e todas as outras condições de caráter técnico que a autoridade adju-
dicante possa exigir, por meio de regulamentação geral ou especial, no 
que respeita às obras acabadas e aos materiais ou elementos integrantes 
dessas obras; b) No caso de contratos de aquisição ou locação de bens 
móveis e de aquisição de serviços, uma especificação constante de um 
documento que define as características exigidas a um produto ou a um 
serviço, tais como os níveis de qualidade, os níveis de desempenho am-
biental e climático, a conceção que preveja todas as utilizações (incluindo 
a acessibilidade por parte das pessoas com deficiência) e a avaliação da 
conformidade, o desempenho, a utilização do produto, a segurança ou 
as dimensões, incluindo as prescrições aplicáveis ao produto no que se 
refere ao nome sob o qual é vendido, a terminologia, os símbolos, os 
ensaios e métodos de ensaio, a embalagem, a marcação e rotulagem, as 
instruções de utilização, os procedimentos e métodos de produção em 
qualquer fase do ciclo de vida do produto ou serviço e os procedimentos 
de avaliação da conformidade» (negritos nossos).   
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Quanto ao âmbito de aplicação subjetivo da Estratégia Nacional para 
as Compras Públicas Ecológicas 2020 estabelece o n.º 3 da mesma apro-
vada em Anexo à Resolução n.º 38/2016 que: 

«A ENCPE 2020 aplica -se ao Estado, designadamente aos organismos 
sob sua administração direta, indireta e ao setor empresarial do Estado, 
e ainda, a título facultativo, administração autónoma e a outras pessoas 
coletivas de direito público» (âmbito de aplicação subjetivo25-26) «sempre 
que esteja em causa a aquisição de bens, serviços ou a elaboração de 
projetos de execução de obras públicas que integrem a lista de bens e 
serviços prioritários identificados no n.º 4.1 e conforme esteja disponível 
a respetiva especificação definida pelos grupos de trabalho referidos no 
n.º 6.2.1.» (âmbito de aplicação material). 

Ainda quanto ao âmbito de aplicação material, preceitua o referido 
n.º 3 que «A ENCPE 2020 aplica-se ainda às aquisições efetuadas me-

25	  Como bem apontou maria joão estorninho em debate oral havido na 
conferência a que se refere o presente texto: uma tal estratégia de compras públicas 
ecológicas deveria abranger outros sujeitos, desde logo as autarquias locais que, pelo 
seu número e pelo volume financeiro envolvido nas aquisições, constituiriam um vetor 
de efetiva prossecução da contratação sustentável visada. A estratégia foi, assim, pouco 
ambiciosa quanto ao âmbito de aplicação subjetivo. 

Notamos que a plêiade de atribuições prosseguidas pelas autarquias locais, em 
conformidade em especial com os artigos 235.º, n.º 2, e 237.º, n.º 1, da Constituição e 
nos termos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o regime jurídico das 
autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, o regime jurídico da 
transferência de competências do Estado para as autarquias locais e para as entidades 
intermunicipais e o regime jurídico do associativismo autárquico, e a atual discussão 
quanto ao reforço da referida transferência de competências, fazem resultar como 
essencial para uma ampla e eficaz política de responsabilidade social na contratação 
pública o envolvimento em particular das autarquias locais. 

26	  A perspetiva constante da Resolução, como decorre do seu preâmbulo, é a 
de que foi clarificado o âmbito de aplicação subjetivo da Estratégia face à Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 65/2007, de 7 de maio, que aprovou a Estratégia Nacional 
para as Compras Públicas Ecológicas para o período 2008 -2010, e que, ao clarificar o 
seu âmbito de aplicação subjetivo, promove um aumento do número de organismos a 
contratar com aplicação de critérios ecológicos.
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diante procedimentos pré-contratuais definidos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro», ex-
cluindo-se, porém, «do âmbito de aplicação da ENCPE 2020 as aquisições 
efetuadas mediante ajustes diretos simplificados».

A Estratégia aprovada pela Resolução n.º 38/2016 abrange as dife-
rentes concretizações de responsabilidade ambiental em sede de con-
tratação nos termos enunciados, desde o objeto do contrato e as es-
pecificações técnicas27 da obra ou dos bens e serviços a contratação, à 
fase de seleção dos candidatos, à fase de avaliação das propostas e até à 
execução do contrato. Assim, é descrito no último parágrafo do n.º 3 da 
Estratégia aprovada em anexo à Resolução que: 

«Para concretizar os objetivos da ENCPE 2020, as entidades adjudi-
cantes devem incluir especificações técnicas ambientais ou requisitos 
de seleção e habilitação de fornecedores, nas peças dos procedimentos 
pré-contratuais, assegurando a sua concretização na fase posterior de 
execução contratual. Sempre que possível, as mesmas devem ainda de-
finir critérios ambientais como fator de avaliação da proposta economi-
camente mais vantajosa, em procedimentos de aquisição que envolvam 
bens e serviços prioritários», para além destes aspetos, prossegue a Es-
tratégia, «os produtos de menor impacto ambiental devem ser determi-
nantes enquanto critério de desempate».

A Resolução considera a preocupação primária de conjugar, em pon-
deração e concordância práticas, os critérios ambientais com o respeito 

27	  Importa garantir que a «definição das especificações técnicas subjacentes 
aos produtos prioritários pressupõe sempre a observação dos princípios de contratação 
pública, designadamente, os princípios da transparência, da igualdade e da concorrência», 
como reforça a Agência Portuguesa do Ambiente, em síntese sobre as Compras Públicas 
Ecológicas disponível em https://www.apambiente.pt/index.php?ref=17&subref=154&su
b2ref=242
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pelos princípios gerais de contratação pública. Assim, prevê no n.º 4 da 
Estratégia que dita que os critérios ambientais a integrar na aquisição 
de bens e serviços considerados como prioritários devem ser definidos 
tendo em conta os princípios essenciais da contratação pública. 

A Resolução reconhece que as compras públicas ecológicas consti-
tuem um processo em desenvolvimento e por isso: 

i)	 Identifica bens e serviços prioritários, que têm por base a lista da 
União Europeia no Green Public Procurement28, e anuncia que 
os grupos de trabalho identificados no n.º 6.2.1. da ENCPE pre-
pararão «a análise dos critérios ambientais definidos pela Comis-
são Europeia e sua adaptação, sempre que possível, à realidade 
nacional, bem como a inclusão de novas categorias ou subcate-
gorias na lista de bens e serviços prioritários, tendo em conta a 
prossecução do cumprimento dos objetivos ambientais estabele-
cidos e as especificidades do mercado nacional»;

ii)	 Fixa, tendo por base os resultados da Estratégia anterior, para 
o período 2008-2010, e a experiência do Sistema Nacional de 
Compras Públicas «com a adoção de critérios ecológicos de com-
pras públicas transversais», objetivos a atingir em 2020: a) para 

28	  Serviços e bens que abrangem, no momento atual, as seguintes categorias, nos 
termos do n.º 4.1. da ENCPE: a) Edifícios de escritório; b) Eletricidade; c) Equipamentos de 
representação gráfica; d) Equipamentos elétricos e eletrónicos utilizados nos cuidados de 
saúde; e) Equipamentos TI para escritório; f) Iluminação interior; g) Iluminação pública e 
sinalização rodoviária; h) Infraestruturas e equipamentos de tratamento, abastecimento 
e distribuição de água, de recolha e tratamento de águas residuais e resíduos urbanos; i) 
Infraestruturas rodoviárias e sinalização de tráfego; j) Mobiliário; k) Painéis interiores; l) 
Papel de cópia e papel para usos gráficos; m) Produção combinada de calor e eletricidade; 
n) Produtos alimentares e serviços de catering; o) Produtos e serviços de jardinagem; p) 
Produtos e serviços de limpeza; q) Sistemas de aquecimento com circulação de água; r) 
Sistemas de descarga em sanitas e urinóis; s) Têxteis; t) Torneiras sanitárias; u) Transportes.
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a Administração direta e indireta: «60 % dos procedimentos pré-
-contratuais públicos de aquisição de bens e serviços contempla-
dos na ENCPE 2020 incluem critérios ambientais» e «60 % do 
montante financeiro associado a procedimentos pré-contratuais 
públicos de aquisição de bens e serviços contemplados na ENCPE 
2020 têm procedimentos pré-contratuais que incluem critérios 
ambientais»; b) para o Setor Empresarial do Estado: «40 % dos 
procedimentos pré-contratuais públicos para a aquisição de bens 
ou serviços contemplados na ENCPE 2020 incluem critérios am-
bientais» e «40 % do montante financeiro associado a procedi-
mentos pré-contratuais públicos de aquisição de bens e serviços 
contemplados na ENCPE 2020 têm procedimentos pré-contratu-
ais que incluem critérios ambientais» (cf. 5.2. da ENCPE 2020);

iii)	 Prevê ferramentas de suporte à implementação, como manuais 
de apoio e ações informativas29; os manuais de apoio visam per-
mitir às entidades adjudicantes a correta aplicação de «critérios 
ambientais na qualificação dos candidatos e na avaliação de pro-
postas para a contratação pública relativa ao fornecimento de 
bens, serviços e projetos de execução de obras públicas», das 
«estimativas dos custos de externalidades ambientais tendo em 
conta os impactos mais relevantes» e do «conceito de custo ao 
longo do ciclo de vida»; as ações de caráter informativo assentam 
no «desenvolvimento de uma área específica para as compras 
públicas ecológicas no sítio na Internet da APA, I. P., como repo-

29	  Como salienta a Agência Portuguesa do Ambiente, «O sucesso da 
implementação da ENCPE 2020 está intrinsecamente dependente do conhecimento dos 
requisitos e pressupostos preconizados na mesma por parte das entidades que a vão 
aplicar», em texto disponível em https://www.apambiente.pt/index.php?ref=17&subref
=154&sub2ref=242&sub3ref=1365.
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sitório de informação, divulgação das especificações e critérios 
verdes, gerais e adaptados», na «realização de uma conferência 
com periodicidade anual, que vise a divulgação e difusão de co-
nhecimento atualizado nas várias temáticas, bem como a comu-
nicação de resultados relativos ao acompanhamento dos objeti-
vos e metas prosseguidos no decurso do ano económico em cau-
sa» e na «realização de ações de formação junto das entidades 
abrangidas pela ENCPE 2020 e demais partes interessadas» (cf. 
6.1. da ENCPE 2020);

iv)	 Preconiza a constituição de «grupos de trabalho que visam o de-
senvolvimento dos critérios ambientais para cada categoria de 
bem e serviços prioritários e a definição de mecanismos de mo-
nitorização da estratégia» (cf. 6.2. da ENCPE 2020).

A ENCPE 2020 não se assume, pois, por natureza, como um processo 
acabado, mas como um processo “em andamento”, sobretudo porque 
implica um processo de revisão de mentalidades e de implementação 
dessa mudança também no quadro da atividade administrativa, ativida-
de de importância fulcral em termos de impacto ambiental em face de 
um Estado social e prestador nos termos da Constituição da República 
Portuguesa, com múltiplas tarefas e incumbências em conformidade 
com o artigo 9.º da Constituição.  

4. Contratos públicos ecológicos, Código dos Contratos Públicos e o 
anteprojeto de revisão ao Código dos Contratos Públicos

Como afirma MARIA JOÃO ESTORNINHO «As entidades públicas, na 
sua veste de entidades adjudicantes, têm a obrigação de exercer o seu 
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poder de compra de forma ética, social e ambientalmente responsável»30. 
Este é um princípio hoje material e normativamente imposto às entida-
des adjudicantes nos termos do artigo 18.º, n.º 2, da Diretiva 2014/24/
UE, quando determina que «Os Estados-Membros tomam as medidas 
necessárias para assegurar que, ao executarem os contratos públicos, os 
operadores económicos respeitem as obrigações aplicáveis em matéria 
ambiental, social e laboral estabelecidas pelo direito da União, por legis-
lação nacional, por convenções coletivas ou pelas disposições de direito 
internacional em matéria ambiental, social e laboral constantes do Anexo 
X»31. Esta novidade em sede de princípios gerais é uma «norma que faz 
das entidades adjudicantes garantes de diversos bens juridicamente re-
levantes, em concreto no domínio ambiental e social», conforme refere 
miguel assis raimundo32.

30	  Cf. maria joão estorninho, A transposição das Diretivas europeias de 2014 e 
o Código dos Contratos Públicos: (1) por uma contratação pública sustentável e amiga do 
bem comum, in A transposição das Diretivas Europeias de 2014 e o Código dos Contratos 
Públicos, coordenação maria joão estorninho, e-book Instituto de Ciências Jurídico-
Políticas e Centro de Investigação de Direito Público, maio de 2016, disponível em https://
www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-book_diretivaseuropeias2014eccp_
icjp-cidp_0.pdf, p. 7.

31	  Como se lê igualmente no Considerando (37) da Diretiva 2014/24/UE: 
«Tendo em vista a integração adequada dos requisitos ambientais, sociais e laborais nos 
procedimentos de contratação pública, é particularmente importante que os Estados-
Membros e as autoridades adjudicantes tomem as medidas necessárias para assegurar o 
cumprimento das obrigações em matéria de direito ambiental, social e laboral aplicáveis 
no local onde as obras são executadas ou os serviços prestados, obrigações essas que 
decorrem de leis, regulamentos, decretos e decisões tanto a nível nacional como da União, 
bem como de convenções coletivas, desde que tais regras e a aplicação das mesmas sejam 
conformes com o direito da União. De igual modo, as obrigações decorrentes de acordos 
internacionais ratificados por todos os Estados-Membros, constantes do Anexo X, deverão 
ser aplicáveis durante a execução dos contratos».

32	  Vide Primeira análise das novas Directivas (Parte I), in Revista de Contratos 
Públicos n.º 9, 2013, p. 13.  
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Aliás, como bem aponta vasco pereira da silva «aquilo que distin-
gue», no que respeita à contratação verde, «as diretivas de 2004 das de 
2014 é que se passa de uma simples possibilidade de ponderação de 
bens e valores ambientais, dependente de escolha da Administração, 
para uma vinculação à feitura dessa ponderação, que passa a ser exigida 
como regra. Ou seja, passa-se de uma mera possibilidade para um de-
ver de ponderação dos bens e valores ambientais em contratos públicos 
suscetíveis de terem impacto ambiental, o que corresponde a um aper-
feiçoamento progressivo da técnica do contrato público no quadro da 
proteção do ambiente»33.

Prevê o artigo 1.º-A (Princípios), preceito a aditar ao Código dos Con-
tratos Públicos nos termos propostos no anteprojeto de revisão do Códi-
go dos Contratos Públicos de 1 de agosto de 2016 colocado pelo Governo 
a discussão pública, que «As entidades adjudicantes devem assegurar, na 
formação e na execução dos contratos públicos, que os operadores eco-
nómicos respeitam as normas aplicáveis em vigor, em matéria ambiental, 
social e laboral, decorrentes do direito internacional, europeu, nacional 
ou regional», revisão esta necessária para dar cumprimento ao citado no 
artigo 18.º, n.º 2, da Diretiva 2014/24/UE. 

33	  Cf. vasco pereira da silva, Para um Novo Código dos Contratos Públicos 
Ambientalmente Sustentável, in A transposição das Diretivas Europeias de 2014 e o 
Código dos Contratos Públicos, coordenação maria joão estorninho, e-book Instituto 
de Ciências Jurídico-Políticas e Centro de Investigação de Direito Público, maio de 
2016, disponível em https://www.icjp.pt/sites/default/files/publicacoes/files/e-book_
diretivaseuropeias2014eccp_icjp-cidp_0.pdf, pp. 46 e 47. No mesmo escopo, salienta 
pedro cerqueira gomes, Políticas estratégicas na nova Diretiva 2014/24/EU – objetivos 
sociais e ambientais, in Revista de Contratos Públicos, n.º 11, 2016, página 95: «no 
considerando (2) da citada Diretiva» (reportando-se à Diretiva 2014/24/UE) «o legislador 
europeu, inspirando-se no Livro Verde, menciona o papel da contratação pública no 
cumprimento da Estratégia Europa 2020, podendo indiciar uma mudança de teleologia 
da Diretiva, contribuindo para a afirmação e legitimação de um direito europeu da 
contratação pública estratégico ou sustentável».  
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Se assim deve ser, saudando-se o aditamento nestes termos conside-
rado, devem, porém, do princípio ser retirados todos os corolários e to-
das as consequências práticas, designadamente, como bem nota JORGE 
PAÇÃO, quanto à exclusão da proposta por preço anormalmente baixo 
quando «a anomalia da proposta advém do não cumprimento das obri-
gações ambientais, sociais ou laborais»34, o que não se verifica na versão 
colocada a discussão pública. 

Na verdade, é «opção clara das Diretivas de 2014 a regulação ex-
pressa no regime do preço anormalmente baixo das situações em que a 
anomalia da proposta advém do não cumprimento das obrigações am-
bientais, sociais ou laborais», evidência esta que «resulta, desde logo: 
i) Da nova alínea d) do n.º 2 do artigo 69.º da Diretiva 2014/24/UE (…); 
ii) Do segundo parágrafo do n.º 3 do artigo 69.º da Diretiva 2014/24, 
na estatuição de que “as autoridades adjudicantes excluem a proposta 
caso determinem que esta é anormalmente baixa por não cumprir com 
as obrigações legais de índole social, laboral ou ambiental»35, quando é 
certo que «no Anteprojeto verifica-se: (…) [a] não previsão da obrigação 
das entidades adjudicantes excluírem, ao regime do preço anormalmen-
te baixo, as propostas cujo preço é anómalo em virtude da violação de 
obrigações legais de natureza ambiental, social ou laboral»36. Esta situa-
ção deve, pois, ser «“corrigida”»37, deve merecer a atenção do legislador 

34	  Cf. jorge pação, Novidades na tramitação dos procedimentos: causas de 
exclusão de propostas, impedimentos, preço ou custo anormalmente baixo e preço base, 
in Atas da Conferência A Revisão do Código dos Contratos Públicos, coordenação maria 
joão estorninho e ana gouveia martins, Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e Centro 
de Investigação de Direito Público, dezembro de 2016, p. 188.

35	  Ibidem.

36	  Ibidem, p. 189.

37	  Ibidem.
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nacional, na revisão do CCP sob pena de desrespeito do disposto no n.º 
3 do artigo 69.º da Diretiva 2014/24/UE.

Cumpre, porém, ainda atender a outros corolários de proteção da 
responsabilidade ambiental vertidos no anteprojeto de revisão do CCP 
em transposição da Diretiva 2014/24/UE e relevantes na formação e exe-
cução de um contrato público ecológico.

Assim, veja-se, desde logo, que, na redação proposta para o artigo 
36.º (decisão de contratar) do anteprojeto de revisão do CCP, em especial 
no seu n.º 3, consagra-se que «Quando o valor do contrato for igual ou 
superior a € 5 000 000 e não tenha por objeto a contratação de bens ou 
serviços de uso corrente, a fundamentação prevista no n.º 1 deve basear-
-se numa avaliação do custo/benefício e deve conter, nomeadamente e 
quando aplicável: a) A identificação do tipo de beneficiários do contrato 
a celebrar; b) A taxa prevista de utilização da infraestrutura, serviço ou 
bem; c) A análise da rentabilidade; d) Os custos de manutenção; e) A 
avaliação dos riscos potenciais e formas de mitigação dos mesmos; f) O 
impacto previsível para a melhoria da organização; g) O impacto previsí-
vel no desenvolvimento ou na reconversão do país ou da região coberta 
pelo investimento» (negritos nossos). Ora, estes elementos que assim se 
assinalam apelam a vetores de value for money e de social best value.  

Com relevo igualmente com a tutela ambiental, estabelece o n.º 5 
do artigo 36.º na redação apresentada no anteprojeto de revisão do CCP 
que: 5 – As peças do procedimento devem integrar todos os pareceres 
prévios, licenciamentos e autorizações necessários que possam condi-
cionar o procedimento e a execução do contrato e cuja obtenção seja 
possível no momento da respetiva elaboração. Esta é uma solução já 
hoje constante designadamente do regime legal das parcerias público-
-privadas (cf. artigo 6.º, n.º 1, alínea e), do Decreto-Lei n.º 111/2012, de 
23 de maio; cf. ainda 43.º, n.º 5, do CCP).
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Relevante designadamente em matéria de avaliação do impacto am-
biental é a ressalva apresentada pelo n.º 6 do artigo 36.º do anteproje-
to de revisão: 6 – O disposto nos números anteriores não prejudica a 
aplicação de regimes especiais, cabendo a esse propósito salientar v.g. 
o disposto no Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, que aprova 
o Sistema de Certificação Energética dos Edifícios, o Regulamento de 
Desempenho Energético dos Edifícios de Habitação e o Regulamento de 
Desempenho Energético dos Edifícios de Comércio e Serviços, e transpõe 
a Diretiva n.º 2010/31/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
19 de maio de 2010, relativa ao desempenho energético dos edifícios, e 
que identifica os edifícios públicos e enuncia o conceito de edifício com 
necessidades quase nulas de energia.

No que respeita à preparação do caderno de encargos, admite o ar-
tigo 42.º com a redação apresentada no anteprojeto de discussão apre-
sentado a discussão pública que «6 – Os aspetos da execução do contrato 
constantes das cláusulas do caderno de encargos podem dizer respeito 
a condições de natureza social ou ambiental relacionadas com tal execu-
ção. Como medida de adequada definição das obrigações a considerar, 
o artigo 43.º (Caderno de encargos do procedimento de formação de 
contratos de empreitada), n.º 5 do anteprojeto prevê que (…) o projeto 
de execução deve ser acompanhado, para além dos demais elementos 
legalmente exigíveis, dos que, em função das características específicas 
da obra, se justifiquem, nomeadamente: a) Dos levantamentos e das 
análises de base e de campo; b) Dos estudos geológicos e geotécnicos; 
c) Dos estudos ambientais, incluindo a declaração de impacto ambien-
tal, nos termos da legislação aplicável; d) Dos estudos de impacte social, 
económico ou cultural, nestes se incluindo a identificação das medidas 
de natureza expropriatória a realizar, dos bens e direitos a adquirir e dos 
ónus e servidões a impor; e) Dos resultados dos ensaios laboratoriais ou 
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outros; f) Do plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e 
demolição, nos termos da legislação aplicável. 

Ainda em matéria de preparação do caderno de encargos, aludimos 
ao já citado artigo 49.º (Especificações técnicas), n.º 2, do anteprojeto de 
revisão do CCP: «As características exigidas para as obras, bens móveis e 
serviços podem também incluir uma referência ao processo ou método 
específico de produção ou execução das obras, bens móveis ou serviços 
solicitados ou a um processo específico para outra fase do seu ciclo de 
vida, mesmo que tais fatores não façam parte da sua substância material, 
desde que estejam ligados ao objeto do contrato e sejam proporcionais 
ao seu valor e aos seus objetivos» (negrito nosso), em linha com o n.º 
1 do artigo 42.º da Diretiva 2014/24/UE, que estabelece que «Essas ca-
racterísticas podem também incluir uma referência ao processo ou mé-
todo específico de produção ou execução das obras, fornecimentos ou 
serviços solicitados ou a um processo específico para outra fase do seu 
ciclo de vida, mesmo que tais fatores não façam parte da sua substância 
material, desde que estejam ligados ao objeto do contrato e sejam pro-
porcionais ao seu valor e aos seus objetivos».

O n.º 7 do artigo 49.º do anteprojeto de revisão do CCP espelha o 
equilíbrio visado entre a introdução de aspetos ou características am-
bientalmente relevantes e os princípios gerais de contratação pública, 
como o da igualdade, ao propor que «Sem prejuízo das regras técnicas 
nacionais vinculativas, na medida em que sejam compatíveis com o direi-
to da União Europeia, as especificações técnicas devem ser formuladas 
segundo uma das seguintes modalidades: a) Em termos de desempenho 
ou de requisitos funcionais, que podem incluir características ambientais, 
desde que os parâmetros sejam suficientemente precisos para permitir 
que os concorrentes determinem o objeto do contrato e que a entidade 
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adjudicante proceda à respetiva adjudicação» (o que corresponde mate-
rialmente ao disposto no artigo 49.º, n.º 2, alínea c), da atual redação do 
CCP; «b) Por referência a especificações técnicas definidas e, por ordem 
de preferência, a normas nacionais que transponham normas europeias, 
a homologações técnicas europeias, a especificações técnicas comuns, 
a normas internacionais e a outros sistemas técnicos de referência esta-
belecidos pelos organismos europeus de normalização ou, quando estes 
não existam, a normas nacionais, a homologações técnicas nacionais ou 
a especificações técnicas nacionais em matéria de conceção, cálculo e 
execução das obras e de utilização dos fornecimentos, devendo cada re-
ferência ser acompanhada da menção “ou equivalente” (…)».

Atento o artigo 42.º, n.º 3, da Diretiva 2014/24/UE, considera o ante-
projeto de revisão no artigo 49.º, n.ºs 8 e 9, que: «8 – A menos que o ob-
jeto do contrato o justifique, as especificações técnicas não podem fazer 
referência a determinado fabrico ou proveniência, a um procedimento 
específico que caracterize os produtos ou serviços prestados por deter-
minado fornecedor, ou a marcas comerciais, patentes, tipos, origens ou 
modos de produção determinados que tenham por efeito favorecer ou 
eliminar determinadas empresas ou produtos. 9 – As referências mencio-
nadas no número anterior só são autorizadas, a título excecional, no caso 
de não ser possível uma descrição suficientemente precisa e inteligível 
do objeto do contrato nos termos do n.º 7, devendo, no entanto, ser 
acompanhada da menção “ou equivalente”».

Em face do artigo 43.º da Diretiva 2014/24/UE, propõe o anteprojeto 
de revisão do CCP o aditamento do artigo 49.º-A (Rótulos e relatórios de 
ensaio, certificação e outros meios de prova): «A entidade adjudicante 
pode exigir, nos termos a definir por portaria do membro do Governo 
responsável pela área das obras públicas: a) Rótulo específico para ates-
tar que as obras, bens móveis ou serviços correspondem às caracterís-
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ticas exigidas; b) Apresentação de um relatório de ensaio de um orga-
nismo de avaliação da conformidade ou um certificado emitido por tal 
organismo como meio de prova da conformidade com os requisitos ou 
critérios estabelecidos».

A propósito dos critérios de adjudicação, importa ter presente a tí-
tulo de enquadramento, mesmo em face da atual redação do CCP, que 
«[a]o interpretar os Artigos 74º e 75º do CCP, relativos aos critérios de 
adjudicação, há que tomar em consideração a jurisprudência do TJUE 
(Concordia Bus), segundo a qual os critérios de adjudicação ambientais 
podem ser utilizados desde que se verifiquem determinadas condições: 
os critérios estejam diretamente ligados com o objeto do contrato; a en-
tidade adjudicante não tenha liberdade ilimitada; os critérios sejam men-
cionados no anúncio e cadernos de encargos; se respeitem os princípios 
fundamentais dos Tratados»38.

Agora, na redação apresentada pelo anteprojeto objeto de discussão 
pública, o elemento preço a interferir no critério da proposta economica-
mente mais vantajosa para a entidade adjudicante é descrito como «Pre-
ço ou custo, utilizando uma análise custo-eficácia, nomeadamente os 
custos do ciclo de vida» (cf. alínea b) do n.º 1 do artigo 74.º do anteproje-
to). E para efeitos do elemento «Melhor relação qualidade-preço», como 
elemento do critério da proposta economicamente mais vantajosa, nos 
termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 74.º, estabelece o n.º 2 do artigo 
74.º que «A relação qualidade-preço, referida na alínea a) do número 
anterior deve ser avaliada com base em fatores qualitativos, ambientais 
ou sociais diretamente relacionados com o objeto do contrato público 
em causa, compreendendo, nomeadamente: a) Qualidade, designada-

38	  Cf. maria joão estorninho, Green Public Procurement, p. 24.
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mente valor técnico, características estéticas e funcionais, acessibilidade, 

conceção para todos os utilizadores, características sociais, ambientais e 

inovadoras e condições de fornecimento». Estabelece o artigo 75.º, n.º 4, 

de acordo com o anteprojeto de revisão «Quando o custo seja calculado 

com base no ciclo de vida, o modelo de avaliação das propostas pode 

abranger, designadamente, custos suportados pela própria entidade 

adjudicante, como sejam: a) Custos relacionados com a aquisição pro-

priamente dita; b) Custos de utilização, tais como consumo de energia, 

de consumíveis e de outros recursos; c) Custos de manutenção e assis-

tência técnica; d) Custos de fim de vida, tais como custos de recolha e 

reciclagem; e) Custos imputados a externalidades ambientais ligadas ao 

bem, serviço ou obra durante o seu ciclo de vida, desde que seja possível 

determinar e confirmar o seu valor monetário, os quais podem incluir o 

custo das emissões de gases com efeito de estufa e de outras emissões 

poluentes, assim como outros custos de atenuação das alterações climá-

ticas». 

Assim, «o custo de ciclo de vida deve ser objetivo e quantificável mo-

netariamente nomeadamente quando se refere a custos imputados a ex-

ternalidades ambientais»39, devendo os «métodos que as autoridades» 

utilizem «para avaliar os custos imputados a externalidades ambientais» 

«ser estabelecidos previamente de forma objetiva e não discriminatória 

e ficar acessíveis a todas as partes interessadas»40, na esteira do artigo 

39	  Cf. nuno cunha rodrigues, Breves tópicos sobre os critérios de adjudicação no 
anteprojeto de Código dos Contratos Públicos (artigos 74.º e 75.º), in Atas da Conferência 
A Revisão do Código dos Contratos Públicos, coordenação maria joão estorninho e ana 
gouveia martins, Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e Centro de Investigação de 
Direito Público, dezembro de 2016, p. 205.

40	  Ibidem, p. 206.
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68.º, n.º 2, alínea a), da Diretiva 2014/24/UE, visando-se desse modo a 

salvaguarda dos princípios gerais de contratação pública41.

E estes são os aspetos do anteprojeto de revisão do CCP que, em 
síntese e no âmbito da conferência e atento o objeto deste texto que à 
mesma se refere, cumpria sumariamente passar em revista. Termos em 
que importa concluir.

5. Conclusões

A contratação pública ecológica é um passo a favor da sustentabi-
lidade, a favor da proteção do ambiente e esta é uma «revolução que 
se implanta, em nome de uma ideia de cidadania plena e responsável, 
numa lógica de solidariedade com as gerações futuras»42. A Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 38/2016, ao definir nova Estratégia Nacio-
nal para as Compras Públicas Ecológicas para 2020, reforça o escopo do 
reconhecimento da contratação pública ecológica como instrumento de 
sustentabilidade, na esteira da Diretiva 2014/24/UE e da responsabilida-
de social nesta consagrado como princípio geral de contratação pública. 

A Resolução assim aprovada promove a continuidade das ações ence-
tadas pelo Sistema Nacional de Compras Públicas, prossegue nova metas 

41	  A esse propósito, veja-se miguel assis raimundo, Primeira análise das novas 
Directivas (Parte I), in Revista de Contratos Públicos n.º 9, 2013, p. 54, quando considera, 
a propósito do artigo 68.º da Diretiva 2014/24/UE, que «a possibilidade de atender ao 
ciclo de vida dos bens e serviços a adquirir como um notório avanço na direcção de 
uma contratação pública sustentável», ressalvando que «[a]o mesmo tempo, a atenção 
dedicada ao cálculo do custo de vida é utilizada pelo legislador para fornecer às entidades 
adjudicantes algumas balizas a respeitar, com o que se pretende evitar que este seja um 
pretexto para introduzir uma excessiva margem de liberdade na avaliação». 

42	  Cf. carla amado gomes, O ambiente como objecto e os objectos do Direito do 
Ambiente, in Textos Dispersos de Direito do Ambiente – I Vol., Lisboa, 2008, p. 33.
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para adoção de critérios ambientais e visa progressivamente que sejam 
identificados novos grupos de bens e serviços a aplicar critérios ecológi-
cos. A ENCPE 2020 não se assume, pois, por natureza, como um proces-
so acabado, é antes um processo em desenvolvimento, de consciência 
social que tem de ser vivenciada e implementada, por todos os atores, 
também no quadro da atividade administrativa, atividade de importância 
fulcral em termos de impacto ambiental em face de todas as atribuições 
públicas a prosseguir.

A implementação de critérios ambientais, como o que atende ao ciclo 
de vida, e o incremento das compras públicas ecológicas, são um impe-
rativo ético e social revestido de força jurídica, em conformidade com o 
artigo 18.º, n.º 2, da Diretiva 2014/24/UE. Deve a revisão do Código dos 
Contratos Públicos, na transposição das novas Diretivas de contratação 
pública, dar ampla e tutela efetiva a este imperativo, quer na decisão de 
contratar e no objeto do contrato, nas especificações técnicas a exigir 
e que modelarão a execução do contrato quer nos requisitos de quali-
ficação e seleção dos candidatos, quer no critério de adjudicação e na 
avaliação das propostas, quer ainda na exclusão da proposta por preço 
anormalmente baixo aquando a causa desse preço decorre violação de 
obrigações ambientais, quer, por fim, na execução do contrato. 

Os contratos públicos ecológicos devem, na busca de sustentabilida-
de, merecer toda a atenção dos diferentes sectores, na prossecução do 
interesse público e do vetor de responsabilidade ambiental, em concor-
dância com as regras e princípios de contratação pública.
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A agricultura urbana na  
busca da sustentabilidade 
RUTE SARAIVA1

a1

Resumo: Os indícios sugerem, ao contrário de uma certa percep-
ção pública, que a agricultura urbana, em particular na modalidade 
de horta, enfrenta enormes dificuldades no plano da sua sustenta-
bilidade. A escassez de terra, a pressão imobiliária, a insegurança e 
conflituosidade potencial em torno dos direitos de apropriação, a 
fragmentação do enquadramento jurídico, o incipiente tratamento 
académico, as múltiplas solicitações motivacionais ameaçam a sua 
continuidade expressiva. A sua dignificação e perpetuação devem 
ser pensadas de forma integrada no âmbito mais alargado da polí-
tica agrária e de ordenamento do território e da estratégia nacional 
para a agricultura biológica (inexistente à data), assim como assentar 
numa reflexão sobre o paradigma de desenvolvimento desejado.

Abstract: The evidence, in contrast with a certain public perception, 
suggest that urban agriculture, especially urban farms, faces enor-
mous challenges in ensuring its sustainability. Land scarcity, real 

1	 Universidade de Lisboa, Professora da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa. Membro do Colégio F3.
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estate pressure, uncertainty and litigation around property rights, 
fragmented legal framework, insufficient academic research and 
competition between multiple motivational calls threaten its perma-
nency. Its dignification and perpetuity imply an integrate approach 
in the wider frame of agriculture and planning policies and of the 
national strategy for organic agriculture (non-existent yet), and also a 
reflexion on the desired development model. 

Palavras-Chave: Agricultura urbana, hortas urbanas, sustentabilidade, 
agricultura biológica, prosperidade.

Keywords: Urban agriculture, urban farms, sustainability, organic 
agriculture, prosperity.

Sumário: 1. Introdução; 2. Condicionantes de uma sustentabilidade 
efectiva; 3. Conclusão.

1.	 Introdução

As páginas que agora se submetem correspondem, em traços gerais, 
à comunicação apresentada no workshop sobre agricultura biológica, 
realizado em Novembro de 2016, na Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa, e resultam numa lista de reflexões e ilações retiradas de 
um texto anterior2 intitulado “A ruralização das cidades: hortas urbanas 
e outros exemplos”, publicado pelo ICJP, na obra O Ambiente e a Cidade. 

2	  Rute Saraiva, A ruralização das cidades: hortas urbanas e outros exemplos, in 
Carla Amado Gomes e Tiago Antunes (coord.) O Ambiente e a Cidade, ICJP, Lisboa, 2016, 
pp. 30-41.
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Logo, escusa-se aqui o desenvolvimento mais aprofundado de alguns tó-
picos ali explorados, permitindo-nos apenas ir buscar aspectos úteis para 
a discussão (com principal enfoque para as hortas urbanas) em torno da 
questão mais específica da sustentabilidade da agricultura urbana na sua 
acepção (quase mágica) polissémica e integrada, que vai do ambiental 
ao cultural, passando pelo económico e social, incluindo também uma 
perspectiva temporal de continuidade.

2.	 Condicionantes de uma sustentabilidade efectiva

Em termos de contextualização rápida, começa-se por se recordar a 
variabilidade característica da agricultura urbana e peri-urbana, da tão 
falada horta à utilização dos telhados ou das marquises para diferentes 
culturas ou até de vasos de plantas aromáticas nas cozinhas, mas tam-
bém variabilidade consoante a realidade socio-económica e cultural, di-
ferindo, deste modo, o modelo observado em países desenvolvidos dos 
em vias de desenvolvimento, assim como o perfil do agricultor urbano. 
Se nos países mais pobres, este tipo de agricultura se encontra essencial-
mente nas mãos de mulheres e serve de complemento salarial e alimen-
tar, já nos mais ricos a sua delimitação é mais diversificada, abrangendo 
tanto uma componente ideológica, lúdica, estética como sócio-económi-
ca, de integração e/ou ambiental e/ou de saúde. 

Desta forma, o horticultor em Telheiras terá provavelmente caracte-
rísticas e motivações diferentes do horticultor da Granja.3 Ora, esta am-
plitude pode, por si, ser condição necessária para a sustentabilidade da 

3	  rita galvão gonçalves (2014). Hortas Urbanas: Estudo do caso de Lisboa, Dis-
sertação de Mestrado, ISA, Lisboa, pp. 51 ss.

Voltar ao índice



85

agricultura urbana na medida em que, pela sua flexibilidade tanto geo-
gráfica (ex. telhado, jardim, quintal, baldio, cozinha) e de método de pro-
dução (ex. em vaso, hidropónica) como funcional (ex. económico-social, 
alimentar, estética, terapêutica), se consegue adaptar aos contextos e 
culturas locais e contemporâneos, perpetuando-se. Tal facto, pese em-
bora poder representar a cada momento uma concepção socio-cultural 
de um determinado grupo de cidadãos, não garante, por um lado, a sua 
qualidade ambiental, nem, por outro lado, a sua relevância em termos 
quantitativos no universo da produção agrícola.

Com efeito, as estatísticas existentes quanto à evolução do número 
de parcelas agrícolas urbanas em países como os Estados-Unidos4, o 
Reino Unido5 ou mesmo Portugal evidenciam o seu declínio, apesar de 
uma recente retoma ligada a factores como a crise económico-financeira 
de 2008 (e cujos efeitos ainda se fazem sentir no quotidiano de muitos) 
e a moda do Grow-Your-Own-Food, em particular face aos períodos de 
escassez alimentar das duas grandes guerras ou, no contexto luso, de 
instabilidade e crise financeiras do pós-25 de Abril. No caso de Lisboa6, 
se o êxodo rural acentuado depois da Revolução dos Cravos, o regresso 
dos retornados e as dificuldades da economia nacional até à entrada na 
agora baptizada União Europeia podem ajudar a explicar o triplicar de 
hortas urbanas na capital entre 1967 e 1987 (contrastando com a queda 
abrupta do número de hortas privadas, possivelmente por combinação 

4	  douglas waterford, 21st Century Homestead: Urban Agriculture, Lulu.com, 
2015, p. 2.

5	  Rebecca whithers, Dig for recovery: allotments boom as thousands go to 
ground in recession, The Guardian, 19 de Fevereiro 2009; John Vidal, Coming up roses? 
Not any more as UK gardeners turn to vegetables, The Guardian, 22 de Março 2008.

6	  rita galvão gonçalves, Hortas, p. 47.
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de pressões imobiliárias e ideológicas), já a entrada de dinheiros comu-
nitários e anos de crescimento económico acelerado acompanham um 
decréscimo substancial nos talhões registados entre 1987 e 2001, ten-
dência que se mantém até 2008, e, simultaneamente, uma subida verti-
ginosa, nos últimos anos, do número de hortas abandonadas. 

Em suma, ceteris paribus, até pela escassez crescente de terrenos 
urbanizáveis nas cidades e pela sua valorização imobiliária, a agricultu-
ra urbana, na sua vertente de hortas horizontais (por contraposição a 
soluções verticais tais como possíveis edifícios-terraços com fins de ex-
ploração agrária), tenderá a desaparecer. Aliás, a urbanização galopante 
em todas as latitudes - por exemplo com estimativas, pela ONU7 de, em 
2030, 60% da população mundial viver em cidades, ou os actuais 75% 
na Europa (enquanto modelo provável de desenvolvimento prosseguido 
pelos países em transição e menos desenvolvidos), - sugere um acrésci-
mo sustentado de pressão imobiliária e de ocupação edificada da malha 
urbana, não deixando grande margem a projectos agrários, pelo menos 
em termos de modelo tradicional de horta. 

Soluções como a utilização de espaços comuns de prédios, como lo-
gradouros ou telhados, poderão, no entanto, perdurar, apesar de o es-
forço de coordenação dos interesses dos proprietários das fracções autó-
nomas se poder vir a revelar oneroso. Afinal, nem todos os condóminos 
têm vocação agrária ou de jardinagem ou o mesmo sentido estético, 
mesmo em sociedades em que a agricultura urbana passa a norma so-
cial. Nem todos estarão, por exemplo, dispostos a suportar as eventuais 
externalidades negativas de desenvolvimento de actividades agrárias no 
seu edifício, designadamente com a possível atracção de aves ou de in-

7	  http://www.un.org/ga/Istanbul+5/bg10.htm
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sectos ou cheiros, isto já para não falar de problemas de direitos de autor 
associados aos projectos arquitectónicos quando se altera a fachada do 
edifício com canteiros, pérgolas ou até árvores ou plantas.

Nem mesmo os terrenos públicos ficarão a salvo da pressão imobi-
liária e da concepção social vigente no momento. Tanto será mais ver-
dade para autarquias endividadas ou que assistem ao incremento das 
suas funções e competências por via da descentralização administrativa 
sem o correspectivo aumento das transferências de receitas em que a 
classificação do espaço como urbanizável e a sua alienação se traduzem 
numa fonte de rendimento considerável. Constituindo as licenças ligadas 
à construção um contributo fundamental nos orçamentos dos municí-
pios, os incentivos para a requalificação da edificabilidade, com revisões 
de Planos Directores Municipais e Planos de Pormenor, intensificam-se. 

Pode-se, porém, argumentar que a introdução de espaços verdes 
e de redes de hortas urbanas multidimensionais (pedagógicas, lúdicas, 
comunitárias, ambientais, entre outras) provocam mais-valias nos pré-
dios adjacentes e até tornam a cidade mais atractiva ao turismo. Todavia, 
entre uma receita imediata, individualizada e facilmente quantificável e 
uma receita futura e algo difusa tanto no seu montante, como quanto 
aos seus beneficiários, a tendência será de privilegiar a primeira, até por 
uma preferência pelo presente e uma aversão a perdas, efeitos já várias 
vezes identificados e estudados, nomeadamente em Psicologia e em Eco-
nomia.

Resumindo, mantendo-se o status quo, o cenário futuro apresenta-
-se desfavorável à sustentabilidade da agricultura urbana, pelo menos na 
configuração em que vem sendo desenvolvida, e favorável a uma vincada 
separação entre a cidade e o meio rural. Não quer isto significar que este 
último modelo seja de rejeitar. No final, urge social e estrategicamente 
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reflectir se é preferível um contínuo entre a cidade e o campo, com a 
malha urbana a incorporar espaços agrícolas, ou uma clara delimitação 
funcional do território em que se vive de forma concentrada nas cidades, 
quiçá em altura, e se deixa o resto do espaço para reserva ecológica e 
agrícola. Aliás, este último modelo vem sendo sugerido em romances 
juvenis pós-apocalípticos como os Jogos da Fome ou a saga Divergente, 
influenciando subtilmente, quem sabe, pela sua massificação viral, a con-
cepção das novas gerações quanto à gestão do espaço.

A sustentabilidade da agricultura urbana também parece duvidosa se 
medirmos o seu tratamento académico e legislativo, enquanto sinaliza-
ção da sua dignidade socio-económica e cultural. 

Com efeito, no panorama nacional, poucos são os estudos que abor-
dam esta temática e os que existem centram-se sobretudo nas Escolas 
de Agronomia ou de Arquitectura. Em Direito ou Economia o silêncio é 
avassalador. Ora, isto tem implicações tanto a montante como a jusan-
te, sobretudo se pensarmos que os juristas (assim como os economistas 
e cada vez mais os engenheiros) representam uma fatia significativa do 
legislador, seja a nível parlamentar, governativo ou autárquico, como do 
planeador do território. Não será, pois, de estranhar a quase total au-
sência de referências jurídicas à agricultura urbana ou de soluções ou 
programas organizados para o seu incentivo, por exemplo, assegurando 
micro-financiamentos sistemáticos. 

Veja-se a escassez do tratamento europeu e internacional desta te-
mática. Se conseguimos encontrar (se não mesmo forçar) a sua aborda-
gem nos Direitos internacional e europeu do Desenvolvimento Sustenta-
do, em termos mais precisos a sua previsão no Direito europeu inexiste, 
porventura muito por decorrência do princípio da subsidiariedade, en-
quanto que, no Direito internacional, se reconduz essencialmente a soft 
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law no âmbito da UN-FAO com programas técnicos de apoio e da UN-
-Habitat, sendo estranhamente sintomática para a análise da sustenta-
bilidade da agricultura urbana a sua ausência no plano do Programa das 
Nações Unidas para o Ambiente, vulgo PNUA.

Ademais, ao nível nacional, a sua previsão entre nós apenas se 
encontra, muito timidamente, na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 61/2015, de 11 de Agosto, que contém a muito pouco vinculativa 
Estratégia Nacional para as Cidades Sustentáveis, onde se perde num 
comprido arrazoado de medidas, eixos e anexos, cuja implementação se 
adivinha desconexa e lenta, e em Regulamentos Municipais, por regra 
mal redigidos e até contraditórios e conceptualmente confusos.

Veja-se, a título exemplificativo, o Regulamento de Odivelas que de-
fine horta urbana como “talhão de cultivo, sujeito a técnicas de produ-
ção não mecanizadas e destinado a produção agrícola, recreio, lazer e/
ou aprendizagem em meio de produção biológica, sem a utilização de 
qualquer produto químico de síntese e promovendo os ecossistemas na-
turais”; mas que depois prevê a “prática de agricultura biológica a que 
poderão associar a prática de agricultura tradicional e quando viável a 
valência de pomar”; isto após ter definido restritivamente o tipo de cul-
tura aceitável, a saber “plantas hortícolas, aromáticas, medicinais e or-
namentais, potenciando as consociações de produtos de acordo com os 
princípios da agricultura biológica.” 

Por outras palavras, ou confunde a prática de agricultura biológica 
com a tradicional (o que pode parecer difícil pela forma como aqui se 
contrapõem as expressões, pese embora uma outra norma, mais adian-
te, sugira uma equivalência conceptual ao estabelecer a promoção de 
uma alimentação saudável baseada em produtos biológicos ou "produ-
tos vegetais provenientes de agricultura tradicional"), ou esvazia a finali-
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dade ambiental (aparentemente em nome de uma componente cultural 
e/ou sócio-económica), com a agravante de não recortar nem o conceito 
de agricultura biológica (veja-se que o enquadramento legal vigente, en-
tre os quais o Regulamento (CE) n.º 834/20078, do Conselho de 28 de 
Junho de 2007, opta por falar em modo de “produção biológica”), nem 
o conceito de agricultura tradicional (será convencional?, artesanal? po-
licultura?). 

Note-se, no entanto, que a confusão conceptual não constitui prer-
rogativa deste ou de outro regulamento municipal, resultando em boa 
parte da falta de tratamento científico e, portanto, gerando a utilização 
inexacta de adjectivos como biológico, local, comunitária ou social, com 
possíveis impactos nas políticas públicas agrária, de urbanização e de 
ordenamento do território. A flutuação denominativa é por demais evi-
dente quando se analisam os múltiplos regulamentos existentes ou os 
textos jornalísticos que, amiúde, cobrem a questão da sustentabilidade e 
da agricultura urbana. 

Acrescem também, no plano jurídico, três outros obstáculos de peso 
no ordenamento luso.

Por um lado, o objectivo constitucional, presente no artigo 95.º da 
Lei Fundamental, de redimensionamento do minifúndio. Ora, como com-
patibilizar as hortas urbanas e, por absurdo, o vaso na cozinha, com a 
sua manifesta exiguidade, com um tamanho estrutural adequado a uma 
actividade agrária racional e eficiente? Na verdade, porém, o preceito 
constitucional, ainda que teleologicamente programe, em conjunto com 
o artigo 94.º sobre os latifúndios, uma racionalização das explorações 

8	  Alterado pelo Regulamento (EU) 517/2013, do Conselho, de 13 de Maio.
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de maneira a garantir um equilíbrio entre os vários fins prosseguidos no 
artigo 93.º, não veda por completo talhões diminutos, desde que se en-
quadrem nos objectivos da política agrícola, designadamente assegurar 
a qualidade dos produtos, o abastecimento do país ou o acesso e a ex-
ploração directa da terra. Ademais, estas normas devem ser conjugadas 
com outros preceitos constitucionais, entre outros os referentes aos di-
reitos fundamentais à saúde, ao ambiente, à educação ou à cultura.

Por outro lado, o Direito nacional, partindo em especial alínea a) do n.º 
1 do artigo 204.º do Código Civil, assenta no plano predial, numa dicotomia 
entre prédio rústico e prédio urbano, definidos no n.º 2 respectivamen-
te como uma parte delimitada do solo e as construções nele existentes 
que não tenham autonomia económica e qualquer edifício incorporado 
no solo, com os terrenos que lhe sirvam de logradouro. Na prática, porém, 
a sua delimitação é eminentemente formal dependendo da previsão dos 
planos de ordenamento do território e urbanísticos, na sequência do arti-
go 10.º da Lei n.º 31/2014, de 30 de Maio (Lei de bases gerais da política 
pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo), que re-
toma o binómio do Código Civil na classificação dos solos. Por outras pala-
vras, será urbano, o prédio/solo que os planos estabelecem como urbano e 
rústico o prédio/solo que os planos estabelecem como tal, esquecendo-se, 
no fundo, o princípio da materialidade subjacente que deveria nortear esta 
delimitação (até para efeitos fiscais).

Em terceiro lugar, a qualificação da prerrogativa de utilização da terra 
no âmbito das hortas urbanas municipais e intermunicipais9 (ou até de al-
gumas de instituições públicas como escolas ou prisões, ou empresariais 
ou privadas) suscita dúvidas de constitucionalidade perante o artigo 96.º 

9	  Veja-se o caso das hortas da LIPOR.
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da Lei fundamental, relativo às formas de exploração de terra alheia. Este 
preceito, que exclui no seu n.º 2, os regimes de aforamento, colonia e par-
ceria agrícola, alude ao arrendamento e a outras formas de exploração 
reguladas por lei no n.º 1. Ora, como se viu acima, não existe qualquer lei 
formal ou material que regule esta matéria, estando em jogo, na melhor 
das hipóteses, regulamentos municipais ou intermunicipais. Assim, ou ‘lei’ 
no n.º 1 do artigo 96.º deve ser merecer uma interpretação lata, no sentido 
de ‘Direito’ (abrangendo, então, os regulamentos e os contratos de utiliza-
ção), ou verifica-se uma reserva legal nesta matéria. 

O problema poderia ser resolvido, todavia, se não estivesse em causa 
um direito real. Ora, a esmagadora maioria dos regulamentos existentes 
classifica a utilização do talhão decorrente do acordo celebrado com o hor-
telão como um direito ou título de utilização precário, pessoal e intrans-
missível, não conferindo direito real sobre parcela, por um ano, renovável 
a pedido e dependente de avaliação. Ou seja, não se reconhece sequer um 
direito menor de uso ou de usufruto nem se pronuncia a palavra posse. 
Contudo, não é por se declarar num regulamento a não consubstanciação 
de um direito real que, materialmente, tal corresponda à verdade. Não 
será esta a melhor altura para indagar a natureza jurídica deste direito con-
tingente mas o seu esclarecimento poderá ser importante em termos de 
segurança jurídica e de (des)incentivo a este modelo de agricultura urbana.

Resumindo, sobressai a fragmentação e não sistematização jurídica e 
dogmática da problemática da agricultura urbana, minando, desta manei-
ra, a sua sustentabilidade.

Em termos de sustentabilidade ambiental, os diversos regulamentos 
existentes procuram, por via de regra, promover aquilo que intitulam de 
agricultura biológica e que, em boa parte, se reconduz ao estabelecido nos 
primeiros artigos do Regulamento Europeu acima citado.
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Deste modo, não apenas empregam a expressão agricultura bioló-
gica, como, nomeadamente consagram em geral (mesmo se depois se 
contradigam ou abram excepções):

i)	 Técnicas de produção não mecanizadas, sem recurso a alfaias 
motorizadas;

ii)	 Não utilização de químicos de síntese;

iii)	 Promoção dos ecossistemas naturais;

iv)	 Policultura;

v)	 Não recurso a rega automática;

vi)	 Uso racional da água;

vii)	 Promoção da compostagem e sensibilização para o tratamento 
de resíduos;

viii)	Dever de frequência de acções de formação de produção bioló-
gica;

ix)	 Promoção da educação, respeito e valores ambientais;

x)	 Requalificação ambiental de terrenos abandonados, subaprovei-
tados ou com uso desadequado.

Ou seja, a agricultura urbana parece, no modelo actual, prosseguir 
a sustentabilidade ambiental. Ou, por outra perspectiva, em cenários 
urbanos sofisticados, como em países ou bairros economicamente con-
fortáveis, dificilmente a vizinhança de uma horta ou sistema de hortas 
tolerará ruídos elevados associados ao emprego de meios mecanizados 
ou a utilização de químicos. Uma vez que o ambiente é, em termos eco-
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nómicos, um bem superior, infelizmente o mesmo poderá não ser verda-
de em zonas degradadas ou em contextos de maior pobreza. 

Ademais, ainda que se pretenda a requalificação ambiental, poderá 
suceder a horta ficar localizada em terrenos contaminados ou em espa-
ços volúveis a contaminações decorrentes de actividades envolventes, 
incluindo o transporte automóvel (mesmo se os avanços tecnológicos 
vêm diminuindo a emissão de partículas e a presença de metais pesa-
dos como o chumbo). Tal significa, pois, que a promoção da agricultura 
biológica não implica necessariamente a sua certificação como biológica. 
Aliás, pelo menos em Portugal, no plano municipal, não existem hortas 
urbanas certificadas como biológicas, até porque, além de se traduzir num 
processo bastante oneroso, burocrático e lento (em especial atendendo 
à dimensão do talhão e à quantidade individualmente produzida), na 
maioria dos casos a produção destina-se a autoconsumo ou eventuais 
trocas em mercados locais e comunitários. Acresce que a lógica da explo-
ração das parcelas é limitada no tempo, com acordos de utilização com 
uma duração regulamentar, em regra, de um ano10, renovável a pedido e 
dependente de avaliação. 

A este propósito, poder-se-á especular se este termo se prende com 
a intenção de abranger, através da rotatividade, um número mais alar-
gado de cidadãos, assinaladamente permitindo responder a listas de es-
pera, garantir maior equidade no acesso a este tipo de equipamento e 
difundir, deste modo, a comunhão entre o urbano e o rural e os valores 
ambientais e de integração social; ou se pretende evitar um apego exa-
gerado dos hortelãos à terra e a consequente reivindicação de direitos 
de apropriação, minimizando, deste jeito, preventivamente conflitos; ou, 

10	  Como excepção, veja-se o caso das hortas municipais do Funchal com acordos 
de cinco anos não renováveis, ou de três anos na Azambuja.
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cinicamente, se assim se pretende garantir uma rápida libertação dos 
terrenos para a sua alienação ou alteração de utilização (mormente para 
edificação) e consequente obtenção de receita. 

Veja-se, nesta matéria, que vários são os elementos que reforçam esta 
precariedade (e, portanto, insustentabilidade) das hortas para além do 
termo do acordo. Entre outros, a proibição de instalação de estruturas, 
excepto estacarias ou técnicas preferencialmente com canas; o tipo de 
cultivo com ciclos curtos como plantas aromáticas ou medicinais, sendo 
por regra proibida a plantação de árvores ou até de arbustos; a veda-
ção (salvo no Funchal) à pecuária; a renúncia a quaisquer benfeitorias 
eventualmente introduzidas no talhão disponibilizado; ou a obrigação da 
devolução da parcela limpa nas mesmas condições em que foi entregue.

Por último, no plano da sustentabilidade, coloca-se a eterna questão 
da competição motivacional. Se hoje os gostos e as normas sociais ditam 
a preferência por práticas agrícolas urbanas, as modas passam e os agen-
tes económicos são bombardeados pelas solicitações mais diversas, da 
febre da corrida, ao frisson do turismo vinícola, passando pela meditação 
ou experiências gastronómicas asiáticas. A manutenção da atenção na 
agricultura urbana implica um esforço cansativo e contínuo de saliência, 
capacidade de adaptação e de inovação constantes, num contexto deve-
ras agreste.

3.	 Conclusão

Concluindo, os indícios sugerem que a agricultura urbana, em par-
ticular na modalidade de horta, enfrenta enormes dificuldades no pla-
no da sua sustentabilidade. A escassez de terra, a pressão imobiliária, a 
insegurança e conflituosidade potencial em torno dos direitos de apro-
priação, a fragmentação do enquadramento jurídico, o incipiente trata-
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mento académico, as múltiplas solicitações motivacionais ameaçam a 
sua continuidade expressiva. A sua dignificação e perpetuação devem 
ser pensadas de forma integrada no âmbito mais alargado da política 
agrária e de ordenamento do território e da estratégia nacional para a 
agricultura biológica (inexistente à data), assim como assentar numa re-
flexão sobre o paradigma de desenvolvimento desejado. Se em vez de 
se insistir numa lógica de crescimento económico e se almejar, ao invés, 
a prosperidade tal como definida por Tim Jackson11 ou como entendida 
por Amartya Sen12 ou Martha Nussbaum13 como espaço de liberdade e 
de capacitação, então a sustentabilidade da agricultura urbana poderá 
ter uma oportunidade efectiva.

11	  Tim Jackson, Prosperity without Growth: Economics for a Finite Planet, Rout-
ledge, 2009.

12	  Amartya Sen, O Desenvolvimento como Liberdade, Gradiva, Lisboa, 2003.

13	  Martha Nussbaum, Women and Human Development: The Capabilities Ap-
proach, Cambridge University Press, Cambridge, 2000; Martha Nussbaum / Amartya Sen, 
The Quality of Life, World Institute for Development Economics Research, Oxford Univer-
sity Press, 1993.

Voltar ao índice



97

Água e azeite? Sobre as  
relações entre agricultura  
biológica e agrobiotecnologia
JORGE MARQUES DA SILVA1

a1

Resumo

Avalia-se aqui o potencial da agrobiotecnologia para a promoção da 
agricultura sustentável. Começa-se por analisar as razões da rejeição das 
agrobiotecnologias, e em particular da engenharia genética de plantas, 
pelos agricultores biológicos. Essa análise incide, quer sobre as razões de 
rejeição mais gerais, partilhadas com outros sectores sociais, quer das ra-
zões que emergem especificamente dos princípios da agricultura orgânica. 
Dessa análise, avulta que a principal objeção à adoção destas tecnologias 
se prende com o tipo de sistema sociopolítico que surge associado à agro-
biotecnologia. Sugerem-se depois possíveis formas ultrapassar essas obje-
ções, designadamente alterações na fileira investigação - transferência de 
tecnologia – produção, e apresentam-se as potenciais vantagens que as 
agrobiotecnologias podem trazer à agricultura biológica, eventualmente 
potenciadas pela emergência das novas técnicas de melhoramento vege-
tal.

1	  Professor da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa,  Departamento 
de Biologia Vegetal e Instituto de Biossistemas e Ciências Integrativas.
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 Abstract

The potential of agrobiotechnology to promote sustainable agricul-
ture is discussed. The reasons for opposing agrobiotechnology are analy-
sed, including those who emerge from the principles of organic agricul-
ture. We conclude that the main opposition comes from the kind of so-
cietal organization linked to industrial agriculture. Solutions to overcome 
the opposition to agrobiotechnology are foreseen, mainly related with a 
reconfiguration of the chain research – technology transfer – production. 
Advantages of the introduction of agrobiotechnology in organic farming 
are pointed out, with a reference to the new breeding techniques.

Palavras-chave: sustentabilidade; agricultura orgânica; novas técni-
cas de melhoramento; engenharia genética; plantas transgénicas.

Keywords: sustainability; organic farming; new breeding techniques; 
genetic engineering; transgenic crops.

Sumário: 1. A biotecnologia; 2. Agricultura e tecnologias; 3. A agricul-
tura biológica; 4. A resistência à agrobiotecnologia – introdução: 4.1. Ar-
gumentos gerais contra a agrobiotecnologia: uma avaliação crítica; 4.1.1. 
Objeções intrínsecas; 4.1.2. Objeções extrínsecas; 5. Os quatro princípios 
da agricultura biológica e a agrobiotecnologia; 6. Soluções agrobiotecno-
lógicas para a agricultura biológica; 7. As novas técnicas de melhoramen-
to: uma mudança de paradigma?; 8. Conclusões.
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1. A biotecnologia

A biotecnologia é uma atividade ancestral, que começou por ser uma 
tecnologia desenvolvida sem bases científicas, fruto da tentativa e erro 
não controlados, e da progressiva consolidação dos casos bem-sucedidos 
na tradição social. Esta biotecnologia não científica não desapareceu, 
permanece viva em muitos processos tradicionais da indústria alimentar. 
O que a ciência moderna fez foi, por um lado, ajudar a compreender o 
sucesso dos procedimentos tradicionais utilizados, por outro, propor al-
terações e variantes a esses procedimentos tradicionais, e ainda – talvez 
de forma mais relevante -  criar processos biotecnológicos de base cientí-
fica completamente novos. No caso concreto da aplicação à agricultura, 
há diversas técnicas de biotecnologia com provas dadas (por exemplo, 
técnicas de cultura de tecidos, e a utilização de marcadores genéticos 
para assistir o melhoramento convencional de plantas), e das diversas 
técnicas, apenas uma – a engenharia genética – tem suscitado a contro-
vérsia ética e social que se conhecem2.

2. Agricultura e tecnologias

A agricultura é uma atividade complexa, sujeita a exigências cada 
vez mais estritas, quer no que toca à produção alimentar, quer no que 
se refere à conservação da qualidade ambiental. Parece inequívoco que 
uma atividade tão elaborada pode beneficiar de tecnologias de base 
científica, e efetivamente, esse benefício existe e não se restringe ape-

2	  Jorge Marques da Silva, Os Desafios Éticos da Engenharia Genética. in Ética: 
Teoria e Prática (C. Beckert, M.J. Pires, S. Fernandes e T. Antunes coord.), cap. 5.1.3 
“Manipulação Genética”, Lisboa, 2012a, pp. 437 – 452, Centro de Filosofia da Universidade 
de Lisboa.
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nas à agricultura mais industrializada, é comum a forma alternativas de 
agricultura, como a agricultura biológica ou a permacultura. De facto, é 
manifesto que os conhecimentos científicos de ecologia, e, mais concre-
tamente, as tecnologias ecológicas de base científica, são essenciais para 
o desenvolvimento de diversas soluções para a agricultura orgânica3. O 
que aqui se discute é se, nos sistemas agrícolas orgânicos, as biotecnolo-
gias – e em particular a engenharia genética – podem desempenhar um 
papel positivo. 

Sob o ponto de vista técnico – e sem entrar em detalhes – parece-nos 
que alguns instrumentos biotecnológicos podem comportar soluções 
para problemas da agricultura orgânica. Mas a política alimentar, convém 
ter presente, não se limita a aspetos técnicos, comporta aspetos sociais, 
culturais, éticos, religiosos. Para compreender de que forma estes ele-
mentos se interligam na agricultura biológica, importa compreender a 
génese desta, e os princípios em que se fundamenta.

3. A agricultura biológica

A agricultura biológica é a tradução portuguesa mais usada para “or-
ganic farming”, literalmente agricultura orgânica, uma designação me-
nos utilizada entre nós. Devido às suas múltiplas origens, a agricultura 
biológica desenvolveu-se como um conjunto de sistemas relativamente 

3	  Henk Verhoog, Organic agriculture versus genetic engineering, NJAS - 
Wageningen Journal of Life Sciences, vol. 54, n. 4, 2007, pp. 387-400. DOI: http://dx.doi.
org/10.1016/S1573-5214(07)80011-X 
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heterogéneo4. À medida que se desenvolvia e adquiria importância eco-
nómica, foi sendo sujeita a um corpo regulatório mais ou menos estrito, 
acompanhado por um sistema inspetivo. A Federação Internacional dos 
Movimentos de Agricultura Biológica (IFOAM, International Federation 
of Organic Agriculture Movements) funciona atualmente como entidade 
agregadora das diversas tendências da agricultura biológica. Não obs-
tante coexistirem ainda inúmeras definições de agricultura biológica5 no 
sítio eletrónico desta organização, é possível encontrar uma definição, 
com tradução em português, de agricultura biológica (aí designada lite-
ralmente por agricultura orgânica):

“A Agricultura orgânica é um sistema de produção que promove a 
saúde dos solos, ecossistemas e pessoas. Tem como base os processos 
ecológicos, biodiversidade e ciclos adaptados às condições locais em al-
ternativa ao uso de consumo com efeitos adversos. A Agricultura orgâ-
nica combina a tradição, inovação e ciência de modo a ser benéfica para 
o espaço partilhado, promove relacionamentos justos assegurando uma 
boa qualidade de vida a todos envolvidos”6.

Esta definição foi aprovada na Assembleia Geral da IFOAM que decor-
reu em Vignola, Itália, em junho de 2008, e emana dos quatro princípios 
fundamentais da agricultura biológica, também patentes em IFOAM:7 o 

4	  Klaus Ammann, Integrated farming: why organic farmers should use transgenic 
crops, New Biotechnology, vol. 25, n. 2/3, 2008, pp. 101–107. DOI: http://dx.doi.org/10.1016/j.
nbt.2008.08.012 

5	  Thomas A. Lyson, Advanced agricultural biotechnologies and sustainable 
agriculture, Trends in Biotechnology, vol. 20, n. 5, 2002, pp. 193-196. DOI: http://dx.doi.
org/10.1016/S0167-7799(02)01934-0 

6	  IFOAM, Cultivating Change, s/d, http://www.ifoam.bio/en, consultado a 11 de 
janeiro de 2017, 23:50.

7	  IFOAM, Op. Cit.

Voltar ao índice

http://dx.doi.org/10.1016/j.nbt.2008.08.012
http://dx.doi.org/10.1016/j.nbt.2008.08.012
http://dx.doi.org/10.1016/S0167-7799(02)01934-0
http://dx.doi.org/10.1016/S0167-7799(02)01934-0


102

Actas do Workshop: SERÁ A AGRICULTURA  BIOLÓGICA SUSTENTÁVEL? 

Princípio da Saúde (Principle of Health), o Princípio da Ecologia (Principle 
of Ecology), o Princípio da Justiça (Principle of Fairness), e o Princípio 
do Cuidado (Principle of Care). De forma muitíssimo resumida podemos 
dizer que o Princípio da Saúde se reporta à saúde do solo, das plantas, 
dos animais e dos seres humanos, ou seja, preconiza um planeta saudá-
vel. O Princípio da Ecologia refere-se à emulação dos sistemas naturais, e 
ainda à sua preservação. O Princípio da Justiça refere-se à equidade, ao 
respeito e à justiça para com todos os seres vivos. O Princípio do Cuidado 
reporta-se à necessidade de transmitir um planeta preservado às gera-
ções vindouras.

Um outro conceito, relacionado com o conceito de agricultura orgâ-
nica ou biológica, mas mais abrangente, com definição legal nos Esta-
dos Unidos, é o de agricultura sustentável (sustainable agiculture). A Lei 
sobre Alimentação, Agricultura, Conservação e Comércio (Food, Agricul-
ture, Conservation and Trade Act), de 1990, define-a como um sistema 
integrado de práticas de produção animal e vegetal, com uma aplicação 
específica para cada local que, a longo prazo, manterá a capacidade de: 
a) suprir as necessidades humanas em alimentos e fibras; b) aumentar a 
qualidade ambiental e os recursos naturais de que depende a economia 
agrícola; c) utilizar eficientemente os recursos não renováveis e os recur-
sos locais, e integrar, sempre que desejável, os ciclos biológicos naturais; 
e d) manter a viabilidade económica das explorações agrícolas e aumen-
tar a qualidade de vida dos agricultores e da sociedade  no seu todo8. 

O movimento da sustentabilidade na agricultura terá emergido e 
crescido durante o século XX, a par da crescente industrialização desta. 

8	  Mary V. Gold, Sustainable Agriculture: Information Access Tools, US Department 
of Agriculture, Alternative Farming Systems Information Center, 2009 (reviewed 2015). 
http://www.nal.usda.gov, consultado a 23 de janeiro de 2017, 17:10.
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A resistência à agrobiotecnologia é intensa nos sectores da agricultura 
biológica, e resulta, em parte, da perceção de incompatibilidade entre os 
quatro princípios da agricultura biológica acima apresentados, e a utili-
zação da engenharia genética. Mas, como veremos na secção seguinte, 
esta oposição oriunda da agricultura biológica enquadra-se numa matriz 
mais geral de rejeição da engenharia genética, transversal a vários seto-
res sociais.

4. A resistência à agrobiotecnologia: introdução

Antes de discutirmos o potencial da agrobiotecnologia – em parti-
cular da engenharia genética de plantas – para a agricultura biológica, é 
preciso estarmos cientes da forte oposição neste sector à adoção de téc-
nicas de DNA recombinante. A oposição levada a cabo pelo movimento 
da agricultura biológica prolonga-se desde 1993 e acabou por ser vertida 
na documentação oficial das instituições suas representativas9. 

De facto, o uso de plantas geneticamente transformadas não era proi-
bido na proposta inicial de linhas reguladoras da agricultura biológica, 
elaborada pelo departamento de agricultura dos Estados Unidos. Contu-
do, depois de receber mais de 275000 cartas, quase todas opondo-se ao 
uso de plantas transgénicas, o Departamento de agricultura mudou de 
posição e optou pela proibição da utilização de plantas geneticamente 

9	  Não obstante, o movimento da agricultura biológica é diverso e não existe 
unanimidade na rejeição de algumas técnicas genéticas de melhoramento vegetal, como 
por exemplo “DNA marker technology”; Edith T. Lammerts van Bueren et al., Organic 
agriculture requires process rather than product evaluation of novel breeding techniques, 
NJAS - Wageningen Journal of Life Sciences, vol. 54, n. 4, 2007, pp. 401-412. DOI: http://
dx.doi.org/10.1016/S1573-5214(07)80012-1
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modificadas, nos padrões que aprovou para a agricultura biológica10. As-
sim, se se entendesse que agrobiotecnologia poderia apoiar o desenvol-
vimento da agricultura biológica, haveria primeiramente que ultrapassar 
essas posições de rejeição.  

Em larga medida, a oposição dos produtores biológicos à agrobiotec-
nologia baseia-se nos mesmos argumentos utilizados por outros sectores 
agrícolas mais convencionais e por grupos ambientalistas e de consumido-
res. Adicionalmente, há um conjunto de argumentos específicos, assentes 
nos quatro princípios da agricultura biológica sumariamente enunciados 
no ponto 3. Assim, para melhor se compreenderem as resistências à in-
trodução da biotecnologia na agricultura orgânica, valerá a pena, muito 
resumidamente, analisarem-se os argumentos gerais contra a utilização 
de plantas geneticamente transformadas na agricultura, complementando 
essa análise com os argumentos específicos provenientes da agricultura 
biológica.

4.1. Argumentos gerais contra a agrobiotecnologia: uma avaliação 
crítica

Para explorar sistematicamente os argumentos expostos, no debate 
público, contra a agrobiotecnologia, vale a pena recorrer a uma taxonomia 
da argumentação que tem sido utilizada por vários autores. Assim, esses 
argumentos são geralmente divididos em dois grandes grupos: as objeções 
intrínsecas e as objeções extrínsecas11. 

10	  David E. Ervin, Leland E. Glenna, Raymond Adelard Jussaume, Are biotechnology 
and sustainable agriculture compatible? Renewable Agriculture & Food Systems, vol. 25, n. 
2, 2010, pp. 143-157. DOI: https://doi.org/10.1017/S1742170510000189

11	  Roger Straughan, Michael Reiss MJ, Ethics, morality and crop biotechnology, 
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4.1.1. Objeções intrínsecas

As objeções intrínsecas partem daqueles que, por princípio, são con-
tra a utilização de plantas transgénicas na agricultura – e, de uma forma 
mais geral, são, por princípio, contra a engenharia genética, consideran-
do-a moralmente condenável12. Este grupo socorre-se de um conjunto 
de argumentos que podemos, por sua vez, agrupar em três classes: argu-
mentos laicos; argumentos religiosos; e um conjunto de argumentos que 
se podem considerar intermédios, isto é, que não fazendo apelo direta-
mente às religiões, apelam a conceitos espirituais. 

Muito resumidamente, pode-se dizer que os argumentos laicos, sen-
do importantes na literatura de filosofia ambiental, para o público em 
geral soam relativamente esotéricos e não parecem ter dimensão social 
relevante. Trata-se, no fundo, de argumentar que as plantas têm um va-
lor intrínseco e que portanto merecem respeito moral, e que a sua trans-
formação genética seria uma violação dos seus interesses e, portanto, 
constituiria uma falha no respeito que lhes é devido. Acontece que, ao 
contrário do que sucede com os animais, a maioria das pessoas não se 
sente moralmente limitada na forma como utiliza as plantas. 

Já os argumentos religiosos e os argumentos mistos merecem mais 
atenção. Os argumentos religiosos, em diferentes versões, andam em 
torno da ideia de que a Natureza é uma criação de Deus, e a engenharia 

Biotechnology and Biological Sciences Research Council, Swindon, UK, 1996; Esta 
taxonomia da argumentação é, naturalmente, muito variável. Por exemplo, Henk Verhoog 
(Op. Cit.) considera apenas três grupos de argumentos: riscos para a saúde humana e para 
o ambiente; objeções ético-sociais; e incompatibilidade com os princípios da agricultura 
sustentável.

12	  David Koepsell, The ethics of genetic engineering: a position paper, Center for 
Inquiry, Washington DC, 2007.

Voltar ao índice



106

Actas do Workshop: SERÁ A AGRICULTURA  BIOLÓGICA SUSTENTÁVEL? 

genética, ao alterar a sua constituição, traduz-se, por parte da humani-
dade, num ato de soberba moralmente condenável. Os chamados argu-
mentos intermédios, embora sem recorrer (e muitas vezes negando) a 
existência de Deus, vão essencialmente no mesmo sentido, mas neste 

caso o objeto da ofensa que a engenharia genética perpetraria, não seria 

já Deus, mas sim a própria Natureza, a quem esses autores atribuem ca-

raterísticas, de alguma forma, sagradas.

Note-se que esta argumentação assenta no pressuposto de que a al-

teração dirigida de um gene (que é o objeto da engenharia genética) 

constitui uma alteração da essência da Natureza (ao passo que outras 

alterações de grande impacto, como a introdução de espécies exóticas 

nos ecossistemas, não parecem merecer o mesmo grau de veemente 

condenação). A importância extrema dada à integridade do genoma pa-

rece traduzir um forte essencialismo genético – a convicção de que os 

genes representam a essência, a identidade dos organismos – que está 

associado ao determinismo genético – a convicção de que os organismos 

são aquilo que os seus genes determinam. 

Estas ideias impuseram-se em largos sectores da comunidade cientí-

fica -  e perpassaram para a sociedade – a partir do triunfo do chamado 

dogma fundamental da biologia molecular. Ora, esse dogma tem sido 

progressivamente desafiado, com base em evidências experimentais 

mais recentes (por exemplo, o reconhecimento do papel da epigenética 

na hereditariedade, os processos de “splicing” alternativo que geram di-

ferentes proteínas a partir do mesmo gene, o papel da regulação ambien-

tal na expressão génica, etc). Não cabe aqui fazer a contra-argumentação 

destas posições contra a engenharia genética de plantas, até porque – e 

este é um ponto essencial – provavelmente, perante posições religiosas 

ou espirituais, só é possível aduzir argumentos racionais até um certo 
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ponto – até a momento em que enfrentamos um núcleo de convicções 

essenciais (de Fé) que não pode ser racionalmente rebatido. 

Isto não significa, todavia, que devamos descartar os argumentos reli-
giosos, ou e de sacralidade da natureza, no debate político sobre a agricul-
tura transgénica. As decisões políticas não são, nem devem ser, tomadas 
em base exclusivamente científica – devem contemplar outros tipos de 
valores, éticos, culturais, estéticos. O que fazer, então, perante posições 
de principio irredutíveis contra a agricultura transgénica? Se as posições 
forem minoritárias, devem ser respeitadas enquanto tal: garantindo que as 
pessoas que objetam possam prosseguir um estilo de vida coerente com 
as suas convicções, designadamente não consumindo alimentos transgé-
nicos. Isto remete para o complexo problema da rotulagem13, que neste 
contexto não pode ser desenvolvido. Se essas posições, intrínseca e irre-
dutivelmente contra a agricultura transgénica, se vierem a tornar maio-
ritárias, eventualmente poderão conduzir, num contexto democrático, ao 
abandono, ou à suspensão, desta tecnologia. 

4.1.2. Objeções extrínsecas

Às objeções intrínsecas contra a engenharia genética de plantas, aci-
ma aduzidas, somam-se numerosas objeções extrínsecas – i.e., colocadas 
por aqueles que, não tendo uma posição de princípio contra manipulação 
genética, acreditam que a utilização de plantas transgénicas na agricultura 
é uma opção tecnológica errada, pois acarreta mais prejuízos que vanta-

13	  A ausência ou incompletude da rotulagem está relacionada com o problema 
mais geral da negação do direito de escolha. No caso concreto da insuficiência da rotulagem, 
o grupo a quem esse direito seria negado é o dos consumidores. Mas no contexto da 
agrobiotecnologia tem também sido apontado o problema da negação do direito de 
escolha aos agricultores, por via da contaminação genética de culturas convencionais (Henk 
Verhoog, Op. Cit.).
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gens. As objeções extrínsecas são geralmente arrumadas em quatro gru-
pos: objeções sanitárias; objeções ambientais; objeções sociais; e objeções 
económicas. 

De uma forma extremamente esquemática, pode dizer-se que as obje-
ções sanitárias, que se referem ao prejuízo, ou ao risco, que os alimentos 
transgénicos acarretariam para a vida humana, centram-se largamente no 
problema das alergias. As objeções ambientais, reportadas ao risco am-
biental dos organismos geneticamente modificados (OGMs), são bastante 
mais diversificadas e, de certa forma, mais complexas. Talvez por isso não 
haja unanimidade quanto aos riscos ambientais da utilização de OGMs. 

Um aspeto importante das objeções ambientais prende-se com o ale-
gado caráter de irreversibilidade do lançamento de OGMs no ambiente14. 
Curiosamente, parte das objeções à utilização de OGMs baseadas nos ris-
cos ambientais assentam em pressupostos epistemológicos específicos, 
em particular na oposição entre reducionismo e holismo. De facto, alguns 
grupos consideram a engenharia genética uma tecnologia intrinsecamen-
te insegura por ser reducionista e, alegadamente, por o reducionismo se 
basear em princípios científicos erróneos que têm sido crescentemente 
desacreditados15.

 Esta crítica do reducionismo e apologia do holismo transcende larga-
mente o campo específico da agrobiotecnologia e assume-se como ideia-
-chave de algumas tendências da epistemologia da segunda metade do 

14	  Henk Verhoog, Op. Cit.

15	  IFOAM, Co-existence between GM and non-GM crops, Position Paper. 
International Federation of Organic Agriculture Movements, Brussels, 2003. http://
www.ifoam-eu.org/sites/default/files/page/files/ifoameu_policy_gm_coexistence_
position_200310.pdf 
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século 20, de que é exemplo paradigmático a ciência pós-normal16, que 
continua a ser objeto de discussão17. Outra objeção à engenharia genéti-
ca, também de caráter epistemológico, tem a ver com a negação de que 
esta tenha maior precisão que as técnicas de melhoramento tradicional 
de plantas. O facto de a eficácia das construções genéticas ser testada por 
tentativa e erro18 contraria, segundo alguns autores, a tese de que a enge-
nharia genética teria essa precisão acrescida. 

As objeções sociais são também de cariz variado, mas avulta o proble-
ma da concentração de poder nas grandes multinacionais de agrobiotec-
nologia. Finalmente, as objeções económicas, que se confundem um tanto 
com as sociais, têm o seu epicentro no complexo problema das patentes 
biológicas. Em conjunto, as objeções sociais e económicas à engenharia 
genética de plantas assumem-se como relevantes. De facto, tem sido su-
gerido serem, sobretudo, as condições políticas e sociais da investigação 
e desenvolvimento desta tecnologia - ao tornarem-na desenquadrada da 
sustentabilidade social dos sistemas agrícolas integrados – a justificar a re-
jeição da engenharia genética de plantas pelos setores ligados à agricultura 
orgânica19.

16	  Silvio Funtowicz, Jerome Ravetz,  A science for the post-normal age, Futures, 
vol. 25, n. 7, 1993, pp. 739 – 755. DOI: http://dx.doi.org/10.1016/0016-3287(93)90022-L

17	  John Turnpenny, Mavis Jones, Irene Lorenzoni, (2011), Where now for post-
-normal science?: A critical review of its development, definitions, and uses, Science, Tech-
nology, & Human Values, vol. 36, n. 3, 2011, pp. 287-306. DOI: 10.1177/0162243910385789 

18	  Nicolai Strizhov et. al., A synthetic cryIC gene, encoding a Bacillus thuringiensis 
δ-endotoxin, confers Spodoptera resistance in alfalfa and tobacco, Proceedings of the  
National Academy of Sciences of the  United States of America,  vol. 93, 1996, pp. 15012–
15017. https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC26347/pdf/pq015012.pdf 

19	  Matthew Reed, Fight the future! How the contemporary campaigns of the UK 
organic movement have arisen from their composting of the past. Sociologia Ruralis, vol. 
41, n. 1, 2002, pp. 131–145. DOI: 10.1111/1467-9523.00173
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5. Os quatro princípios da agricultura biológica e a agrobiotecnologia

Alguns proponentes da agrobiotecnologia sugerem que esta é mais 
eficaz que a agricultura biológica na promoção da sustentabilidade e da 
conservação da Natureza20. A validade desta afirmação dependerá larga-
mente do conceito de sustentabilidade considerado, e parece ser incom-
patível com o conceito vigente na agricultura biológica.

 O conceito de sustentabilidade emana do conceito político de desen-
volvimento sustentável, que foi pela primeira vez explicitamente formu-
lado no relatório “Our Common Future”21. Este conceito estabelece que 
o desenvolvimento tem que assentar em três pilares (económico, social 
e ambiental) e que importa preservar, continuadamente, o equilíbrio en-
tre eles e a integridade de cada um. Mais tarde, foi sugerida a adição 
de um quarto pilar, o pilar institucional, que engloba o conjunto de ins-
trumentos (leis, tratados, organizações) que garantem o equilíbrio entre 
os restantes pilares22. A partir deste conceito fundador desenvolveram-
-se várias conceções da sustentabilidade. No âmbito das ciências eco-
nómicas surgiram duas variantes, designadas por sustentabilidade fraca, 
associada à economia neoclássica, e sustentabilidade forte, associada à 
economia ecológica23. 

20	  Anthony Trewawas, Urban myths of organic farming. Organic agriculture be-
gan as an ideology, but can it meet today’s needs? Nature, vol. 410, 2001, pp. 409-410.

21	  Este documento ficou conhecido por relatório Brundtland, por ter sido 
produzido pela Comissão Mundial para o Ambiente e Desenvolvimento, uma estrutura 
patrocinada pelas Nações Unidas e coordenada pela ex-primeiro ministra norueguesa Gro 
Harlem Brundtland; WCED (World Commission on Environment and Development), Our 
Common Future, Oxford University Press, Oxford, 1987.

22	  Jorge Marques da Silva, Perspetivas Antropocêntricas e Ecocêntricas da 
Estética Ambiental: Contributos para a Sustentabilidade, Philosophica, vol. 40, 2012b, pp. 
45-56. https://repositorio.ul.pt/bitstream/10451/24276/1/Jorje%20Marques%20da%20
Silva%2045-56.pdf 

23	  UK Essays, Neoclassical And Ecological Economic Approaches To Sustainable 
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A sustentabilidade fraca trata todas as formas de capital – natural, 
fabricado, humano e social / institucional – como substituíveis, sem que a 
sua substituição comprometa a sustentabilidade24. Nesta formulação re-
ducionista básica, se um recurso natural, como a resistência a um fungo 
patogénico, for perdida, um capital artificial, fabricado, como seria o caso 
das plantas geneticamente transformadas, poderia substituí-lo nas suas 
funções, sem perda de bem-estar para as gerações futuras. 

Um exemplo, com grande relevância nacional, seria o da resistência 
das videiras ao míldio. De facto, a vitivinicultura é muito importante para 
Portugal, que se afirma como o 5º maior produtor europeu25. O míldio é 
uma doença causada pelo fungo oomiceta “Plasmopara viticola” (Berk. 
et Curt.) Berl. et de Toni, que foi introduzido na Europa durante o século 
19 e continua hoje a ser uma das doenças mais graves da vinha, afetando 
folhas, frutos e caule e causando elevadíssimas perdas de produção. In-
felizmente, uma vez que a maioria dos cultivares comerciais de vinha são 
suscetíveis à doença, esta é controlada através da aplicação de elevadas 
quantidades de fungicidas. A aplicação destes – ou a criação de cultivares 
resistentes por engenharia genética – corresponde à criação de capital 
artificial, que substitui o capital natural representado pela resistência ao 
míldio das variedades ancestrais americanas de vinha (e.g., “Vitis ripa-

Development Economics, November 2013. https://www.ukessays.com/essays/economics/
neoclassical-and-ecological-economic-approaches-to-sustainable-development-
economics-essay.php, consultado a 23 de janeiro de 2017, 18:15.

24	  Simon Dietz, Eric Neumayer, Weak and strong sustainability in the SEEA: Con-
cepts and measurement. Ecological Economics, vol. 61, 2007, pp. 617-626. DOI: http://
dx.doi.org/10.1016/j.ecolecon.2006.09.007 

25	  Ornella Bettini, EU-27: Wine Annual Report and Statistics 2015, Global Agri-
cultural Information Network (GAIN) Report Number IT1512, United States Department 
of Agriculture (USDA), Foreign Agricultural Service, 2015. https://gain.fas.usda.gov/Re-
cent%20GAIN%20Publications/Wine%20Annual_ Rome_EU-28_3-16-2015.pdf 
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ria”), que melhoradores tradicionais têm vindo a tentar introduzir nos 
cultivares comerciais de “Vitis vinifera” recorrendo a cruzamentos se-
lecionados, sendo para isso essencial conhecer as bases moleculares e 
bioquímicas desta patologia26. 

A sustentabilidade forte estabelece que certos tipos de capital natural 
devem existir em complementaridade, e não em alternativa, ao uso de ou-
tras formas de capital nos sistemas holísticos27. É do conceito de sustenta-
bilidade forte que deriva o conceito de sustentabilidade adotado pela agri-
cultura biológica, que se designa por sustentabilidade orgânica e assenta 
em quatro elementos. O primeiro é o dos limites ecológicos (ecological 
boundaries). Este elemento reflete a importância crucial que os ciclos eco-
lógicos têm para a agricultura biológica. As áreas de produção são vistas 
como agroecossistemas, em que, idealmente, as partes devem funcionar 
articuladamente, criando um sistema equilibrado e auto-regulado. A pro-
moção da biodiversidade é essencial para este objetivo. Há um esforço 
para não poluir o ambiente (prescindido de pesticidas sintéticos) e para 
evitar a depleção do solo, que é visto como o alicerce de todo o sistema 
produtivo. Este elemento, dos limites ecológicos, articula-se com o Princí-
pio da Ecologia, um dos quatro princípios éticos acima referidos28. 

O segundo elemento reclamado pela agricultura biológica é a inovação 
tecnológica. Os praticantes e teóricos da agricultura biológica alegam fre-
quentemente que a compatibilização com os ciclos naturais exige um grau 
de inovação superior ao da agricultura tradicional. Por exemplo, quando 
não se podem utilizar pesticidas de síntese químico, é-se obrigado a en-

26	  Andreia Figueiredo et al., Cultivar-specific kinetics of gene induction during 
downy mildew early infection in grapevine, Functional & Integrative Genomics, vol.12, n.2, 
2012, pp.379-386. DOI: 10.1007/s10142-012-0261-8 

27	  David E. Ervin, Leland E. Glenna, Raymond Adelard Jussaume et al., Op. Cit.

28	  Henk Verhoog, Op. Cit. 
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contrar outras soluções, naturais, sistémicas. Levar em linha de conta os 
limites ecológicos implica que os agricultores tenham um conhecimento 
aprofundado das condições locais (solo, clima, pragas e seus inimigos natu-
rais). Por tudo isto, os cientistas que trabalham na área da agricultura bio-
lógica fazem-no quase sempre em estrita colaboração com os agricultores 
e o tipo de conhecimento que produzem é frequentemente menos gene-
ralizável que o geralmente esperado na produção científica. Reconhece-se, 
portanto, que há uma diversidade de tecnologias inovadoras que não se 
restringem às desenvolvidas pela agrobiotecnologia29.

As normas ecocêntricas são o terceiro elemento que integra a agri-
cultura biológica. O conceito de ecocentrismo foi gerado no contexto da 
ética ambiental para definir um tipo de relação ética entre a humanidade 
e a natureza30. Se usarmos o termo ecocêntrico em ligação à agricultura 
biológica teremos que entendê-lo como agro-ecocêntrico. Não obstante, 
a agricultura biológica parece incorporar elementos de outros paradigmas 
da ética ambiental. O agricultor é visto como o curador da Natureza, um 
aspeto que enquadra no antropocentrismo fraco ou intergeracional31. Essa 
responsabilidade é também para com os organismos individuais que in-
tegram o ecossistema, o que configura um elemento biocêntrico, e em 
particular com os animais superiores, configurando um um elemento sen-
ciocêntrico32.

29	  Henk Verhoog, Op. cit.

30	  Jorge Marques da Silva, Do Senciocentrismo ao Holismo Ético: perspetivas 
sobre o valor da bioesfera, in Gravitações Bioéticas (Barbosa, A., Martins Vale, F. & Costa, P., 
eds.), 2012c, pp. 123 – 145, Centro de Bioética da Faculdade de Medicina da Universidade 
de Lisboa, Lisboa.

31	  Humberto D. Rosa, Jorge Marques da Silva, From environmental ethics to 
nature conservation policy: Natura 2000 and the burden of proof, Journal of Agricultural 
and Environmental Ethics, vol. 18, 2005, pp. 107-130. (DOI: 10.1007/s10806-005-0634-2)

32	  Jorge Marques da Silva, 2012c, Op. Cit.
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Finalmente, o quarto elemento caraterizador da agricultura biológica 
é o da justiça social, que entronca, em termos éticos, no Princípio da Jus-
tiça referido mais acima. Refere-se, essencialmente, ao estabelecimento 
de relações justas no que concerne ao ambiente comum e às oportuni-
dades de vida. Em linha com os fundamentos ecocêntricos da agricultura 
biológica, a justiça refere-se à relação entre seres humanos (justiça so-
cial) e à relação entre eles e outros organismos (justiça ecológica). 

Parte das objeções dos agricultores biológicos à introdução da agro-
biotecnologia assentam no facto de entenderem que esta é incompatível 
com os elementos acima enunciados, em particular com os elementos 
dos limites ecológicos, das normas ecocêntricas e da justiça, social e 
ecológica. Lyson33 afirma que o paradigma da agricultura convencional 
combina a aproximação reducionista da biologia experimental com a 
doutrina da economia neo-clássica, ao tentar maximizar a produtividade 
e a eficiência. Sob tal paradigma, defende, o papel dos que trabalham 
a terra e manipulam os alimentos fica reduzido à categoria de simples 
“inputs”. Num paradigma contrastante, a agricultura sustentável denota 
uma aproximação holística à agricultura, orientada para o sistema, foca-
da nas inter-relações entre os processos sociais, ambientais e económi-
cos. Neste paradigma, as interações entre as pessoas, e entre as pessoas 
e a Natureza, são valorizadas. Este autor afirma que a biotecnologia se 
enquadra estritamente no paradigma reducionista e, portanto, é incom-
patível com a sustentabilidade. Essa relação antagónica – entre reducio-
nismo e sustentabilidade – porém, está longe de estar demonstrada. 

33	  Op. cit.
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6. Soluções agrobiotecnológicas para a agricultura biológica

Os promotores da agrobiotecnologia reclamam que esta incorpora 
soluções eficazes, quer sob o ponto de vista financeiro, quer ambiental, 
que constituem dois pilares do conceito de sustentabilidade.34 Hubbell e 
Welsh35 defendem uma visão da sustentabilidade em que esta constitui 
um continuum, e não uma dicotomia, entre práticas extremas. Nas ex-
tremidades desse continuum situam-se, de um lado, os sistemas mais 
convencionais que recorrem massivamente à utilização de substâncias 
químicas para produzir em grandes extensões de terrenos culturas de 
poucas espécies, geneticamente uniformes; do outro lado, estão os sis-
temas de “input” baixo e orgânico, incorporando múltiplas variedades, e 
funcionando de modo integrado com a produção pecuária. 

Os agricultores que pretendem reduzir o “input” químico poderão 
não almejar, no imediato, a uma produção totalmente sustentável, mas 
tão somente mover-se no sentido da sustentabilidade ao longo do con-
tinuum acima descrito. Assim, estes autores consideram a existência 
de três modos segundo os quais a agrobiotecnologia poderia suportar 
a agricultura biológica: promovendo a redução parcial da utilização de 
substâncias nocivas para a saúde pública e dos ecossistemas; garantindo 

a eliminação total da utilização dessas substâncias; e, mais exigentemen-

te, promovendo um padrão integrado de produção agrícola sustentável. 

Um exemplo de suporte da sustentabilidade segundo o primeiro modo é 

o das culturas resistentes aos herbicidas, que potencialmente permitem 

34	  James C. Borel, Biotech’s plans to sustain agriculture, Scientific American, vol. 
301, n. 4, 2009, pp. 86–88, 90, 92, 94.

35	  Bryan J. Hubbell, Rick Welsh, Transgenic crops: engineering a more 
sustainable agriculture? Agriculture and Human Values, vol. 15, 1998, pp. 43–56. DOI: 
10.1023/A:1007437922114 
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utilizar moléculas menos tóxicas36. Na linha do segundo modo descrito, 
podem-se considerar as culturas Bt, que exprimem um transgene prove-
niente da bactéria “Bacillus thuringiensis”, que codifica para uma prote-
ína tóxica para os insetos fitófagos. Teoricamente, estas culturas pode-
riam dispensar totalmente a aplicação de inseticidas, embora de facto 
normalmente haja apenas uma redução na sua aplicação. A redução de 
11% observada num estudo em larga escala nos Estados Unidos é, aliás, 
algo dececionante.37 

O terceiro modo de apoio da agrobiotecnologia à sustentabilidade 
sugere a possibilidade das culturas transgénicas poderem vir a ser ins-
trumentais na promoção de um padrão integrado de desenvolvimento 
agrícola sustentável. Os potenciais benefícios dessas culturas transgéni-
cas seriam não só a redução ou eliminação da aplicação de produtos quí-
micos, mas também maior produção, melhor qualidade, menores custos 
de produção, menor erosão do solo e maior controlo e autonomia dos 
agricultores sobre o processo de produção. As plantas com estas condi-
ções ainda estão largamente no campo das possibilidades, mas poderão 
concretizar-se com o advento das novas técnicas de melhoramento.

7. As novas técnicas de melhoramento: uma mudança de paradigma?

Durante os últimos vinte anos surgiu um conjunto de novas técnicas 
de melhoramento de plantas, que tem sido designado por Novas Técnicas 
de Melhoramento (New Breeding Techniques, NBTs), mas que comporta 
métodos bastante diversos. Estas técnicas têm sido apontadas como com-

36	  Edward D. Perry et al., Genetically engineered crops and pesticide use in U.S. 
mayze and soybeans, Science Advances, 2016, 2:e160085. DOI: 10.1126/sciadv.1600850

37	  Edward D. Perry et al., Op. Cit.
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patíveis com a agricultura orgânica38. Promovem alterações direcionadas 
e específicas do genoma, com ou sem integração de DNA ou mutagénese 
local específica, sendo as células transformadas selecionadas através de 
marcadores moleculares. A regulamentação destas tecnologias ainda não 
está decidida, e há recomendações de que seja adotada uma regulação 
pouco estrita. Um estudo da União Europeia39 mostrou que, há cinco anos, 
todas as oito técnicas que geralmente constituem o conjunto de NBTs, es-
tavam já a ser utilizadas por companhias privadas de melhoramento de 
sementes.

8. Conclusões

Para realizar o potencial de sustentabilidade da biotecnologia são ne-
cessárias mudanças fundamentais na forma como a sua investigação pú-
blica e privada, o seu desenvolvimento tecnológico e a sua comercialização 
são estruturadas e operadas40. É necessário produzir variedades biotecno-
lógicas adaptadas localmente e atrativas para os pequenos agricultores. 
Parece essencial mobilizar a investigação pública para, de um modo dife-
renciado, melhorar espécies, e introduzir caraterísticas, que, por serem 
comercialmente menos atrativa, não recebem a atenção do setor privado. 
Essas mudanças poderiam colocar a agrobiotecnologia, potenciada pelas 
novas técnicas de melhoramento, mais claramente ao serviço da susten-
tabilidade.

38	  Martin Marchman Andersen et al., Feasibility of new breeding techniques for 
organic farming, Trends in Plant Science, vol. 20, n. 7, 2015, pp. 426-434. http://dx.doi.
org/10.1016/j.tplants.2015.04.011 

39	  Maria Lusser et al., New plant breeding techniques State-of-the-art and 
prospects for commercial development, European Comission Joint Research Center, 
Institute for Prospective Technological Studies, Luxembourg, 2011.

40	  David E. Ervin, Leland E. Glenna, Raymond Adelard Jussaume, Op. Cit.
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Agricultura Biológica  
e Sustentabilidade 
SUSANA FONSECA1

a1

Resumo

No âmbito do workshop “Será a Agricultura Biológica Sustentável” pro-
movido pelo Colégio F3-Food, Farming and Forestry da Universidade de 
Lisboa, foi lançado o desafio à ZERO – Associação Sistema Terrestre Susten-
tável para apresentar a sua perspetiva sobre o tema.

Neste artigo procuramos demonstrar a insustentabilidade do modelo 
atual de produção agrícola e do consumo que lhe está subjacente, ancora-
do num excesso de consumo de calorias e de proteína de origem animal. 
Ao contexto atual contrapomos a abordagem da agroecologia e a promo-
ção da agricultura biológica em Portugal. Aliás, a última parte do artigo 
centra-se no elencar de medidas que podem e devem ser implementadas 
em Portugal para  promover uma agricultura sustentável.

A redefinição das prioridades e dos apoios concedidos, de forma a dar 
sinais claros ao mercado sobre os caminhos considerados para o país é 
apenas uma das linhas de argumentação apresentadas.

1	 Investigadora de pós-doutoramento no Instituto de Ciências Sociais da Uni-
versidade de Lisboa no âmbito da bolsa - SFRH/BPD/111055/2015 . ZERO – Associação 
Sistema Terrestre Sustentável.
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Abstract

In the context of the workshop “Is Organic Agriculture Sustainable?” 
promoted by the F3-Food, Farming and Forestry College of the University 
of Lisbon, ZERO – Association for the Sustainability of the Earth System 
was challenged to present its perspective on the subject.

In this article we try to demonstrate the unsustainability of the cur-
rent model of agricultural production and the underlying consumption, 
anchored in an excess of calories and animal protein. Aa an alternative to 
the current context we suggest the agroecology approach and the pro-
motion of organic farming in Portugal. In fact, the last part of the article 
focuses on presenting measures that can and should be implemented in 
Portugal to promote sustainable agriculture.

Redefining priorities and the support granted, in order to give clear 
signals to the market on the routes considered strategic for the country, 
is only one of the proposals presented.

Palavras-chave: Agricultura biológica; agroecologia; proteína animal, 
produção, consumo

Key words: Organic farming; agroecology; animal protein; produc-
tion; consumption

Sumário: 1. Introdução; 2. Os dois lados da mesma moeda: 2.1. Por-
que precisamos com urgência de tornar a produção de alimentos susten-
tável; 2.2. Alimentos para todos; 2.3. Dietas alimentares e desperdício; 
3. Propostas facilitadoras da implementação: 3.1. Promover um novo 
modelo agrícola; 3.2. Promover padrões alimentares sustentáveis e sau-
dáveis; 4. Notas conclusivas

Voltar ao índice



120

Actas do Workshop: SERÁ A AGRICULTURA  BIOLÓGICA SUSTENTÁVEL? 

1. Introdução

No âmbito do workshop “Será a Agricultura Biológica Sustentável” 

promovido pelo Colégio F3-Food, Farming and Forestry da Universida-

de de Lisboa, foi lançado o desafio à ZERO – Associação Sistema Terres-

tre Sustentável para apresentar a sua perspetiva sobre o tema.

Enquanto organização não governamental de ambiente (ONGA) que 

assenta a sua intervenção na promoção da sustentabilidade nas suas 

diferentes dimensões, consideramos urgente a transição para um mo-

delo de produção agrícola que respeite os princípios da agroecologia e, 

assim, contribua para a proteção do recurso solo, para a preservação e 

aumento da biodiversidade, para uma maior qualidade nutricional dos 

alimentos, para o fomento do emprego local, em particular em zonas 

rurais, para uma redução nos fatores de produção integrados, para a 

promoção da saúde e para uma produção alimentar que garanta a sa-

tisfação das necessidades nutricionais de uma população mundial em 

crescimento e com progressivo aumento do rendimento disponível.

Este artigo procura identificar os princípios fundamentais para a 

construção de um novo paradigma de produção agrícola. A primeira 

parte centra-se no enquadramento do tema e na justificação da urgên-

cia de alterarmos o nosso padrão de produção agrícola e os padrões 

alimentares que lhe estão subjacentes. Na segunda parte o foco é na 

apresentação de propostas que a ZERO considera relevantes para pro-

mover a transição para este novo modelo de produção e consumo em 

Portugal.

Este artigo termina com umas breves conclusões.
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2. Os dois lados da mesma moeda

A produção de alimentos é uma das atividades mais nobres que po-

dem ser desenvolvidas, desde logo porque é o que garante a sobrevi-

vência da espécie humana, proporcionando os nutrientes necessários à 

continuidade da vida. Contudo, pode também ser uma das suas maiores 

ameaças. 

A evolução dos nossos padrões alimentares em conjunto com mo-

delos de exploração de recursos naturais assentes numa visão de curto 

prazo e de maximização de lucros, tem-nos conduzido a uma situação, a 

todos os níveis insustentável. 

Se o objetivo é tornar a produção agricola sustentável, ao mesmo 

tempo que se produzem os nutrientes necessários para alimentar uma 

população em crescimento, que se espera seja em 2050 de mais de 9 mil 

milhões de pessoas, há que trabalhar a dois níveis de forma integrada: no 

modelo de produção e nos hábitos de consumo.

2.1. Porque precisamos com urgência de tornar a produção de ali-
mentos sustentável

São vários os estudos que nos demonstram que o atual modelo de 

produção agrícola não contribui para a sustentabilidade e não conseguirá 

garantir que as gerações futuras possam ter acesso aos nutrientes neces-

sários para uma vida saudável e de qualidade. 

No presente, a produção de alimentos, em particular a mais industria-

lizada, é reconhecidamente insustentável do ponto de vista dos impactos 

que causa nos ecossistemas e nos recursos de que depende para existir. 
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Um estudo recente realizado pela FAO – Food and Agricultural Orga-

nization das Nações Unidas em parceria com a Trucosts, intitulado Na-

tural Capital Impacts in Agriculture Supporting Better Business Decision-

-Making2, apresenta resultados claros sobre a desadequação entre o preço 

pago atualmente pelos produtos agrícolas e aquele que deveria ser o seu 

verdadeiro preço, se nele fossem incluídas todas as externalidades nega-

tivas que resultam da sua produção. A integração dos custos de capital 

natural torna evidente que o preço que habitualmente pagamos pelos ali-

mentos de que dispomos está totalmente desfasado dos custos reais da 

sua produção. A consequência óbvia deste contexto é o de legitimar as 

práticas de produção agrícola mais destruidoras do capital natural como 

mais baratas e acessíveis, relegando para segundo plano aquelas que se 

esforçam por preservar os ecossistemas que sustentam a produção agríco-

la, ao mesmo tempo que produzem e colocam produtos mais sustentáveis 

no mercado.

Este estudo, desenvolvido em algumas regiões do mundo em relação a 

certas culturas específicas (milho, soja, trigo e arroz) e em relação a algu-

mas áreas da produção animal (bovinos, suínos, aves e laticínios), conclui 

que “os custos de capital natural associados com a produção das culturas 

estudadas representam quase 1,15 biliões de dólares, um valor 170% aci-

ma do seu valor de produção, ao passo que a produção animal tem custos 

de capital natural de mais de 1,81 biliões de dólares, 134% acima do seu 

valor de produção”3.

2	   FAO: Natural Capital Impacts in Agriculture Supporting Better Business De-
cision-Making, 2015: http://www.fao.org/fileadmin/templates/nr/sustainability_path-
ways/docs/Natural_Capital_Impacts_in_Agriculture_final.pdf 

3	  FAO: Natural Capital, 2015
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No presente, a produção global de alimentos enfrenta um contexto 

de grande incerteza e de desafios significativos. Entre eles há a subli-

nhar os custos dos fatores de produção, que estão a aumentar, a agu-

dização das alterações climáticas, a cujas consequências a produção 

agrícola é particularmente vulnerável, o cada vez maior relevo que as 

preocupações com a saúde e a necessidade de produzir alimentos livres 

de substâncias químicas perigosas e mais naturais assume, o aumento 

das desigualdades sociais que, como foi recentemente divulgado pela 

OXFAM4, assenta numa distribuição dos recursos em que 1% da huma-

nidade tem hoje mais riqueza que os restantes 99% e oito multimilio-

nários acumulam mais riqueza que a metade mais pobre da população 

mundial, um progressivo aumento da competição pelos recursos e a 

progressiva e rápida degradação dos ecossistemas. 

A tudo isto há ainda que adicionar o estabelecimento de estratégias 

e acordos comerciais entre diferentes países ou blocos de países, onde 

o enfoque tende a ser na desregulamentação e na pressão pelos preços 

baixos, colocando entraves progressivos e constantes à implementação 

de um novo paradigma agrícola, onde para além da produção de ali-

mentos, o agricultor é um cuidador dos recursos que utiliza (solo, água, 

ar, energia, biodiversidade, serviços dos ecossistemas) e um promotor 

da saúde pública. 

Este não é um contexto simples para alterar o paradigma, mas é 

também um sinal claro de que é fundamental alterar o caminho que 

temos estado a seguir até agora e apostar, de forma inequívoca na agri-

4	  https://www.oxfam.org/en/pressroom/pressreleases/2017-01-16/just-8-
men-own-same-wealth-half-world 
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cultura sustentável, nomeadamente através da promoção dos princí-

pios da agro-ecologia.

No mesmo estudo citado anteriormente, foram comparados modos 

de produção tendo-se tornado claro que a aplicação de técnicas da agri-

cultura biológica permite, por exemplo, reduzir em 16% os impactos no 

capital natural decorrentes da produção de soja nos Estados Unidos da 

América, essencialmente devido à redução da poluição da água e do ar e 

no consumo de água. Para mais, a introdução desta prática permite um 

retorno maior para o agricultor, ao mesmo tempo que produz benefícios 

em termos de melhorar a estrutura do solo e a filtração da água e reduz 

a erosão do solo. O resultando final é o de uma melhor garantia de boas 

produções a longo prazo e maior rentabilidade5.

Em suma, existem práticas agrícolas que adicionam valor e outras que 

retiram valor, pelo que, considerando a necessidade de num futuro não 

muito distante todos estes custos serem integrados no preço final, assis-

tiremos, finalmente, à desconstrução do mito, segundo o qual os produ-

tos provenientes da agricultura biológica são mais caros, quando, de fac-

to, são os produtos resultantes da agricultura convencional que surgem 

no mercado em condições de concorrência desleal, com a conivência dos 

governos e das políticas públicas por eles instituídas. O continuo privi-

legiar das práticas agrícolas com maior impacto no ambiente e menor 

retorno social e económico por parte das políticas públicas, não apenas 

por não apostarem numa produção de qualidade, mas também por não 

apoiarem a produção de base local, com todos os benefícios que pode 

5	  FAO: Natural Capital Impacts in Agriculture Supporting Better Business De-
cision-Making, 2015: http://www.fao.org/fileadmin/templates/nr/sustainability_path-
ways/docs/Natural_Capital_Impacts_in_Agriculture_final.pdf
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ter para a segurança alimentar das famílias, para a criação de emprego 

local, para a redução da emissão de gases com efeito de estufa ligados ao 

transporte, processamento e refrigeração, bem como para a redução do 

desperdício alimentar, tem que ser alterado com urgência.

A questão do desperdício alimentar, que assume uma enorme relevân-
cia no debate permanente sobre a exequibilidade de alimentar uma popu-
lação mundial crescente, será abordada no próximo ponto, mas de seguida 
iremos explorar um pouco melhor um segundo mito: o de que a agro-eco-
logia ou a agricultura biológica não permitirão alimentar o mundo.

2.2. Alimentos para todos

Quer seja no patamar do debate científico, quer seja a nível político, 
é comum repetir-se a ideia que as formas de agricultura que assentam 
em princípios da sustentabilidade não conseguirão alimentar o mundo. O 
mais comum é que se afirme que em 2050 será necessário que a produ-
ção agrícola aumente 60%, tendo por referência os anos de 2005/20076. 
Tal fica a dever-se, no essencial, ao crescimento demográfico, à alteração 
da composição nas dietas alimentares, ao aumento da urbanização e ao 
crescimento do rendimento das famílias7.

Contudo, muitas vezes estas projeções não questionam a procura 
que lhes está subjacente. É importante ter presente que “quase metade 
da produção mundial de cereais é usada para preparar alimentos para 
animais e prevê-se que o consumo da carne aumente dos 37,4 kg/pes-

6	   FAO, World Agriculture Towards 2030/2050 - The 2012 Revision, 2012, p.7: 
http://www.fao.org/docrep/016/ap106e/ap106e.pdf 

7	  ONU, Report submitted by the Special Rapporteur on the right to food, Olivier 
De Schutter, 2010; http://www2.ohchr.org/english/issues/food/docs/A-HRC-16-49.pdf 
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soa/ano em 2000, para 52 kg/pessoa/ano em 2050”8. Caso fosse feito o 
encaminhamento dos cereais produzidos para a alimentação humana, 
em detrimento de outras finalidades, poderia permitir alimentar mais 3,5  
mil milhões de pessoas9.

Por outro lado, hoje já existe a possibilidade de fornecer as calorias 

necessárias a toda a população mundial, já que em 2005/2007 a “dispo-

nibilidade mundial de alimentos per capita diretamente para consumo 

humano, excluíndo os resíduos, a alimentação animal e outros fins não 

alimentares, aumentou para 2770 kcal/pessoa/ano (...) pelo que, em prin-

cípio, existem alimentos em quantidade suficiente para que quase todos 

possam estar bem alimentados”10. Contudo, tal ainda não acontece hoje, 

nem acontecerá no futuro, até que o problema essencial esteja resolvido – 

a pobreza e a desigualdade, tantas vezes associadas à ausência de acesso 

à terra, à água, à informação, aos mercados. Segundo estudos realizados 

pelo Banco Mundial, um aumento no PIB decorrente da atividade agríco-

la é pelo menos duas vezes mais eficiente a reduzir a pobreza, do que o 

crescimento do PIB resultante de outros setores11. Isto acontece porque 

a agricultura de pequena e média escala é ainda o suporte principal da 

alimentação humana a nível mundial, pelo que, só com uma aposta clara 

neste caminho se poderá avançar de forma substantiva na garantia de pro-

videnciar alimentos para todos.

8	  ONU; Report, 2010, p.4.

9	  United Nations Environment Programme (UNEP), The environmental food 
crisis – The environment’s role in averting future food crises, 2009, p. 27. http://www.
grida.no/files/publications/FoodCrisis_lores.pdf

10	  FAO, World Agriculture, 2012, p.1

11	  ONU, Report, 2010, p.5.
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O enfoque na agricultura familiar e de pequena/média escala é tão 

mais importante, quanto se sabe que a agricultura industrializada pro-

videncia apenas 30% da alimentação mundial, ainda que ocupe 70-80% 

da terra arável, consuma 70% da água e 80% dos combustíveis usados na 

atividade agrícola12.

A agroecologia e o contributo que pode dar, enquanto abordagem 

inovadora que assenta na sustentabilidade, para a transição necessária 

na área da produção agrícola, é necessário ter presente que estamos pe-

rante uma ciência e um conjunto de práticas, onde se conjugam diferen-

tes disciplinas, da agronomia, à ecologia, passando pela sociologia, por 

exemplo (ver figura 1).

A agroecologia é uma ciência na medida em que procura aplicar o 

conhecimento ecológico ao estudo, desenho e gestão de agro-sistemas 

sustentáveis13. Mas é também um conjunto de práticas, através das quais 

se procura melhorar os sistemas agrícolas tirando partido da imitação 

dos processos naturais, criando interações e sinergias entre os compo-

nentes no agro-sistema. Trata-se de uma área com um enorme input de 

conhecimento e onde se procuram desenvolver técnicas que conjugam 

o conhecimento científico e o conhecimento e a experiência dos agricul-

tores14. 

12	  Third World Network: Agroecology: Key Concepts, Principles and Practices, 
2015, p.3. https://agroeco.org/wp-content/uploads/2015/11/Agroecology-training-ma-
nual-TWN-SOCLA.pdf 

13	  Miguel A. Altieri: Agroecology: The Science of Sustainable Agriculture, 1995, 
2nd ed., Boulder, Colorado,

14	  ONU, Report submitted by the Special Rapporteur on the right to food, Olivier De 
Schutter, 2010, p.6.; http://www2.ohchr.org/english/issues/food/docs/A-HRC-16-49.pdf

Voltar ao índice

https://agroeco.org/wp-content/uploads/2015/11/Agroecology-training-manual-TWN-SOCLA.pdf
https://agroeco.org/wp-content/uploads/2015/11/Agroecology-training-manual-TWN-SOCLA.pdf
http://www2.ohchr.org/english/issues/food/docs/A-HRC-16-49.pdf


128

Actas do Workshop: SERÁ A AGRICULTURA  BIOLÓGICA SUSTENTÁVEL? 

Os seus princípios básicos assentam:

•	Na reciclagem de nutrientes e de energia no próprio local da produ-
ção, em detrimento de introduzir inputs externos;

•	Na integração do cultivo de culturas com a criação de gado;

•	Na diversificação dos recursos genéticos e das espécies ao longo to 
tempo e do espaço

•	No foco nas interações e na produtividade de todo o sistema agríco-
la, em detrimento de se concentrar apenas nas espécies individuais.

Conseguir que a agroecologia se torne mainstream requer interven-
ções a diversos níveis, começando desde logo pelas políticas públicas 
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apropriadas, nomeadamente através das compras públicas e dos gas-
tos públicos, que podem funcionar como estímulos mais eficazes para o 
mercado e os produtores do que os tradicionais subsídios. A forte com-
ponente de conhecimento, investigação e inovação implica o aprofunda-
mento da pesquisa na área agrícola e uma aproximação dos serviços de 
apoio ao setor daqueles que trabalham a terra, mas implica também que 

sejam estimuladas as parcerias e as redes de colaboração e formação. 

Um outro elemento a integrar é o da criação de condições de ligação 

entre quem produz e quem quer consumir, promovendo a integração no 

mercado e a valorização da ssutentabilidade subjacente, mas também o 

apoio ao nível dos seguros à produção, por exemplo15.  

Mas como já foi abordado anteriormente, o desenvolvimento de uma 

agricultura sustentável representa apenas um dos elementos em jogo, 

um dos lados da moeda. Para além do que se passa no campo, há tam-

bém que pensar no que se passa dentro de casa.  

2.3. Dietas alimentares e desperdício

A preocupação com os padrões alimentares começou por centrar-se 

na necessidade de garantir um aporte calórico e nutricional necessário 

para a promoção de uma vida saudável por parte de todos os cidadãos 

do mundo, mas já há várias décadas que começou a surgir uma nova 

preocupação, sem que a primeira estivesse resolvida. Se no início a maior 

preocupação era com a desnutrição por falta de acesso (que se mantém 

hoje ainda com enorme acuidade), hoje em dia está instituída uma nova 

preocupação centrada na desnutrição pelo excesso de ingestão de ca-

15	  ONU: Report submitted, 2010.
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lorias de má qualidade, que tem como resultado, em termos de saúde 

pública, a obesidade com todos os problemas que daí decorrem, mas 

que tem também um enorme impacto ambiental.

O consumo de um número de calorias muito superior ao necessário 

e um excesso de consumo de proteína, em particular da proveniente de 

produtos animais, são hoje identificados como áreas fundamentais de 

ação para que seja possível transformar o nosso modelo atual de produ-

ção agrícola rumo à sustentabilidade16 17). A nível mundial as tendências 

são claras, já que entre 1961 e 2009, a disponibilidade de proteína ani-

mal  por pessoa cresceu 59%, ao passo que a proteína de base vegetal 

cresceu apenas 14%18.

Neste contexto, o World Resources Institute (2016) identifica três 

áreas prioritárias de intervenção ao nível dos padrões alimentares:

•	Reduzir o consumo de calorias

•	Reduzir o consumo de proteína através da redução do consumo 

de produtos animais

•	Reduzir o consumo da carne de bovino, cuja produção é, sem 

dúvida, a que maiores impactes ambientais provoca.

16	  World Resources Institute, Shifting Diets for a Sustainable Food Future - Creat-
ing a Sustainable Food Future, Installment Eleven, 2016; http://www.wri.org/publication/
shifting-diets 

17	  Rob Bailey/Antony Froggatt/Laura Wellesley, Livestock – Climate Change’s For-
gotten Sector: Global Public Opinion on Meat and Dairy Consumption, 2014;  https://www.
chathamhouse.org/publication/livestock-climate-change-forgotten-sector-global-public-
opinion-meat-and-dairy 

18	  World Resources Institute, Shifting Diets, 2016, p. 2.
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A tendência para o sobreconsumo de calorias é global, ainda que 
desigualmente distribuída por regiões e países e mesmo dentro dos di-
ferentes países. Em 2009, o consumo médio per capita suplantou as ne-
cessidades energéticas em regiões que albergam metade da população 
mundial, o que resulta em que hoje um adulto em cada três seja obeso, 
um problema que não se restringe aos países desenvolvidos, assumindo 
proporções alarmantes em economias em transição, em particular em 
zonas urbanas19.

Este excesso de consumo de calorias, associado ao excesso de con-
sumo de proteína, em particular a que tem como fonte a produção ani-
mal, tem como resultado um aumento das desigualdades no acesso aos 
alimentos, com fortíssimos impactos sociais (problemas de saúde; difi-
culdade no acesso aos alimentos), económicos (custos com despesas de 
saúde; perda de produtividade; gastos excessivos com a alimentação) e 
ambientais. No que concerne aos impactos ambientais, os produtos de 
origem animal utilizam mais de três quartos da área agrícola em uso e 
são responsáveis por cerca de dois terços das emissões de gases com 
efeito de estufa de toda a produção agrícola, ainda que garantam apenas 
37% da proteína consumida anualmente20 (Figura 2).

Trabalhar a redução do consumo de proteína animal nos países de-
senvolvidos e procurar promover hábitos alimentares nas economias em 
transição, de forma a evitar a cristalização de padrões alimentares muito 
dependentes do consumo de proteína de origem animal, é um caminho 
inevitável para conseguir o objetivo pleno de alimentar uma população 
mundial crescente, ao mesmo tempo que a produção agrícola integra os 
princípios da agro-ecologia rumo à sustentabilidade. A título de exemplo, 

19	  World Resources Institute, Shifting Diets, 2016, p. 2.

20	  World Resources Institute, Shifting Diets, 2016, p. 3.
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há estudos que apontam que se o consumo de carne e latícinios em 2050 
seguir as recomendações nutricional da OMS, as emissões de gases com 
efeito de estufa evitadas chegarão às 5,6 Gt por ano, um valor muito supe-
rior ao conseguido com medidas do lado da produção21.

21	  Rob Bailey et al, Livestock – Climate Change’s Forgotten Sector, 2014, p. 12.
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Uma outra dimensão a considerar, não apenas do lado do consumo, 
mas ao longo de toda a cadeia de produção é a do desperdício alimentar. 
Esta é uma área de difícil quantificação, desde logo porque não existem 
metodologias padrão para aferir a sua existência ao longo dos diferentes 
elos da cadeia. Contudo, estima-se que o desperdício a nível mundial seja 
de cerca de um terço de todos os alimentos produzidos, em torno de 1,3 
mil milhões de toneladas ano e que na União Europeia sejam desperdiça-
das 88 milhões de toneladas durante um período idêntico22. 

Em setembro de 2015, no âmbito dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável para 2030, a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou 
a meta de reduzir para metade o desperdício de alimentos per capita 
a nível do retalho e do consumidor e de reduzir as perdas de alimentos 
ao longo das cadeias de produção e de abastecimento. A UE, ao nível do 
pacote sobre Economia Circular, está também a procurar atacar este fla-
gelo, cujo combate é de grande relevância para que seja possível atingir o 
objetivo de alimentar uma população mundial em crescimento.

Em suma, será importante trabalhar a vários níveis: do lado da pro-
dução, através do incentivo à agroecologia e à agricultura em modo de 
produção biológico e do lado do consumo, com uma clara redução da 
quantidade de calorias e de proteínas ingeridas e com o retomar de hábi-
tos alimentares assentes numa muito maior predominância de vegetais e 
de proteína de base vegetal e sempre, com uma forte aposta na redução 
do desperdício ao longo da cadeia de produção e consumo.

Em Portugal, a nossa gastronomia e o ainda relativamente forte en-
raizamento da dieta mediterrânica23, podem ser facilitadores deste ne-

22	 http://ec.europa.eu/food/safety/food_waste/stop_en 

23	 http://nutrimento.pt/activeapp/wp-content/uploads/2015/04/Dieta-
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cessário processo de transição. Contudo, a situação atual não é a mais 
animadora. Uma análise dos dados estatísticos para o ano de 201524 revela 
que cada português consome 4,4 vezes mais do que seria necessário deste 
grupo de alimentos, tendo em consideração o preconizado pela Direcção 
Geral de Saúde25, que recomenda, em média, um consumo de 90 gramas 
por dia por pessoa de carne, ovos e pescado. Em suma, cada português 
consome num ano cerca de 178  kg de carne, pescado e ovos quando de-
veria consumir apenas 33 Kg. 

Os casos onde se verifica um desvio mais significativo são os da car-
ne de porco, com um consumo de 1,4 vezes superior ao recomendado, 
o consumo de animais de capoeira, em particular de aves, com 1,2 vezes 
superior, e do pescado, onde se regista um valor 1,7 vezes superior.

Ao invés, o consumo de leguminosas proteaginosas (feijão, grão, lenti-
lhas, favas, ervilhas, etc.), que devido ao seu elevado teor de proteína (en-
tre 18 e  36%) são  um óptimo complemento e/ou substituto da carne e do 
peixe, é de apenas 14% em relação ao que seria necessário para satisfazer 
as exigências diárias de proteínas, segundo a Roda dos Alimentos26.

Esta situação é não só reveladora de hábitos alimentares desadequados 
e pouco saudáveis, mas também indutora de impactes económicos e am-
bientais significativos que devem merecer uma reflexão por parte dos po-
deres públicos, particularmente os ligados aos Ministérios do Ambiente, da 
Saúde, do Mar, e da Agricultura, das Florestas e do Desenvolvimento Rural.

Mediterr%C3%A2nica-em-Portugal.pdf 

24	  INE, I.P, Balança Alimentar Portuguesa (consulta a www.ine.pt em 25 de 
Outubro de 2016)

25	  Fonte DGS - http://www.alimentacaointeligente.dgs.pt/comprar_carne.html 

26	  http://www.fao.org/3/a-ax433o.pdf 
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Terminado o enquadramento geral através do qual tentámos de-
monstrar a necessidade de olhar para a agricultura e para os alimentos 
de uma nova forma, passaremos de seguida à apresentação das nossas 
propostas de ação para Portugal nesta matéria.

3. Propostas facilitadoras da implementação

Como explicitado anterioremente, as ações deverão ser desenvolvi-
das a dois níveis: produção e consumo. Ainda que a eficácia das políticas 
e medidas a implementar dependem de uma forte interligação e coorde-
nação entre as duas dimensões do problema, para facilita a apresentação 
iremos, de seguida, proceder à apresentação das propostas que a ZERO 
considera relevantes para a resolução do problema que se nos coloca en-
quanto humanidade. Neste ponto cingir-nos-emos à situação nacional.

3.1. Promover um novo modelo agrícola

Como já foi amplamente debatido anteriormente, é urgente alterar 
o modelo de produção agrícola, de forma a que integre os princípios da 
agroeconologia. A este nível, a promoção do modo de produção biológico 
acaba por ser a medida mais lógica, já que integra muitos dos princípios 
da agorecologia e incorporados um sistema de verificação e rotulagem 
que introduz variáveis relevantes de informação à sociedade.

Como primeiro ponto de trabalho, a ZERO defende que o Ministério 
da Agricultura necessita de sofrer uma remodelação interna no sentido 
de capacitar as suas estruturas e de as direcionar (a nível central e regio-
nal) para a promoção da agricultura biológica. Deverá haver, no mínimo, 
um departamento dedicado a este tema com recursos necessários para 
promover a formação, informação, a investigação e o desenvolvimento 
necessários ao avanço das práticas de agricultura biológica em Portugal. 

Voltar ao índice



136

Actas do Workshop: SERÁ A AGRICULTURA  BIOLÓGICA SUSTENTÁVEL? 

Uma outra dimensão importante passa pela definição de uma es-
tratégia nacional para esta área, documento que está em preparação e 
que, em breve, espera-se que seja tornado pública. Como sempre em 
Portugal, o elemento fundamental de qualquer estratégia será a sua im-
plementação, já que é aí que normalmente existem as maiores falhas. De 
qualquer modo, sendo um documento estratégico, espera-se que seja 
conhecido rapidamente e que apresente uma visão ambiciosa e de longo 
prazo. É muito importante que quem está a pensar investir ou reconver-
ter as suas explorações ao modo de produção biológico possa conhecer 
com clareza, os objetivos de médio e longo prazo considerados estraté-
gicos para o país.

Se queremos fomentar um maior consumo de proteína vegetal em 
detrimento da animal, há que demonstrar esse objetivo estratégico nas 
prioridades de apoio. Assim, é importante criar incentivos públicos à pro-
dução de leguminosas proteaginosas, atendendo ao fraco grau de apro-
visionamento que o país possui, apesar de possuir solos aptos para o 
efeito. Estas culturas podem ainda contribuir para melhorar a fertilidade 
dos solos e, se utilizadas técnicas de mobilização mínima, contribuir para 
incrementar os teores de matéria orgânica e auxiliar no sequestro do 
carbono. Em suma, permitem concretizar vários fins, para além da pro-
dução alimentar. Também é importante criar incentivos públicos à pro-
dução nacional de raízes e tubérculos (cerca de 50% do consumo resulta 
de importação), bem como de frutos (20% do consumo destes, excluindo 
citrinos, resulta de importação). 

Em contrapartida, há que eliminar, de forma progressiva, todos os 
apoios públicos à produção animal intensiva, devendo ser canalizados 
para modos de produção biológicos, incluindo a produção de leite e dos 
seus derivados. De qualquer modo, uma parte deverá ser usada para aju-
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dar à reconversão de explorações atuais, de forma a permitir uma transi-
ção mais suave do ponto de vista do emprego e do desenvolvimento local.

A procura pública é outra das dimensões fundamentais para estimu-
lar a transição, quer na área da produção, quer do consumo. Promover a 
integração de proteína vegetal, a redução da proteína animal, privilegiar 
os alimentos produzidos através da agricultura biológica e em circuitos 
curtos deverão ser objetivos estratégicos em todas as áreas onde o Esta-
do tem o papel e o poder para influenciar a alimentação que é servida – 
escolas,serviços públicos, hospitais, IPSS, etc.. Deverão ser estabelecidas 
metas ambiciosas por regiões, de forma a mais uma vez dar um sinal a 
quem produz sobre qual é o caminho privilegiado no país.

As escolas, as universidades e outros contextos de aprendizagem sobre 
agricultura devem espelhar a transição necessária. Aqui não se trata ape-
nas de formar os alunos, mas também de formar muitos dos professores 
que não estão despertos, quer para a necessidade, quer para as possibili-
dades abertas por esta transição para uma agricultura sustentável.

Para além dos métodos tradicionais de apoio às práticas agrícolas 
(apoios financeiros), há ainda que explorar alternativas, por exemplo, ao 
nível da fiscalidade verde. Os custos com a certificação podem ser majo-
rados em sede de IRC, procurando, assim, reduzir a competição desleal 
que ocorre entre quem produz de forma sustentável (aparentemente 
com mais custos) e quem produz de forma insustentável, que remete 
grande parte dos seus custos para a sociedade. 

A criação de uma taxa moderadora ao uso de produtos fitofarmacêu-
ticos e de fertilizantes de origem não orgânica, pode também ter um pa-
pel importante, permitindo estruturar um fundo para o desenvolvimento 
da agricultura biológica e para incentivar a compostagem nas explora-
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ções agrícolas e a utilização por parte destas de fertilizantes orgânicos 
resultantes da recolha seletiva e da valorização da fração orgânica dos 
resíduos urbanos, bem como dar um contributo para diminuir as impor-
tações de fatores de produção suscetíveis de serem fornecidos com re-
cursos endógenos.

O facto é que em Portugal 40% do total daquilo que é depositado nos 
contentores de resíduos indiferenciados, corresponde a bioresíduos que 
podem ser valorizados para produção de energia (biogás) e de composto 
para a agricultura. Contudo, mais de 70% da fracção orgânica dos resídu-
os sólidos urbanos, acaba depositada em aterro ou incinerada, de acordo 
com os dados disponbilizados pela ERSAR – Entidade Reguladora dos Ser-
viços de Águas e Resíduos. Em suma, das 1,86 milhões de toneladas de 
bioresíduos presentes nos resíduos sólidos urbanos nacionais, mais de 
1,3 milhões de toneladas continuam a ser desperdiçadas. 

No que respeita aos nutrientes, designadamente o azoto, o fósfo-
ro e o potássio - que são aqueles que as plantas necessitam em maior 
quantidade para completarem o seu ciclo biológico - e à matéria orgâni-
ca, estimamos que sejam desperdiçados 100 milhões de euros por ano 
em matérias fertilizantes orgânicas que poderiam ser utilizadas a baixo 
custo pelos agricultores.  Esta é uma situação demonstrativa da nossa 
insustentabilidade e ineficiência no uso de recursos naturais, para mais 
numa área em que o país tem uma balança de pagamentos deficitária 
(em 2014 registou-se um défice de 28 milhões de euros entre importa-
ções e exportações). 

Promover a recolha seletiva da matéria orgânica junto de pequenos e 
grandes produtores e dos agregados familiares tendo em vista o seu en-
caminhamento para compostagem, é uma aposta ganha para o país em 
termos económicos, mas é também uma aproximação a um dos princí-
pios da agroecologia, que defende o retorno da matéria orgânica ao solo, 

Voltar ao índice



139

para seu constante enriquecimento27. A promoção ativa da composta-
gem doméstica, em particular junto dos 45% de cidadãos que vivem em 
moradias, é também uma forma eficaz de reduzir um parte significativa 
dos custos de recolha e tratamento que são suportados pelos Municípios 
e pelos cidadãos e de garantir que o matéria orgânica é devolvida ao solo.

A contínua dinamização da distribuição de talhões para cultivo aos 
cidadãos interessados, através da promoção de hortas comunitárias, de 
preferência em modo de produção biológico, e a criação de bolsas de 
terrenos agrícolas municipais para: estimular o aparecimento de novos 
produtores locais e assim favorecer a criação de emprego local; evitar 
impactes ambientais desnecessários; contribuir para que uma parte dos 
rendimentos dos cidadãos não saia da comunidade, são outras medidas 
que podem e devem ser implementadas.

Não apenas do lado da produção, mas também, é de extrema impor-
tância implementar medidas que promovam um melhor aproveitamento 
dos alimentos produzidos, reduzindo ao mínimo as perdas alimentares.

3.2. Promover padrões alimentares sustentáveis e saudáveis

Alterar padrões alimentares não é de todo simples, assim como não o 
é qualquer alteração de comportamentos ou práticas sociais. Não haven-
do uma solução única, será necessário mobilizar diferentes estratégias 
que permitam chegar às práticas quotidianas de cada um, mas que tam-
bém construam um contexto facilitar e indutor dos comportamentos que 
desejamos ver concretizados. Portanto, nunca será suficiente trabalhar 
apenas junto do consumidor, mas também envolver quem produz, quem 
processa e quem vende.

27	  ONU: Report submitted, 2010, p.10.
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Procurar minimizar a disrupção causada pela introdução dos novos 
hábitos é um dos aspetos apontados por especialistas28 como sendo fun-
damental para facilitar a transição (referimo-nos específicamente a procu-
rar que o gosto, as texturas, as soluções disponibilizadas, a sua acessibili-
dade, as embalagens, a forma como são processadas possam ser similares 
às alternativas menos sustentáveis). 

Conseguir sublinhar a mais valia resultante deste novo produto, pode 
também ser muito importante para motivar o consumidor para a mudan-
ça. Recentemente, num estudo realizado sobre ementas de restaurante 
que continham informação sobre os impactes em termos de emissões de 
gases com efeito de estufa, os resultados apontaram para o facto do fator 
mais relevante que levava os clientes a escolher o menu com menor im-
pacto ambiental, não era a preocupação ambiental, mas antes a perceção 
que tinham de que se tratava de um menu mais saudável29. 

O fator preço tende a ter um peso muito relevante na decisão final de 
compra. Dado que muitas vezes a proteína de base vegetal é mais barata 
do que a proteína animal, poderá haver também aqui possibilidades de 
promover a transição.

Uma promoção clara e contínua das alternativas sustentáveis (tornan-
do-as frequentes, sempre presentes em cantinas, refeitórios, restaurantes), 
apostando em campanhas que claramente apontem para as características 
diferenciadoras do produto, pode aumentar a perceção dos consumidores 
sobre a existência e a desejabilidade de determinadas opções alimentares, 

28	  World Resources Institute, Shifting Diets, 2016.

29	  H. Pulkkinen/ T. Roininen/ J-M Katajajuuri/ M. Järvinen, Development of a 
Climate Choice meal concept for restaurants based on carbon footprinting. International 
Journal of Life Cycle Assessment. (2015)  DOI: 10.1007/s11367-015-0913-8
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sendo, portante, também uma estratégia a desenvolver. Todo este traba-
lho vai ajudar a construir novas normas sociais em relação à alimentação e 
à forma como cada um de nós olha para os alimentos que consome.

Portanto, não bastará sensibilizar o consumidor. Será também fun-
damental trabalhar em toda a cadeia de valor agrícola de forma a tornar 
possível a transição desejada para padrões alimentares saudáveis e sus-
tentáveis.

Em Portugal já está a ser feito um trabalho interessante, nomeada-
mente em torno do Programa Nacional para a Promoção da Alimentação 
Saudável30, que é já um bom ponto de partida. Contudo, é fundamen-
tal estabelecer interligações mais claras e profícuas com outras áreas de 
gestão pública, designadamente ao nível do ambiente, da agricultura, 
das pescas, sob pena da sua intervenção ser centrada apenas no Minis-
tério da Saúde e ficar destinada a ter um alcance limitado e resultados 
muito circunscritos. 

Neste contexto, a ZERO sugere um conjunto de medidas concretas, 
entre as quais: 

a) Consciencializar os consumidores para o problema, através da 
promoção de acções de informação junto dos alunos das escolas 
do ensino básico e das suas famílias, sobre a existência da roda 
dos alimentos e sobre a necessidade de reduzir o consumo de 
proteína animal, substituindo-o por hábitos alimentares inspira-
dos na dieta mediterrânica, assente em leguminosas, nos cere-
ais, nos vegetais,  nos frutos frescos e secos e com o azeite como 
gordura principal.

30	  http://www.alimentacaosaudavel.dgs.pt/ 
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b) Criar a opção de prato vegetariano, com carácter obrigatório, nas 
cantinas escolares e nos refeitórios dos serviços públicos e do 
sector empresarial do Estado, bem como a definição de dias sem 
consumo de proteína animal, procurando ainda incentivar que o 
mesmo seja feito ao nível dos restaurantes e cantinas privadas.

c) Estabelecer objetivos claros de integração de produtos alimenta-
res de modo de produção biológico nas ementas das cantinas e 
refeitórios públicos, dando também espaço para a incorporação 
de produtos produzidos em proximidade e que privilegiem circui-
tos curtos de produção/distribuição.

d) Para além da diversificação das fontes de proteína, promovendo 
a valorização da proteína vegetal, é muito importante trabalhar 
a questão da dose de proteína necessária. É muito frequente ob-
servar-se um significativo desequilíbrio entre a dose de proteína 
servida e a necessária, o que, muitos vezes é um estímulo ao des-
perdício no momento, criar expetativas e padrões em relação às 
porções que cada tipo de alimento deve assumir numa refeição, 
para além de contribuir para o mau uso dos recursos que foram 
utilizados para a produzir.

e) A promoção de circuitos curtos agro-alimentares e bolsas de ter-
renos municipais para dinamizar a produção local de hortícolas e 
de leguminosas e criar uma interacção directa entre produtores 
e consumidores, estabelecendo uma responsabilização mútua na 
produção segura de alimentos e permitindo uma sensibilização 
de proximidade sobre o valor do alimento e dos recursos que são 

necessários para o produzir.

f) Criar uma rotulagem obrigatória - e não facultativa como hoje 
acontece – para a carne e para os ovos, com indicação do local 
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de produção, sobre o carácter extensivo ou intensivo e sobre o 
conteúdo e origem da alimentação dos animais, tendo por ob-
jectivo proporcionar uma escolha consciente e informada aos 
consumidores.

g) É imperativo trabalhar a noção do valor do alimento, focando as-
petos ligados aos recursos naturais que são necessários para os 
produzir, ao trabalho de todos os que estão envolvidos na sua 
produção, ao valor nutricional do próprio alimento, contrariando 
a lógica perigosa de abordar os alimentos através do preço e, em 
particular, do preço baixo. Não deixando de ter presente que para 
muitas famílias o preço continua a ser o fator decisivo no processo 
de decisão, é importante focar no que está por detrás desse preço 
e na irracionalidade de, num mundo progressivamente mais exi-
gente em termos das condições de produção, e onde cada um de 
nós ambiciona melhores condições de vida, acreditar que é possí-
vel produzir produtos agrícolas cada vez mais baratos, manter pre-
ços durante anos ou fazer constantemente promoções. 

h) É relevante ter em conta que o tema do desperdício alimentar 
pode assumir diferentes significados consoante a pessoa. Para 
uns o argumento mais forte pode estar ligado a questões éticas 
ou de responsabilidade perante a sociedade, para outros pode ser 
o tema do impacto ambiental ou estar relacionado com questões 
de saúde ou nutrição. Independentemente da relevância que cada 
um atribui a cada uma destas dimensões, é importante focá-las 
a todas em diferentes momentos de sensibilização e informação, 
com o intuito de alargar a base de impacto da mensagem e promo-
ver ativamente a redução do desperdício alimentar. O reforço da 
educação sobre a leitura de rótulos, estratégias de conservação e 

de aproveitamento de alimentos, deverá também ser considerado.
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i) Que exista um claro investimento e uma visão estratégica para o 

país no que diz respeito aos padrões alimentares que devem ser 

promovidos. O trabalho interministerial terá que tornar-se habitu-

al, de forma a que as medidas políticas se reforcem e potenciem. É 

ainda fundamental que o Estado assuma a regulamentação como 

uma estratégia central da sua intervenção e que dê sinais claros 

e inequívocos a toda a sociedade sobre qual a visão do país (por 

exemplo, não faz sentido continuar a subsidiar atividades insusten-

táveis que acabam depois por concorrer deslealmente com todos 

aqueles que querem produzir de forma sustentável). Esta visão es-

tratégica deve estender-se bem para além das fronteiras protugue-

sas e deve ser defendida ao nível europeu a diversos níveis, entre 

eles o debate sobre a Política Agrícola Comum que continua a ser 

um dos principais instrumentos instigadores da insustentabilidade 

da agricultura europeia.

4. Notas conclusivas

Através deste artigo procurámos demonstrar que não só a agricultura 

biológica e a agroecologia são sustentáveis, mas também que é urgente a 

sua adoção de forma generalizada. Tal requererá intervenções a diversos 

níveis, começando pelas políticas públicas apropriadas, nomeadamente 

através do correto direcionamento dos apoios, mas também das compras 

públicas, que podem funcionar como estímulos mais eficazes para o mer-

cado e os produtores do que os tradicionais subsídios. A forte componente 

de conhecimento, investigação e inovação implicará o aprofundamento 

da pesquisa na área agrícola e uma aproximação dos serviços de apoio 

ao setor daqueles que trabalham a terra, mas implica também que sejam 

estimuladas as parcerias e as redes de colaboração e formação. Um outro 
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elemento a integrar é o da criação de condições de ligação entre quem 

produz e quem quer consumir, promovendo a integração no mercado e a 

valorização da ssutentabilidade subjacente.

Mas este enfoque na produção não deve desviar a nossa atenção da 
necessidade imperativa de trabalhar a redução do consumo de proteína 
animal nos países desenvolvidos e procurar promover hábitos alimen-
tares nas economias em transição, de forma a evitar a cristalização de 
padrões alimentares muito dependentes do consumo de proteína de ori-
gem animal.

Em suma, será importante trabalhar a vários níveis: do lado da pro-
dução, através do incentivo à agroecologia e à agricultura em modo de 
produção biológico e do lado do consumo, com uma clara redução da 
quantidade de calorias e de proteínas ingeridas e com o retomar de hábi-
tos alimentares assentes numa muito maior predominância de vegetais e 
de proteína de base vegetal e sempre, com uma forte aposta na redução 
do desperdício ao longo da cadeia de produção e consumo. 
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Estufas agrícolas em solo urbano:  
solução contraditória ou adequada?1

FERNANDA PAULA OLIVEIRA2

DULCE LOPES3

A1 b2 c3

A questão: 

É possível a instalação em solo urbano de estufas para agricultura 
intensiva, muitas vezes hidropónica, associada a processos de embala-
mento e comercialização, por em causa estar uma atividade económica, 
ou aquelas estufas apenas podem estar localizadas em espaço rural, uma 
vez que se trata do exercício de uma atividade agrícola? 

A resposta: 

1. Caraterização das estufas 

Como passo inicial para a resposta à questão colocada, é necessário 
analisar o conceito e configuração jurídica das estufas. A este propósito, 

1	 Este texto foi publicado na revista Questões Atuais de Direito Local, nº 10, 
Abril/Junho 2016.

2	 Professora da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra

3	 Assistente da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra
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cabe afirmar que esta caraterização tem como quadro enformador as 
seguintes ideias-força: a) a modificação do uso do solo e o abandono de 
formas tradicionais de agricultura; b) o impacto das estufas na paisagem 
rural/rústica; c) os impactos ambientais, especialmente quanto à neces-
sidade de infraestruturas de gestão/fornecimento de água e de resíduos 
(sua construção e utilização); e d) a difícil caraterização das estufas no 
seio das operações urbanísticas reguladas pelo Regime Jurídico da Urba-
nização e Edificação (doravante, RJUE). 

E é sobre esta última que nos debruçaremos agora. 

A noção de operações urbanísticas que nos é dada pelo RJUE (e que 
está, em princípio, sujeita a controlo municipal), em especial o conceito 
de ‘obras de edificação’ nele constante, não cobre todo o tipo possível 
de atuações sobre o território, apenas aquelas que têm caraterísticas 
marcadamente urbanas. Se esta delimitação de competências – entre a 
atuação municipal e a intervenção de outros atores territoriais – não nos 
merece, em princípio, reservas, a verdade é que ela tem potenciado o 
surgimento de múltiplas situações em que “novas” formas de utilização 
do solo, com grande impacto neste, parecem não ter um suficiente ou 
inequívoco enquadramento legislativo. 

Um dos requisitos legais que mais tem potenciado esta situação 
prende-se com a exigência, para que se esteja perante uma obra de edi-
ficação, de que a mesma seja um imóvel destinado a utilização humana 
ou de que se trate de qualquer outra construção que se incorpore no 
solo com carácter de permanência [artigo 2º, alínea a), do RJUE]. Ora, 
novas formas de “edificação” como os pré-fabricados, os contentores 
(seja para fins de armazenagem, seja para habitação, em especial para 
trabalhadores rurais) e sobretudo as estufas (quando inseridas em gran-
des empreendimentos agrícolas) têm vindo a proliferar, muitas vezes a 
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reboque do entendimento de que a implantação de tais atividades não 
carece de qualquer controlo municipal, o que as torna de mais fácil insta-
lação e de mais difícil deteção, sobretudo pelas entidades da Administra-
ção central (lembre-se que muitas destas utilizações se inserem em áreas 
com condicionantes, o que agrava ainda mais os impactos urbanísticos e 
ambientais delas decorrentes). 

Ora, julgamos que é hora de aqueles requisitos das ‘obras de edi-
ficação’ passarem a ser entendidos de forma adequada, em especial o 
critério da permanência. Deverá bastar, para que este critério se mostre 
cumprido, que a construção, ainda que amovível, se implante no solo de 
forma estável e que a sua “deslocação” ou “desmontagem” do solo em 
que se implantou o comprometa, de tal forma que a sua instalação e a re-
posição na situação anterior venha a carecer de intervenções de grande 
monta (movimentos de terras, infraestruturação, etc.). 

E não se diga que não podemos ler o caráter de inamovibilidade (alia-
do ao de permanência) de forma diferenciada da noção civilística de imó-
vel. Isto porque cada ramo da ordem jurídica tem a sua intencionalidade 
própria, devendo os respetivos conceitos ser lidos em consonância com 
ela (é o caso, por exemplo, da noção do Código de Imposto Municipal 
sobre Imóveis, que presume o caráter de permanência a edifícios e cons-
truções que, ainda que móveis, estejam assentes no mesmo local por 
período superior a um ano – artigo 2º, nº 3). 

E é por isso mesmo que a alínea a) do artigo 2º do RJUE, à noção de 
imóvel, acrescenta a de “outra construção que se incorpore no solo com 
carácter de permanência”, precisamente para indiciar que ambas não se 
confundem, não se tendo de exigir uma ligação tal que converta uma 
construção móvel numa construção absolutamente marcada pela fixidez. 
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Em face deste entendimento – que julgamos ser o mais adequado da 

noção de edificação – é notório que a maioria das estufas hoje existentes 

no território e, com grande probabilidade, aquelas que nele se visam ins-

talar, são verdadeiras edificações, em face do seu impacto físico. De fac-

to, as características técnicas das construções denotam que o critério da 

permanência no solo se encontra verificado e isto mesmo que não haja 

impermeabilização deste. É suficiente que a estrutura de revestimento 

exterior se implante no solo com caráter de estabilidade, o que sucede 

na grande maioria das situações. Há, efetivamente, uma grande diferen-

ça entre as “tradicionais” estufas — que apenas abrigavam as culturas 

agrícolas em determinadas alturas do ano e, portanto, não eram essen-

ciais ao cultivo agrícola, funcionando apenas como expediente auxiliar 

para aumentar a sua produtividade (cfr. a imagem 1) —, que admitimos 

não correspondam ao conceito urbanístico de edificação, daquelas que, 
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hoje, albergando utilizações agrícolas intensivas, são indispensáveis ao 

processo produtivo (cfr. a imagem 2), claramente reconduzíveis a este 

conceito. 

Ao que acresce que as estufas de agricultura intensiva a que nos vimos 

referindo exigem um conjunto de infraestruturas urbanísticas de rede con-

sideráveis, como sucede com o abastecimento de água, de eletricidade e 

a recolha de resíduos. 

Mais, para além destas imprescindíveis infraestruturas — que estariam 

sempre sujeitas, elas próprias, a controlo municipal —, as estufas em refe-

rência fazem parte de um conjunto empresarial que inclui áreas de emba-

lamento, armazenagem e comercialização. É inegável, deste modo, o cará-

ter empresarial (e, por isso, humanizado ou artificializado), desta atividade, 

que se contrapõe à exclusiva natureza agrícola das tradicionais formas de 

uso do solo, que se caraterizam pela simbiose natural com este espaço. 
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Portanto, mesmo que se não integrassem as estufas no conceito de 
edificação e se assumisse que o uso do solo das mesmas — nos casos em 
que este tenha lugar — era destinado a finalidades agrícolas, sempre teria 
de se considerar estarmos perante um empreendimento empresarial com-
plexo, dotado de múltiplas componentes: agrícola, industrial, comercial e 
de armazenagem, nenhuma delas funcionando sem as demais. 

O que significa que estaríamos sempre dentro do conceito de utilização 
do solo para fins urbanísticos, recolhido na alínea j) do artigo 2º do RJUE, 
já que o uso do solo não seria levado a cabo exclusivamente para fins agrí-
colas. 

Resulta do exposto, portanto, que estamos perante típicas ocupações 
de cariz urbanístico, que não são imunes — pelo contrário — ao ordena-
mento jurídico-público do espaço. 

2. Estufas em solo rústico e/ou urbano? 

Antecipada a qualificação urbanística das estufas isoladamente consi-
deradas, cumpre agora analisar qual a sua sede, isto é, em que espaços 
podem as mesmas ser instaladas. Isto porque não é por corresponderem 
a operações urbanísticas que as estufas se devem localizar apenas em solo 
urbano, tanto mais que a lei admite expressamente a realização de opera-
ções urbanísticas em solo rústico, desde que não lhe confiram o estatuto 
de urbano. Mas também não é por albergarem usos agrícolas que a sua 
localização deve ser impedida em solo urbano, uma vez que este também 
admite utilizações que entrecruzem usos agrícolas com usos urbanísticos. 

De facto, a classificação e qualificação do uso do solo permitem um 
conjunto amplo de possibilidades de concretização, que, em primeira li-
nha, devem ser definidas ao nível dos instrumentos de planeamento apli-
cáveis. 
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Porém, assistimos aqui a um escolho adicional na procura da solução 
juridicamente adequada à questão colocada: o de que os instrumentos 
de planeamento, seja pela sua antiguidade, seja pela pouca importância 
que tradicionalmente deferem aos usos e espaços rurais, não pensaram 
nem se ajustaram a estas novas formas de agricultura intensiva, que têm 
sensíveis impactos urbanísticos, ambientais e paisagísticos e que que-
bram a típica relação simbiótica preexistente entre terra e agricultura. 
Por isso não regulam estes planos, de forma específica, as estufas que 
têm vindo a proliferar um pouco por todo o país, sobretudo em áreas 
rurais/rústicas, muitas vezes com prejuízo para um adequado ordena-
mento territorial (cfr. a imagem 3). 
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Dada a inexistência de um tratamento jurídico específico nos ins-
trumentos de planeamento desta nova realidade de ocupação do solo, 
cumpre-nos aferir qual, então, a possível localização destas formas de 
agricultura intensiva: se apenas no solo rural, se também no solo urbano 
e em que condições. 

Para tanto, devemos partir da função desempenhada pelos planos 
municipais, ao desenharem a classificação e qualificação do solo. Veja-
mos, pois. 

A principal função dos planos municipais de ordenamento do territó-
rio, em especial do plano diretor municipal, é a estruturação espacial do 
território municipal, função que é alcançada pela referenciação espacial 
dos vários usos e atividades neles admitidos, ou seja, pela afetação de 
porções do território ao desempenho de determinadas finalidades. 

Esta mesma função é obtida pelo recurso à tradicional técnica ur-
banística do zonamento — em causa está um zonamento funcional que 
procede à definição dos destinos e vocações de cada uma das parcelas 
do território —, sendo através dela que o município procede às escolhas 
fundamentais atinentes à localização de funções e das atividades huma-
nas a prever — habitacionais, de atividades económicas (industriais, tu-
rísticas, comerciais e de serviços, agrícolas, florestais), etc. — e que tem 
na sua base as tarefas essenciais para a definição do regime do uso do 
solo: a sua classificação e qualificação. 

É isso, efetivamente, que decorria do artigo 71º do Regime Jurídi-
co dos Instrumentos de Gestão Territorial, aprovado pelo Decreto-Lei 
nº 380/99, de 22 de setembro (doravante RJIGT/99) – referimos aqui 
este diploma porque grande parte dos planos diretores municipais ain-
da em vigor foram elaborados à sua luz —, e o que decorre atualmen-
te do artigo 70º do Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de maio (doravante 
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RJIGT/2015), ao determinar que o regime de uso do solo é definido nos 
planos municipais de ordenamento do território através da classificação 
e da qualificação do solo, artigos que propugnam que a definição das re-
gras de ocupação, uso e transformação do território deve ser promovida, 
por regra e preferencialmente, no seio de instrumentos de planeamento 
físico do território e, em particular, dada a função que lhes é atribuída no 
sistema de gestão territorial, por meio dos planos municipais. 

A classificação e a qualificação do solo constituem, assim, a forma de 
manifestação do regime de uso do solo, sobre as quais assenta o modelo 
de estrutura espacial do território municipal. 

É na definição deste zonamento funcional, isto é, na opção concreta 
quanto à distribuição e localização das atividades humanas no território 
e à sua estruturação espacial, ou seja, é nas concretas tarefas de classifi-
cação e de qualificação dos solos — que se apresentam como fim último 
da atividade de planeamento — que existe o grau máximo de discriciona-
riedade envolvida nesta atividade, discricionariedade essa que, contudo, 
não é ilimitada. 

Antes do mais, é a própria lei que, ao definir a tarefa de classificação 
dos solos (determinação do destino básico dos mesmos), admite apenas 
a existência de duas classes: a de solo urbano e a de solo rural/rústico. 
Está, assim, afastada a hipótese de um plano municipal criar outras clas-
ses de uso do solo ou terceiros géneros que, não se enquadrando em 
qualquer daquelas, tenha as características preferenciais de uma delas. 

A opção por uma classificação binária dos solos, não obstante tenha 
sido objeto de amplas críticas — na medida em que parece esquecer a 
realidade dos solos, em regra situados na periferia dos espaços urbanos, 
que, resultando de uma interligação entre o urbano e o rural, origina 
situações de franja a que correspondem parâmetros intermédios e con-
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figurações misturadas dos padrões rurais e urbanos, normalmente desig-
nados de solos ou espaços periurbanos –, foi a adotada pela lei, motivo 
pelo qual o município terá sempre, nas concretas opções quanto à clas-
sificação das várias parcelas territoriais sobre que incide, de as integrar 
numa das referidas classes. Tal não significa, contudo, que não possa mo-
delar o respetivo regime, de modo a conferir-lhe caraterísticas próximas 
de uma ou de outra daquelas classes, atendendo, designadamente, aos 
seus contornos específicos. 

Podem, de facto, os municípios integrar uma determinada área terri-
torial numa categoria de solo rústico para a qual, dada a proximidade e 
continuidade aos aglomerados urbanos adjacentes com os quais assume 
relações de interdependência elevadas ou dadas as suas particulares ca-
racterísticas, sejam fixados parâmetros que, não obstante não possam 
colocar em causa o seu destino básico, admitem maior ocupação urba-
nística ou promovem a respetiva qualificação (o caso da categoria do solo 
rústico designada de aglomerado rurais, bem como de outras categorias 
de espaço que admitem a instalação de equipamentos ou infraestruturas 
ligadas a solos agrícolas ou florestais – cfr. o artigo 17º do Decreto Regu-
lamentar nº 15/2015, de 19 de agosto, e anterior artigo 19º do Decreto 
Regulamentar nº 11/2009, de 29 de maio); como a podem integrar numa 
categoria de solo urbano que, dadas as características de ruralidade que 
a caracterizam, assume parâmetros urbanísticos mais restritivos (o caso, 
por exemplo, da categoria de solo urbano designada de espaços de 
baixa densidade, relativamente à qual veio o Decreto Regulamentar nº 
15/2015 clarificar em relação ao anterior que se destinam, dominante-
mente, a ocupações de caráter urbano-rural, com permanência de usos 
agrícolas entrecruzados com usos urbanos e existência de equipamentos 
e infra- estruturas). 
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Acresce que, para além da identificação das duas classes possíveis de 
uso dos solos, a lei identifica ainda características que, encontrando-se 
verificadas, apontam para a integração do respetivo território numa da-
quelas duas classes. Deste modo, se os solos se encontrarem já urbanizados 
(isto é, dotados de infraestruturas urbanísticas que permitam uma sua 
utilização urbana), tenderão a ser classificados de urbanos (note-se que 
atualmente no solo urbano só podem ser integrados solos total ou par-
cialmente urbanizados). No entanto, a existência de infraestruturas não 
é impeditiva da sua integração na classe de solo rural, uma vez que este 
inclui igualmente solos dotados de infraestruturas que, contudo, não lhe 
confiram “o estatuto de urbano”, uma vez que também a implantação 
destas está condicionada por regras mais restritivas previstas nos planos 
e pelo respeito de condicionantes ambientais que não permitem o mes-
mo “nível de serviço” existente no solo urbano. 

Note-se, porém, que, se na decisão de classificação dos solos o muni-
cípio se encontra vinculado pelas classes de solos legalmente admitidas, 
já que, nos termos da lei, os planos apenas os podem classificar como 
urbanos ou rústicos (e atualmente, também, só podem ser integrados nos 
solos urbanos aqueles que tenham certas características), já na determi-
nação concreta dos que devem ser reconduzidos a cada uma das referidas 
classes existe, manifestamente, discricionariedade, ainda que atualmente 
mais reduzida. Desde logo porque, mesmo quando a lei aponta as caracte-
rísticas mais marcantes de cada uma daquelas classes, fá-lo com o auxílio 
de conceitos indeterminados que apelam para uma decisão do próprio 
município: o solo urbano deve estar em conformidade com o modelo de 
organização do sistema urbano (que é definido pelo próprio município); o 
solo rústico, por sua vez, é aquele para o qual é reconhecida (pelo municí-
pio) aptidão para atividades não artificiais — agrícolas, pecuárias, florestais 
e minerais —, integrando os espaços naturais de proteção ou de lazer, ou 
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ainda solos que, embora admitam alguma ocupação urbanística, esta não 
implique a sua reclassificação como solo urbano. 

Esta discricionariedade tende hoje a ser mais limitada na medida em 
que, na sequência da sua previsão no RJIGT/99, foi aprovado um decre-
to regulamentar definidor de critérios uniformes a que os municípios, em 
todo o território nacional, devem atender na tarefa de classificação dos 
solos (aquela que aqui interessa). Todavia, também este, como o atual 
Decreto Regulamentar nº 15/2015, recorre essencialmente a critérios as-
bstratos (alguns recorrendo mesmo à utilização de conceitos indetermina-
dos: aptidão, incompatível, indispensabilidade, adequação), pelo que os 
municípios continuam a deter uma ampla margem de discricionariedade 
que, para além de garantir a autonomia de que estas entidades territoriais 
estão dotadas (e devem estar, nestes domínios), permite a adequação des-
ta tarefa à realidade local. 

De onde concluímos que se a tarefa de classificação dos solos se assu-
me, por um lado, como vinculada, ela é, por outro lado, discricionária. É, 
antes do mais, vinculada, na medida em que ao município não é deixada 
outra alternativa que não seja reconduzir os solos a uma das duas classes 
tipificadamente previstas na lei – solo rústico e solo urbano – e porque, 
para além do mais, os critérios a que terá de se ater se encontram pre-
viamente delimitados em diploma regulamentar. Apesar deste facto, está 
em causa uma tarefa que envolve grandes doses de discricionariedade, 
na medida em que é reservado ao município um importante papel na 
determinação dos critérios base para a referida classificação, critérios es-
ses que, tendo de ser conformes, se apresentam como complementares 
daqueles que lhe são impostos pela lei e pelas normas regulamentares 
aplicáveis. Isto, ainda que, após a aprovação da Lei nº 31/2014, de 30 de 
maio, e do Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de maio, esta discricionarieda-
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de seja ainda mais limitada, por só poderem ser integrados no solo urba-
no aqueles que estejam total ou parcialmente urbanizados ou edificados. 

Após esta tarefa concreta (de classificação dos solos e, através dela, 
de delimitação do perímetro urbano), os planos procedem, ainda, à sua 
qualificação, tarefa esta que se exprime, nos termos da legislação, na de-
terminação das potencialidades dos terrenos em função do uso domi-
nante que neles pode ser desenvolvido, estabelecendo, para além dos 
correspondentes usos, também, quando admissível, a respetiva edifica-
bilidade. 

A qualificação processa-se através da delimitação, dentro de cada 
classe, de categorias de uso do solo. De acordo com o regime legal em vi-
gor (e do antecedente), as categorias (funcionais) de uso do solo deviam 
ser determinadas por referência ao uso dominante nelas admitido — o 
qual corresponde ao tipo prevalecente de uso do solo atribuído pelo pla-
no, fundamentado na análise dos recursos, valores, funções e atividades 
existentes e na ponderação estratégica dos interesses públicos conver-
gentes no território municipal —, o que exclui, como princípio, categorias 
destinadas para usos exclusivos. Pelo que se admitem, dentro de cada ca-
tegoria, ao lado do referido uso dominante, utilizações ou usos comple-
mentares ou acessórios e utilizações e usos compatíveis, o que tem como 
consequência a admissão de usos mistos, desde que fique perfeitamente 
identificado e garantido um uso dominante de cada categoria, impedin-
do, assim, o desvirtuamento do regime jurídico inicialmente estabelecido 
nos instrumentos de planeamento urbanístico. 

O conceito de dominância não pode, em nossa opinião, ser entendi-
do de forma meramente quantitativa — isto é, mensurável em área de 
construção ou percentagem de área afeta a esse fim —, mas de maneira 
qualitativa — referindo-se, designadamente, à expressão económica da 
atividade em causa e, sobretudo, ao seu impacte na zona de intervenção 
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em termos sociais, ambientais e económicos. Considerar o contrário — 
isto é, que a utilização dominante exigida por lei se refere a uma percen-
tagem da área afeta à mesma — poderia implicar a vinculação a critérios 
irracionais de uso, ocupação e transformação do solo, sobretudo quando 
nos situamos ao nível do território municipal, na medida em que as de-
cisões de afetação precisa dos solos serão tomadas posteriormente, com 
base em planos mais concretos ou em operações urbanísticas, designa-
damente de loteamento. 

A caracterização, pela lei, da tarefa de qualificação dos solos como 
indicação dos usos dominantes neles admitidos tem como objetivo prin-
cipal a substituição do tradicional zonamento monofuncionalista por um 
zonamento plurifuncional das diferentes áreas do município, de modo 
a garantir “uma coexistência harmoniosa das funções”, apenas dessa 
forma sendo possível concretizar um dos mais relevantes princípios ju-
rídicos do planeamento urbanístico atual: o princípio da mistura de usos 
compatíveis ou da proximidade simbiótica, que se apresenta como com-
plementar de um outro, de sinal contrário — o da separação de usos 
incompatíveis. Enquanto este último se refere aos usos territoriais que se 
prejudicam mutuamente — assumindo-se como uma expressão da obri-
gação de o plano tomar em consideração todas as consequências, desig-
nadamente de natureza ambiental, dos tipos e modalidades de utilização 
por ele estabelecidos —, o primeiro, fundamental em matéria de planea-
mento territorial, compele à promoção de uma mistura de distintos usos, 
de forma a otimizar a localização de atividades de diferente natureza. 

Assim, como defende certa doutrina, à qual aderimos, as categorias 
de uso do solo identificam áreas territoriais que ficam afetas a um “uso 
dominante, o qual dá a denominação à classe” e que deverá ser privi-
legiado pelo plano, mas podendo, de acordo com o princípio referido, 
“ser toleradas ou mesmo estimuladas as actividades complementares 
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ou paralelas, que de algum modo contribuam para desenvolver e valo-
rizar o sistema. É assim que, no interior de um território de classe de uso 
urbano, ou de classe de uso florestal ou agrícola, há uma diversidade de 
actividades que diferenciam a paisagem, estruturam o meio, sem o pôr 
em causa. Antes pelo contrário, esta diversidade de actividades assegura 
melhores níveis de desenvolvimento e de estabilidade ao uso dominante” 
(cfr. MANUEL COSTA LOBO, SIDÓNIO PARDAL, PAULO CORREIA e MARGARI-
DA SOUSA LOBO, Normas Urbanísticas, vol. I, 2º ed., 1996, Direcção-Geral 
de Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, Universidade 
Técnica de Lisboa, pp. 181 e 182). 

Do exposto resultam as seguintes indicações para o planeamento ur-
banístico, seja para a elaboração dos planos, seja para a interpretação das 
normas destes: 

a) A tendência da teoria do planeamento que recorre ao zonamen-
to do espaço passa por configurar esta técnica como um tubo de 
ensaio para novas formas de zonamento mais flexíveis, como o mi-
xed-use zoning — que substitui o conceito de uso dominante pela 
recomendação de usos indesejáveis, compatíveis e preferenciais 
— e o incentive zoning — que identifica os usos desejáveis. Tudo a 
apontar no sentido de se promover uma aproximação ou mistura 
de utilizações compatíveis que garanta a otimização das atividades 
humanas de diferente natureza que lhes estão associadas. 

b) Especificamente quanto à localização de estufas para produção 
intensiva, ocupem estas ou não solo para exploração agrícola, é 
inegável que a sua configuração como ocupações urbanísticas in-
seridas num conjunto empresarial mais amplo permitem recon-
duzi-las tanto ao solo rústico, como ao solo urbano. De facto, as 
caraterísticas destes complexos que comungam de notas urbanas 
e rústicas de forma indissociável tornam-nos candidatos positivos 
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tanto para a sua integração em solo rústico (em especial na ca-
tegoria de solo agrícola), como para o seu desenvolvimento em 
espaços urbanos, em particular os destinados ao acolhimento de 
atividades económicas. 

Há, portanto, do ponto de vista do legislador, uma manifesta intercam-
bialidade ou fungibilidade, no que se refere à possibilidade de instalação 
de estufas em qualquer uma das classes de uso do solo, desde que integra-
das em categorias que as permitam, seja como uso dominante, seja como 
uso complementar ou compatível. 

3. Uma posição ambiciosa 

Todavia, diríamos mais. Na nossa perspetiva, a sede mais adequada 
para localização das atuais estufas para agricultura intensiva, seja esta hi-
dropónica ou não, é o solo urbano. Na verdade, as caraterísticas edificativas 
das estufas, a necessária existência e dotação de extensas infraestruturas 
urbanísticas que as sirvam, e os grandes impactos urbanísticos, ambientais 
e paisagísticos por elas produzidos tornam estes complexos menos compa-
tíveis com o solo rural/rústico do que com certas categorias de solo urba-
no, especificamente as que se destinem a atividades económicas. 

Assim se garante um maior aproveitamento das infraestruturas exis-
tentes (quando um dos objetivos fundamentais da legislação urbanística 
atual é evitar e conter a dispersão de infraestruturas no território); uma 
menor ocupação do espaço agrícola, que continuará vocacionado para for-
mas tradicionais de cultivo; uma menor afetação e compromisso do solo 
muitas vezes dotado de especial valor ambiental e paisagístico; e um me-
nor impacto nas condições de fruição do solo rural/rústico, pela redução, 
entre outros, do tráfego rodoviário. 
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